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Consumo energético-protéico e estado
nutricional de crianças menores de cinco anos,
no estado de Pernambuco. Brasil

Energy and protein intake and nutritionat status o/ children

under five years oI age in Pernambuco state, Brazil

Risia Cristina Egito de MENEZES'
Mônica Maria OSÓRIO1

RESUMO

Objetivo
Avaliar o consumo de energia e proteínas e associá-lo ao estado nutricional de crianças menores de 5 anos
Métodos

Estudo transversal com 948 crianças menores de cinco anos, no Estado de Pernambuco. O consumo alimentar
foi registrado utilizando o método recordatório de 24 horas. Para análise de energia e proteína foram utilizadas
as Dietary Reference Intakes como referência, verificando-se o consumo mediano e a prevalência de inadequação,
O estado nutricional foi avaliado utilizando a referência do National Center for Health Statistics (índices
peso/idade, peso/estatura e estatura/idade). O estado nutricional das crianças com consumo abaixo e maior ou
igual à referência de energia e proteína foi comparado, utilizando-se o teste " t" de Student
Resultados

O consumo mediano de energia e proteína esteve acima das ingestões dietéticas de referência, na maioria das
faixas etárias. No entanto, foram encontradas prevalências de inadequação do consumo de energia (42,4%)
e de proteína (5,0%). O percentual de desnutrição (escore-Z <-2 desvios-padrão) foi de 7,3%, 1,5% e 16, 1 %
para os índices peso/idade, peso/estatura e estatura/idade, respectivamente. O estado nutricional foi melhor
no grupo de crianças cujo consumo de energia e proteína foi maior ou igual à referência, na maioria das faixas
etárias

Conclusão

Os dados mostraram uma acentuada restrição da ingestão de energia e, em menor proporção. de proteínas,
a qual está associada ao déficit antropométrico das crianças. Portanto, há necessidade de monitoramento da
ingestão alimentar dessas crianças, a fim de evitar a inadequação alimentar e nutricional e suas conseqüências
prejudiciais à saúde.

Termos de indexação: consumo de alimentos; criança; estado nutricional

1 Universidade Federal de Pernambuco, Centro de Ciências da Saúde, Programa de Pós-Graduação em Nutrição. Av. Moraes
Rego, s/n,, Campus Universitário, Cidade Universitária, 50670-901, Recife, PE, Brasil. Correspondência para/Corl-esporulcncc
to: M.M. OSÓRIO. E-mail: <mosorio@ufpe.br>
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ABSTRACT

Objective
This study aims to evaluate energy and protein intake and associate it with the nutritional status of children
under five years of age.
Methods

This is a cross-sectional study with 948 children under five years of age. in the State of Pernambuco. Dietary
intake was recorded using 24-hour recalls, Dietary Reference Intakes were used as reference to analyze energy
and protein intake values by verifying the median intake and the prevaIence of inadequacy. Nutritional status
was assessed using the National Center for Health Statistics as reference (weight-for-age, weight-for-length
and length-for-age indices). The Student's t-test was used to compare the nutritional status of children with
intake values below, above or equal to the energy and protein reference standards.
Results

The median energy and protein intake exceeded the dietary reference intakes in most age groups' However, a

prevalence of inadequacy of 42,4c)/, for energy and 5.0c)/, for protein were found. The percentages of malnutrition
(score-Z <-2 standard deviation) were 7, 3 %, 1,5% and 16.1% for the weight-for-age. weight-for-length and
length-for-age indices, respectively. Nutritiona! status was better in the group of children whose energy and
protein intake were greater than or equal to the reference standard in most age groups
Conclusion

The results showed a significant restriction of energy and protein intake. the latter in a smaller proportion.
which are associated with the low anthropometric indices of the children. Therefore, it is necessary to monitor
the food intake of these children in order to avoid food and nutritiona 1 inadequacy and their harmful health
consequences
Indexing terms: food consumption; child; nutriüonal status

INTRODUÇÃO

As condições de saúde e nutrição de uma
população constituem um reflexo de seu consumo
alimentar, principalmente para as crianças, cuja
alimentação adequada é condição fundamental
para o pleno crescimento e desenvolvimento. O
estado nutricional. representado pelo equilíbrio
entre o consumo alimentar e as necessidades

metabólicas diárias específicas do organismo,
indica em que proporção as necessidades fisioló-

gicas de nutrientes estão sendo supridas'. Uma
deficiência quantitativa e/ou qualitativa do
consumo de nutrientes e as infecções de repetição
constituem uma das causas imediatas mais signi-
ficativas dos problemas de saúde e nutrição2.

Conhecer o padrão de consumo alimentar
de uma população torna-se essencial para o
planejamento de políticas públicas de prevenção
e controle das carências nutricionais. Apesar da
importância dos estudos de consumo alimentar
na identificação dos principais problemas

nutricionais, existem grandes lacunas de tnfor-

mações relacionadas às questões de alimentação,
devido à escassez dos mesmos3.

O inquérito dietético consiste na aplicação
de um procedimento metodológico para obtenção
de informações sobre consumo e hábitos alimen-
tares individual ou coletivo, representando um

instrumento capaz de identificar as inadequações
alimentares4. No entanto, a avaliação dietética

não deve ser usada isoladamente no diagnóstico
do estado nutricional de grupos populacionais, por
não descrever o mesmo, e, sim. explicar a alimen-

tação como determinante da situação nutricional
da população. Quando são detectadas inadequa-
ções nutricionais faz-se necessário realizar ava-

liações antropornétricas, bioquírnicas e clínicas
para complementar o diagnóstico5’',

Frente à importância de estimar o consumo
de energia e nutrientes na identificação de
problemas de saúde pública, especificamente da

desnutrição energético-protéÊca, e para subsidiar

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas. 20(4):337-347. jul./ago., 2007



CONSUMO ENERGÉTICO-PROTÉICO E ESTADO NUTRICIONAL 1 339

o planejamento de intervenções voltadas à melho-

ria dessas condições, este trabalho teve por
objetivo avaliar o consumo de energia e proteína
em associação com o estado nutricional de crian-

ças menores de 5 anos, no Estado de Pernambuco.

MÉTODOS

O estudo utilizou o banco de dados da II

Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição (II PESN)7.
O desenho foi do tipo transversal, tendo como
finalidade delinear, ampliar e atualizar a situação
de saúde, nutrição, alimentação e condições
sociais e econômicas, com destaque para o grupo
materno-infantil, sendo realizado no período de
fevereiro a maio de 1997. A II PESN teve como

unidade amostral as crianças menores de cinco
anos. A amostra aleatória foi sorteada em três

estágios: municípios, setores censitários e domi-
cílios, Para permitir comparação dos resultados
com a 1 Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição8

foram considerados, na seleção da amostra, os
mesmos 1 8 municípios desta, sorteados de forma
aleatória simples. Tal como nesta pesquisa, definiu-

-se previamente que seria investigado. em cada
setor censitário, um total de 46 crianças. A partir
dessa definição, foi feito um sorteio aleatório
simples dos setores censitários. considerando a
proporcionalidade da população de cada muni-

cípio, resultando 45 setores censitários. Por último,

a partir do mapa censitárÊo, foi selecionada,
aleatoriamente, uma quadra e depois uma esquina

dessa quadra, a partir da qual os domicílios foram
visitados um a um, seguindo o sentido horário,
identificando todas as crianças menores de 5 anos.

Do total de 2.078 crianças, aproximada-
mente. um terço foi selecionado sistematicamente
para a realização do inquérito de consumo alimen-
tar, totalizando 992 crianças menores de cinco
anos, assegurando representatividade para este
propósito. Dessa amostra, foram excluídas 20
crianças que se encontravam em aleitamento
materno exclusivo e 24 que apresentavam
informações incompletas, trabalhando-se, então,
com os dados de 948 crianças.

O método recordatório de 24 horas foi

utilizado para obtenção dos dados referentes ao
consumo alimentar das crianças menores de 5

anos. Foi realizada entrevista domiciliar com a

mãe biológica ou adotiva, ou com o indivíduo
adulto responsável pelo cuidado da criança.
utilizando um formulário em que eram anotados
o horário das refeições, os aIImentos consumidos,

formas de preparo e marcas comerciais (alimentos
industrializados), as quantidades preparadas,
oferecidas e consumidas pela criança, em medidas
caseiras e medidas de volume. Foram considerados

os alimentos consumidos nas diversas refeições

diárias (desjejum, lanches, almoço, jantar e ceia)
e as quantidades referidas em medidas caseiras
foram, posteriormente, convertidas em peso
líquido

Com as informações referentes ao consu-
mo alimentar foi construído o banco de dados,

utilizando-se o software Virtual-Nutri9 para análise
da composição nutricional dos alimentos em

macronutrientes, sendo inseridos aqueles não
encontrados nesse programa, a partir de tabelas
de composição química de alimentos'o'1'

Para análise da adequação das dietas,
foram adotadas, como parâmetro, as recomen-
dações da National Academy of Sciences (NAS),
do Institute of Medicine (IOM), denominadas
Ingestões Dietéticas de Referência (Dieta ry
Reference Intakes - DRI), sendo utilizado o valor

da Necessidade Energética Estimada (Estimated
Energy Requirement - EEFI) para avaliação do
consumo de energia, a Necessidade Média Esti-

mada (Estimated Average Requirement - EAR) e
a Ingestão Adequada (Adequate Intake -AI) para
o consumo de proteínas, para crianças maiores e
menores de 6 meses, respectivamente12"3

Para o cálculo das EER, foram utilizadas

as equações para predição de gasto energético
total nos diferentes estágios de vida, considerando
idade, sexo, peso, estatura e atividade física. Os

valores de 1,13, para o sexo masculino, e 1.16,
para o feminino, foram adotados como coefi-
cientes de atividade física de nível leve13

Rev. Nutr., Campinas, 20(4):337-347, jul./ago., 2007 Revista de Nutrição



340 1 R.Cl. MENBZES & M.M. OSÓRIO

Foi calculado o consumo mediano de inges-

tão de energia e proteína, e não o consumo médio,
considerando a grande variabilidade do desvio-

-padrão encontrada em estudos de ingestão
dietética, em que o consumo de nutrientes. dificil-

mente, apresenta distribuição simétrica.

A prevalência de inadequação para energia
e proteína foi calculada pela proporção de crianças
do grupo que não alcançaram os valores de
referência estabelecidos para o nutriente corres-
pondente à sua necessidade. Para as crianças
menores de seis meses, cuja EAR para proteína
não está estabelecida. não foi possível estimar o
percentual com o consumo alimentar abaixo desse
valor. Foi utilizada como referência a Al, compa-
rando-se a mediana de ingestão encontrada no
grupo com esse valor. verificando-se se a mediana
de ingestão excedia ou não a Al12'13.

A idade da criança foi calculada a partir

da data de seu nascimento, informada pela mãe
ou responsável ou obtida por meio do Registro de

Nascimento ou do Cartão da Criança. A amostra
foi dividida em 4 categorias (0-6 meses, 7-11

meses, 12-47 meses e 48-60 meses), para análise
do consumo de proteínas e energia'2' 13.

Para a avaliação do estado nutricional.
foram aferidas as medidas de peso e estatura, de
acordo com os seguintes procedimentos: para o
peso, foi utilizada balança tipo ltac. com capa-
cidade de 25kg e sensibilidade de 100g. As
crianças foram pesadas descalças e com vesti-
menta mínima; para aferição da estatura foi

utilizado o antropômetro de barra de madeira,
com amplitude de 1 00cm e subdivisões de O, 1 cm.
Todas as crianças foram medidas descalças. As
crianças com idade até dois anos foram medidas
em decúbito dorsal e aquelas entre dois e cinco
anos, em posição ereta. Foram obtidas duas
medidas de peso e estatura, e suas médias
utilizadas para a análise,

O estado nutricional das crianças foi classi-

ficado pelos índices peso/idade (P/1), peso/estatura
(P/E) e estatura/idade (E/1), expressos em valores
de escore-Z. A referência antropométrica utilizada

para comparação das medidas de peso e estatura

foi a do National Center for Health Statistics
(NCHS), de uso recomendado pela Organização
Mundial de Saúde14. Essa classificação define,
como ponto de corte, níveis que permitem situar
a criança em uma faixa de normalidade. de acordo
com a referência utilizada. Sendo considerado
o escore-Z <-2 desvios-padrão (DP), entre >-2 e
<-1, e à-1 DE respectivamente, para a desnutrição,
risco nutricional e eutrofia. A avaliação do estado
nutricional foi realizada com o auxílio do EpiNut,
do programa Epi Info, versão 6.04 (Epi Info 6.04,
WHO/CDC, Atlanta, GE. USA)

Para as análises estatísticas, foi utilizado o

software SPSS, versão 7.5 (SPSS Inc, Chicago, IL,

USA). Inicialmente, foi verificado o comporta-
mento das variáveis e foram observadas suas
freqüências e distribuição. mediante a aplicação
do teste de Kolmogorov-SmÊrnov. Para as variáveis
contínuas, foram verificadas as medidas de
tendência central (média e mediana). O teste " f"
de Student, para dados não pareados, foi utilizado

para comparar as médias em escore-Z para os
índices antropométricos (P/1, P/E e E/1) dos grupos
de crianças cujo consumo de energia e proteína
estava abaixo e maior ou igual aos valores das
ingestões dietéticas de referência, considerando-
-se o valor p<0,05.

A II PESN atendeu às Normas Regula-
mentares de Pesquisas envolvendo Seres Humanos
- Resolução 196/96, do Conselho Nacional de

Saúde, e foi aprovada pelo Comitê de Ética em
Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da
Universidade Federal de Pernambuco

RESULTADOS

A amostra estudada consistiu de crianças
de 0-60 meses de idade, sendo 31,7% residentes
na Região Metropolitana do Recife, 31,3%, no
Interior Urbano e 31,0%, no Interior Rural do
Estado de Pernambuco, sendo 50,2% delas do
sexo masculino e 49.8%, do feminino. Em relação
à renda familiar, 46,1 % das suas famílias perce-
biam uma renda mensal menor que dois salários
mínlmos7 .
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A Tabela 1 apresenta os valores de
mediana de energia ingerida pelas crianças
menores de cinco anos, e os percentuais daquelas
com consumo abaixo da média de EER por faixa
etária. No que se refere aos valores medianos de

ingestão energética, verifica-se um aumento do
consumo de acordo com a idade, superior à EEFI,
em todas as faixas etárias, exceto na de 48-60
meses de idade.

A inadequação energética apresentou altas

prevalências, principalmente, nas faixas etárias de
48-60 meses e 0-6 meses, em que, respectiva-
mente, 55,2% e 49,0% das crianças apresen-
taram o consumo abaixo da EER. O percentual
total de crianças com consumo energético inferior
à EER foi de 42,4% (Tabela1).

A Tabela 2 mostra a ingestão de proteínas,
quando comparada às EAR. verificando-se, em
cada grupo, o percentual das crianças com o
consumo abaixo da EAR definida para as suas
respectivas faixas etárias. No que se refere às

medianas de ingestão, observa-se um aumento

Tabela 1. Necessidade média estimada de energia (EEFI). consumo mediano e prevalência de inadequação de energia por faixa etária
em crianças menores de 5 anos. Pernambuco, 1997

Idade (meses) n

145
117

570

116

948

Necessidade média

estimada de energia

0-6
7-1 1

12-47

48-60

Total

612
721

1051

1365

Tabela 2. íngestões dietéticas de referência (DRI). consumo mediano e prevalência de inadequação de consumo de proteína, por faixa
etária, em crianças menores de 5 anos. Pernambuco, 1997

DRI (g/dia)

EAR
Idade (meses)

AI Valor mínimo

0-6 (145)
7-11 (117)
12-47 (570)
48-60 (1 1 6)

Total (n=948)

9, 1

10,0

11.0

15,0

EAR: necessidade média estimada; AI: ingestão adequada

de acordo com a idade, sendo os valores de con-
sumo de proteína superiores à EAR proposta, em
todas as faixas etárias. A maior prevalência de
consumo inferior à EAR foi das crianças de 48-60
meses (6,9%). A prevalência de inadequação de

proteínas para o total das crianças, entre 7-60
meses, foi de 5,0%

Apesar de 30,3% das crianças menores
de 6 meses apresentarem ingestão de proteínas
abaixo do valor da ingestão adequada (Al). não é
possível estimar a prevalência de inadequação para
esse grupo etário. No entanto, a mediana (16,2g)
de ingestão de proteínas deste grupo excede a Al
(9,1 g). Portanto, espera-se que a prevalência de

inadequação neste grupo seja baixa

A Tabela 3 apresenta a distribuição das
crianças menores de cinco anos de acordo com o
estado nutricional, classificado segundo os índices

peso/idade, estatura/idade e peso/estatura. A
prevalência de desnutrição (escore-Z <-2 DP),
segundo esses índices, foi de 7,3%, 1,5cyo e

16,1 %, respectivamente. Com relação à faixa

kcal/dia

Consumo de energia

Mediana Valor máximo

Prevalência de

inadequação (%)
Valor mínimo

2.767,2
2.571 ,4

3.303, 1

2.781 ,7

117,5

311,2

112,3

342, 6

49,0
26,5

41 ,4

55.2

42,4

626.2

969,2

1.156,8

1 .274,8

Consumo de energia

Mediana

Prevalência de

inadequação (%)Valor máximo

70,5
92.0

166,8

121,2

16,2

30,2
37,2

43, 3

3,4

5,0

1,7
8, 5

6,0

4,4

6,9

5,0
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etária de 0-6 meses, apenas 0,7% das crianças
apresentou desnutrição pelo índice peso/idade,
não acontecendo o mesmo com o índice estatura/

idade, em que a prevalência de desnutrição foi

de 1 1 ,0% para a mesma faixa etária. No entanto,
não foram encontradas crianças desnutridas abaixo

de um ano, de acordo com o índice peso/estatura,

Em relação ao risco nutricional, as preva-
lências se apresentaram em percentuais superiores

Tabela 3. Estado nutricional pelos índices peso/idade. peso/estatura e estatura/idade e por faixa etária. em crianças menores de cinco
anos. Pernambuco, 1997

Índices

Peso/idade

Idade (meses)

0-6
7-1 1

12-47

48-60

Total

0-6

7-1 1

12-47

48-60

Total

0-6

7-11

12-47

48-60

Total

Peso/estatura

Estatura/idade

Tabela 4. Estado nutricional pelos índices peso/idade. peso/estatura e estatura/idade e por faixa etária, em crianças menores de
cinco anos, segundo a adequação de energia (n= 948). Pernambuco, 1997

Índice

Peso/idade

Idade (meses)

0-6 (n=145)

7-1 1 (n=1 17)

12-47 (n=570)
48-60 (n=1 16)

0-6 (n=145)

7-1 1 (n=1 17)
12-47 (n=570)

48-60 (n=1 16)

0-6 (n=145>

7-1 1 (n=1 17)
12-47 (n=570)

48-60 (n=1 16)

Peso/estatura

Estatura/idade

EER: necessidade energética média estimada; DP: desvio-padrão; *Teste "t" de Student para dados não pareados

à desnutrição moderada e grave, em todos os
índices e faixas etárias. Para o total da amostra.
as prevalências de risco nutricional encontradas
para os índices peso/idade, peso/estatura e
estatura/idade foram de 16.4%, 7,5% e 23,5%,
respectivamente .

Na Tabela 4 estão comparadas as médias
do escore-Z, de acordo com os índices peso/idade,
peso/estatura e estatura/idade e o consumo de

n

145

117

570

116

948

145

117

570

116

948

145

117
570

116

948

Estado nutricional

DP

1,19

1 ,95

1 ,35
1 ,07

1 ,40

1 ,97

1 ,25
1.06

1 ,75

2 ,48

1 ,50

1,17

<EER

0,61

0,07

-0,44

-0, 5 1

1 ,27

1 ,06
0,20

o, 10

-0, 62

-0, 57

-0,89

-0,89

Estado

<-2

de escore-Z) (%)

>- 1

nutricionaí (média

- 2 a <-1

5.5

19.7

17,4

21,6

16.4

1 ,4

6,0

9,3
7,8

7,5

24,8

20,5

23.0

27,6

23,5

0,7

9.4

8,6

6,9

7.3

0,0

0.0

1 ,8
3,4

1 ,5

11,0
25,6

15,4

16,4

16, 1

(média de escore-Z)

>EER

0,82

-0,03

-0,04

-0. 1 2

1.46
0,89

0,64

0,85

-0,40

-0,87
-0,68

-0,86

DP

1 ,45

1,51

1 ,44

1.61

1 ,50

1 ,62

1 ,93
2,30

1 ,62

1 ,97
1.88

2,16

93,8

70.9
74,0

71,5

76,4

98,6
94,0

88.9

88,8

91 ,0

64.2

53.9
61 ,6

56,0

60,4

P’'

0,34

0.77

0,00

0, 12

0.44
0,64
0.00

0,02

0,43

0,50
0, 14

0.91
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Tabela 5. Estado nutricional pelos índices peso/idade, peso/estatura e estatura/idade e por faixa etária, em crianças menores de
cinco anos, segundo a adequação de proteína. Pernambuco, 1997

Índice

Peso/idade

Idade
<EAR

0, 54

-1,19

-1 ,05

-1 ,53

0,96

0,87

-0, 1 3

-0,31

-0,40

-2 ,43

-1 ,50

-2, 14

0-6a (n=145>

7-1 1 (n=117)

12-47 (n=570)

48-60 (n=1 16)

0-6a (n=145)

7-1 1 (n=1 17>

12-47 (n=570)

48-60 (n=1 16)

O-6a (n=145)

7-1 1 (n=1 47)

12-47 (n=570)

48-60 (n=1 1 6)

Peso/estatura

Estatura/idade

EAR: necessidade energética média estimada; DP: desvio-padrão; ’AI: ingestão adeguada; *Teste “f" de Student para dados não pareados

energia das crianças. As médias do escore-Z,
exceto para as crianças de 7-11 meses, foram
superiores nos grupos cujo consumo foi maior ou
igual à EER, sendo essa diferença estatisticamente
significante para as crianças de 12-47 meses, em
relação ao índice peso/idade, e para as maiores
de um ano. em relação ao índice peso/estatura.

Na Tabela 5 estão comparadas as médias

do escore-Z de acordo com os índices peso/idade,
peso/estatura e estatura/idade e o consumo de

proteínas das crianças menores de cinco anos,
Observa-se uma tendência de as médias do

escore-Z serem maiores nos grupos de crianças
cujo consumo protéico foi maior ou igual aos va-

lores das EAR, exceto para o índice estatura/idade,

nas crianças menores de 6 meses. Foi observada

diferença estatisticamente significante nas crianças
menores de 6 meses, para o índice peso/estatura,

e nas maiores de 7 meses, para os demais índices.

DISCUSSÃO

Ainda são poucos os estudos de consumo
alimentar representativos de populações, A II
Pesquisa Estadual de Saúde e Nutrição7 constitui-

-se um marco na realização de inquérito dietético
com representatividade das crianças menores de

(média de escore-Z)

àEAR

0,80

0,08
-0, 1 7

-0,25

1 ,54

0,94

0,48

0,49

-0, 56

-0, 69

-0,73

-0,78

Estado nutricional

Ala

1,17

1 ,41

1 ,25

0, 54

0,88
1,18

1.08

0,88

1 ,32

1 ,52
1.32

0,64

P’'
Ala

0,29

0,04
0,00

0,01

0,03
0,93

0,08

0,22

0,60

0,03
0,03

0,03

1 ,39

1 ,62
1 ,41

1 ,35

1 ,61

1 ,75

1,71

1 ,81

1 ,83

2,11

1 ,75

1 ,70

5 anos de idade para um estado brasileiro, vindo
a preencher uma lacuna existente nos estudos de
consumo alimentar. Ela permitiu a construção de
um banco de dados de consumo aÊimentar das
crianças menores de 5 anos, no Estado de
Pernambuco. o qual tem dado origem a uma série

de estudos sobre o consumo alimentar. tanto de
ordem quantitativa como qualitativa'5'16,

Avaliar o consumo alimentar não constitui

uma tarefa simples, uma vez que exige o emprego
de metodologias bastante detalhadas e dispen-
diosas, bem como entrevistadores devidamente
capacitados para a coleta dos dados4,12"7. Esses

fatos não permitiram a aplicação de inquérito
recordatório de 24 horas durante a realização da

III Pesquisa Estadual de Saúde em Nutrição (em

fase de conclusão de trabalho de campo). Nesse
sentido, por enquanto, não haverá possibilidade
de avaliar de forma temporal a situação de ali-

mentação das crianças de Pernambuco e sua
relação com o estado nutricional.

Por outro lado, uma vez que existe a real

necessidade de interpretar os dados de consumo
de acordo com as novas referências, este estudo
trabalha o banco de dados de consumo, fazendo
a análise de energia e de proteína baseada nas
DRI12'13. Dessa maneira, abre-se perspectivas para
outros estudos nessa população, com o mesmo
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modelo de análise e que sejam capazes de
acompanhar a situação alimentar e nutricional das

crianÇas.

É importante lembrar que as DRI, utilizadas

neste estudo, foram estabelecidas para a popu-
lação americana e canadense, portanto, sua
utilização na população brasileira deve levar em
consideração possíveis diferenças nos padrões
alimentares dessas populações. Contudo, a

utilização das DRI constitui um avanço importante
no conhecimento da nutrição, representando uma
revisão dos conceitos das recomendações nutri-
cionais e de sua interpretação. As DRI são valores
de referência mais completos que visam à

prevenção de deficiências nutricionais, bem como

do risco de doenças crônicas não transmissíveis,

além de fornecer limites para a ingestão de
nutrientes. de forma a prevenir os riscos de efeitos

adversos de toxicidade12. Dessa maneira, permi-
tem análises mais adequadas, assegurando um

melhor diagnóstico para a formulação das políticas

de saúde e nutrição. Sendo assim, a comparação
dos resultados deste estudo com os relatados a

seguir apresenta alguns problemas de ordem
metodológica, pelo fato de se tratar de pesquisas
com metodologias distintas em relação à refe-
rência das recomendações nutricionais,

A análise dos resultados obtidos neste

estudo permite constatar que o consumo alimentar

das crianças pernambucanas apresenta uma
acentuada restrição na ingestão de energia e, em
menor proporção, de proteínas.

A inadequação de energia foi evidenciada,
pela primeira vez, no Brasil. no Estudo Nacional
da Despesa Familiar (ENDEF. 1974/75), no qual
foram encontrados coeficientes médios de

adequação energética impróprios para as três
áreas estudadas (Nordeste e os estados de São

Paulo e Rio de Janeiro). Em relação às proteínas,
os dados do ENDEF (1974/75) diferem dos encon-

trados neste estudo. Havia disponibilidade sufi-

ciente de proteínas em todas as regiões pes-
quisadas6. As mudanças no padrão alimentar
observadas nos últimos anos, visualizadas nos

estudos realizados no País, também apresentam

uma tendência geral elevada de consumo protéico
da população urbana, sendo o consumo de ener-
gia considerado o problema nutricional de maior
magnitude18. Mesmo que esses resultados repre-
sentem a população de maneira geral, poder-se-
-ia esperar que a população infantil seguisse o
mesmo padrão de consumo alimentar da família

Avaliando o consumo alimentar de crian-

ças menores de 5 anos, na cidade de Salvador,

Assis & Barreto19 constataram inadequação
energética e protéica, sendo a primeira superior,
em todas as faixas etárias. Entretanto. a maioria

dos estudos evidencia inadequação energética e
não protéica, esta última ultrapassando as reco-
mendações, em todas as faixas etárias estu-
dadas20-22. Szarfarc et al.22. analisando a adequa-
ção alimentar das dietas de crianças menores de

5 anos, no município de São Paulo, encontraram
percentuais de adequação protéica que varÊaram

de 234.6% a 304,0%. Vale ressaltar que, em
nenhum desses estudos, foi calculada a prevalên-
cia de inadequação, tendo as DRI como referência13

A partir do uso das DRI para determinar a
prevalência de inadequação, Medeiros et al.23

compararam 26 crianças com dieta isenta de leite

de vaca e 30 sem restrição alimentar. e Castro
et al.24 estudaram 89 crianças de 24-72 meses,
assistidas em creches municipais de Viçosa. Os
dois estudos constataram relevante Ênadequação
energética, mas não foram encontradas evidências

de inadequação protéica

Uma exploração mais detalhada sobre as

diferenças de risco de inadequação da dieta entre
as faixas etárias evidencia que os resultados deste
estudo parecem concordantes com o realizado no
município de São Paulo, que relacionou as condi-
ções de saúde das crianças menores de cinco anos
e o consumo alimentar. apresentando, também,
o consumo energético mais inadequado na faixa
etária de 48-60 meses22,

Para a faixa etária de menores de 6 meses,
considerando que as crianças em aleitamento
materno exclusivo foram excluídas deste estudo,
verifica-se que, praticamente, 50% das crianças
estudadas encontram-se em risco de desenvolver
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deficiência energética . Ao mesmo tempo em que
estão privadas do direito de receber leite materno
de forma exclusiva, essas crianças se encontram
expostas a uma alimentação qualitativa e quantita-
tivamente deficiente25. As altas prevalências de
inadequação energética e o percentual de risco

nutricional para o índice estatura/idade (24,8%)

reforçam o fato de que o desmame precoce está
relacionado ao risco de desnutrição das crianças
nos primeiros seis meses de vida.

Estudos realizados anteriormente'5'16,
utilizando o mesmo banco de dados, verificaram

que o leite de vaca constitui o alimento mais
consumido na dieta das crianças. possivelmente

o motivo da prevalência de inadequação protéica
não ser tão elevada quanto a energética. Os altos

percentuais de risco de inadequação energética
encontrados neste estudo podem indicar um

consumo quantitativamente insuficiente de
alimentos'5. Outros autores também demonstram

a aparente contradição entre as altas freqüências
do consumo de alimentos energéticos e as eleva-
das prevalências de inadequação energética21,24.

Apesar de o consumo mediano de energia
e, em maior proporção, o de proteína, terem sido

superiores às EER, EAR e AI, em, praticamentef
todas as faixas etárias, as prevalências de risco
de inadequação de consumo alimentar en(.on-
tradas indicam que existe, na população estudadaf

um percentual significativo de indivíduos que não
alcançaram os valores de referência. Os achados
evidenciam que o padrão alimentar das crianças
pernambucanas constitui um problema nutricional

de grande porte, o que significa que essas crianças
estão em risco de desenvolver deficiência ener-
gético-protéica .

Não se pode deixar de chamar a atenção
para as limitações implícitas dos inquéritos ali-
rnentares. Os resultados deste estudo devem ser

considerados com uma certa cautela, em virtude

da possibilidade de a metodologia utilizada ter
superestirnado os percentuais de prevalência de

inadequação. A avaliação da ingestão de ali-
mentos por um único recordatório de 24 horas
representa a estimativa de ingestão atual e não a

habitual, por não considerar a variabilidade
intrapessoal4'17. Um outro fator a considerar é que
a utilização do recordatório de 24 horas tende a
subestimar em até 30% o consumo de energia,
em comparação com outros métodos. A subesti-
mação do consumo energético representa o ponto
mais conhecido de erro sistemático na avaliação
dietética dos indivíduos4

É necessário considerar, no entanto, que
qualquer risco de inadequação energética e
protéica constitui uma condição desfavorável para
o crescimento e desenvolvimento adequados das
crianças. Uma das primeiras conseqüências da

diminuição da ingestão energética é a estagnação
do crescimento. A relação entre o consumo de
energia e de proteína é muito estreita. Quando
não há um consumo adequado de energia, a
utilização de proteínas é prejudicada, sendo esta
desviada de sua função na construção de novos
tecidos, e utilizada, parcialmente, na produção
energética. Dessa maneira, a relação síntese e
deposição de proteínas é diretamente influenciada
pelo valor energético da alimentação, principal-

mente, na criança cujo crescimento se apresenta
de forma mais acelerada26'27

O Brasil vem apresentando uma signifi-
catlva tendência de redução da desnutrição
infantil nos últimos 25 anos e esse processo tem
sido caracterizado pelo desaparecimento de suas
formas graves: o kwashiorkor e o marasmo
nutricional. No entanto, a desnutrição infantil, em
suas formas mais brandas, ainda apresenta
percentuais elevados, em comparação aos países
desenvolvidos, principa[mente/ em relação ao

índice altura/idade nas populações das regiões
Norte, Nordeste e nas áreas rurais1

Neste estudo. o percentual de crianças
corn déficit nutricional para os índices peso/idade,
peso/estatura e estatura/idade (<-2 escores-Z) foi

de 7,3 %, 1,5% e 1 6, 1 %, respectivamente. supe-
rando as prevalências esperadas em países
desenvolvidos (2,3%)14

Em relação ao risco nutricional, ou seja,
os indivíduos situados entre –2 e –1 desvio-padrão.
os percentuais encontrados foram maiores que o
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esperado para uma população normal (13,6%),
sendo 1 6,4% e 23,5% para os índices peso/idade
e estatura/idade. respectivamente5.

As menores prevalências de desnutrição e
risco nutricional foram encontradas ao classificar

as crianças quanto ao índice peso/estatura. Esses
indicadores se referem à hipotrofia ou magreza,
representando um processo grave e recente de

fome. que tem como conseqüência a perda
significativa de peso, expressando uma desarmonia
no processo de crescimento14.

Na literatura, a relação entre a desnutrição
e o consumo alimentar está bem documen-
tada23'24'28. No entanto, são raros os estudos epide-
miológicos que abordam esse assunto20. O fato
de o ENDEF (1974/75) não dispor de informações
sobre a distribuição intra-familiar do consumo
alimentar inviabiliza a análise da adequação
nutricional da alimentação das crianças. Contudo.
considerando que a adequação alimentar da

família expressa, de alguma forma, a adequação
alimentar de seus componentes, Viacava et al.6

realizaram uma associação entre a adequação
energética e protéÊca da família e o estado nutri-
cional de crianças de 12-59.meses. Os resultados
mostraram que o percentual de crianças eutróficas
foi maior nas famílias em cuja alimentação havia

adequação energética e protéica.

No presente estudo. verificou-se que o
estado nutricional (em média do escore-Z) das

crianças com consumo energético e protéico
abaixo da referência, foi pior do que o daquelas

que alcançaram as recomendações, na maioria
das faixas etárias. O padrão alimentar de energia
e proteína sugere ser este o fator determinante
do desencadeamento dos déficits ponderal, de
hipotrofia e estatural, com repercussões, sobre-
tudo, no crescimento estatural.

A privação energética e protéica das crian-
ças no Estado de Pernambuco, repercutindo
diretamente no seu estado nutricional, é um rele-

vante problema de saúde pública. Os resultados
aqui apresentados reforçam a necessidade de
monitoramento da ingestão alimentar de crianças
menores de cinco anos, no sentido de evitar a

inadequação alimentar e nutricional, um proce-

dimento fundamental para a formulação de polí-

ticas públicas de segurança alimentar e nutri-
cional.
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Fatores de risco de anemia em lactentes

matriculados em creches públicas ou filantrópicas
de São Paulo1

Risk factors for anemia in in/ants enrotted in public or

philanthropic day -care centers in São Paulo city, Brazil

Tulio KONSTANTYNER2

José Augusto de Aguiar Carrazedo TADDEI2

Domingos PALMA2'3

RESUMO

Objetivo
Identificar e quantificar os fatores de risco de anemia em lactentes matriculados em creches públicas ou
filantrópicas no município de São Paulo e discutir o impacto das ações da creche no controle desta carência
nutricional específica.

Método

Estudo seccional compreendendo 212 lactentes de duas creches públicas e três filantrópicas. Foram realizadas
entrevistas com as mães, coleta de sangue por punção digital e antropometria. Considerou-se como anemia,
hemoglobina inferior a 11 g/dl. Foi ajustado um modelo de regressão logística para fatores de risco entre
grupos de lactentes com e sem anemia
Resultados

A prevalência de anemia foi de 51,9%. O modelo logístico final foi composto por 4 variáveis: presença de 1 ou
mais irmãos menores que 5 anos (Odds Ratio=2.57 ; p=0,005); estar freqüentando creche de administração
exclusivamente pública (Odds Ratio=2 ,12-, p=0,020); uso de aleitamento materno exclusivo inferior a 2 meses
(Odds Ratio=1 ,881 p=0,044), e idade inferior a 15 meses (Odds Ratio=2 ,32-, p=0,006)
Conclusão

Concluiu-se que a alta prevalência de anemia evidencia a ineficiência das creches estudadas para controlar e

prevenir esta carência nutricional; portanto, cabe ao planejador de saúde considerar os riscos de anemia
identificados e quantificados quando da elaboração de programas de controle e prevenção

Termos de indexação: anemia, creches, fatores de risco, lactente

1 Estudo financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Edital: CT Agronegócio
MCT/CNPq/Mesa - 1/2003 - Projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação em Segurança Alimentar no Agronegó-
cio - Processo n') 502930/2003-9 (Tema 1 - Segurança e Educação Alimentar)

2 Universidade Federal de São Paulo, Escola Paulista de Medicina, Departamento de Pediatria, Disciplina de Nutrologia. R.
Loefgreen, 1647, Vila Clementino, 040 40-032, São Paulo, SP, Brasil. Correspondência para/Correspondence ro: J.A. A.C
TADDEI. E-mail: <tkmed@uol.com.br>; <Laddei.dped@epm.br>

3 Universidade Federal de São Paulo, Escola Paulista de Medicina, Departdmento de Pediatria, Setor de Nutrição Clínica e

Dietéticd, Disciplina de Nutrologia. São Paulo, SP, Brasil
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ABSTRACT

Objectíve
To identify and quantify the risk factors for anemia in infants enrolled in public or philanthropic day care
centers in São Paulo city and discuss the impact of the actions of day care centers in controlling this specific
nutritional deficiency.

Methods

Cross-sectional study comprÊsing 212 infants of two public and three philanthropic day care centers. Interviews
with the mothers, collection of blood by digital puncture and anthropometry were performed. Anemia was
characterized by hemoglobin levels below Il g/dl. A logistic regression model for risk factors between groups
of infants with and without anemia was adjusted
Results

The prevalence of anemia was 57.9%. The final logístic model comprised 4 variables: presence of one or more
siblings under 5 years of age (Odds Ratio=2.57; p=0.005), attending day care centers that are managed
exclusively by the government (Odds Ratio=2.12; p=0.020). less than 2 months of exclusive breastfeeding
(Odds Ratio=1.88; p=0.044), age under 15 months (Odds Ratio=2.32; p=0.006),
Conclusion

The high prevalence of anemia evidences the inefficiency of the studied day care centers in controlling and
preventing this nutritional deficiency; therefore. it is up to the health planner to consider the identified and
quantified risks for anemia when elaborating control and prevention programs.

Indexing terms: anemia; child day care centers; risk factors, infant.

INTRODUÇÃO

Historicamente a primeira creche conhe-
cida foi fundada na França, na aldeia de Ban de
la Roche. na região dos Vosges, em 1770, e sua

motivação resultou da necessidade de dar assis-

tência aos lactentes de famílias que trabalhavam
no campo durante longa jornada de trabalho. No
Brasil, as primeiras creches surgiram no início do
século XX, com o objetivo de combater a pobreza,
a exclusão social, a desnutrição e a mortalidade
infantil, bem como atender às necessidades das
mulheres que trabalhavam fora de casa.

Entretanto, apenas a partir de 1 940, houve
um efetivo desenvolvimento dessas instituições,
que adotaram políticas assistenciais de proteção
à maternidade e à infância. A partir da década
de 70. a expansão de creches intensificou-se nas

grandes cidades, conseqüente à participação da
mulher no mercado de trabalho, que passou a ser
importante para compor o rendimento familiar.

De acordo com o Censo Escolar 2005, hoje
temos mais de 7,2 milhões de crianças matri-
culadas em creches e pré-escolas no Brasil. A

creche foi o nível de ensino que mais cresceu no
País nos últimos anos. O número de matrículas,

que era de 381.804, em 1998, passou para
1.414.343 em 2005, mostrando, assim, aumento
de 270,4% nesse período. Atualmente, no Estado
de São Paulo são 407.646 matrículas, sendo

143.497 apenas na capital'

O atendimento à criança na creche é respal-
dado pelo educar e cuidar, Dentro do enfoque do
cuidado destacam-se os princípios da promoção
da saúde, Tal aspecto evidencia o papel funda-
mental da creche em amenizar as situações de
risco à saúde

O enfoque de risco vem sendo utilizado

no decorrer dos últimos anos como uma possi-
bilidade de reconhecimento precoce e de acom-
panhamento de determinados grupos, existentes
em todas as sociedades, que são, sabidamente,
mais vulneráveis à morbimortalidade, com o intuito
de identificar as alterações necessárias a serem
realizadas na reorganização de serviços, nortear
prioridades na alocação dos recursos disponíveis
e, portanto, melhorar a assistência à saúde desses
grupos populacionais2
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Por definição, considera-se como risco “a
maior probabilidade que um indivíduo ou grupo
de pessoas tem de sofrer, no futuro, um dano em
sua saúde" e como fatores de risco "características

ou circunstâncias pessoais. ambientais ou sociais,
dos indivíduos ou grupos, associadas com um

aumento dessa probabilidade2.

A saúde e a doença são resultantes da

interação mútua sobre o indivíduo de vários siste-

mas evolutivos - biológico, ecológico e sócio-cultu-
raI. A identificação e a análise dos fatores de risco,

como elemento preditor da probabilidade de de-

senvolver morbidades, se faz segundo os princípios

epidemiológicos da multifatoriedade e multicausa-

lidade da doença3.

Entre as morbidades mais prevalentes em
creches está a anemia, que é considerada a doen-
ça mais prevalente em todo o mundo, estando
relacionada à deficiência de ferro em 95% dos

casos4. Pesquisadores têm encontrado um substan-
cial aumento na prevalência de anemia em crian-

ças ao longo dos anos no Brasil5, Estudos recentes

mostram taxas superiores a 60% em crianças
menores de dois anos6-8.

A prematuridade. a ligadura inadequada
do cordão umbilical e o baixo peso ao nascer.

associados ao abandono precoce do aleitamento
materno exclusivo e à alta demanda de ferro

necessária para crescimento físico, são as causas

mais comuns de deficiência de ferro na criança9.
Além disso, devem ser considerados os baixos
níveis socioeconômico e cultural, o fraco vínculo

mãe/filho, a inadequação da alimentação comp le-

mentar com ingestão pobre quantitativa e qualita-

tiva de ferro, a desnutrição energético-protéica, a
ocorrência de infecções freqüentes, o maior núme-
ro de membros da família e as precárias condições

de saneamento básico e de acesso aos serviços
de saúdelo.

A anemia por deficiência de ferro em
crianças está relacionada a baixos escores em
testes de atividade motora e de desenvolvimento

mental. Essa situação pode levar a seqüelas
irreversíveis, mesmo após tratamento, o que torna

importante, a prevenção e o controle da anemia,
já na primeira infância4'9’"

O quadro de miséria de grande parte dos
brasileiros, associado à alta prevalência de
distúrbios nutricionais na infância, indica a

necessidade de estabelecer e manter propostas
políticas e programas efetivos de saúde12. Nesse
sentido, a creche. desde o seu surgimento, vem
sofrendo modificações gradativas, passando de
instituição de caráter assistencial dirigida aos
estratos mais pobres da população, para ser uma
proposta de política pública nos setores de
educação, nutrição e saúde, além de um direito
dos trabalhadores

Potencialmente. a identificação dos fatores
de risco de anemia na população de lactentes
matriculados em Creches Públicas ou Filantrópicas
é fundamental para direcionar a implantação de
mudanças na forma de atendimento institucional
e orientar propostas de intervenção, constituindo-
-se em atividade de grande potencial para melho-
ria dessa política pública de promoção social e de
saúde

O objetivo deste estudo foi identificar e
quantificar os fatores de risco de anemia em
lactentes matriculados em uma amostra de
Creches Públicas/Filantrópicas no município de São
Paulo. pesquisando as características peculiares
do lactente anêmico, bem como discutir, com base

nos resultados encontrados, o impacto das ações
efetivadas nessas instituições em relação à

prevenção e ao controle deste agravo nutricional

MÉTODOS

Este estudo é parte integrante do ’' Projeto
Crecheficiente” - Ações de Segurança e Educação
Alimentar em Creches Públicas e Filantrópicas do
Município de São Paulo - que reuniu diversos
profissionais com o objetivo de pesquisar a situação
alimentar e as condições de saúde de crianças
que freqüentam creches públicas e filantrópicas
no município de São Paulo, visando a desenvolver
mecanismos de supervisão e controle para melho-
rar níveis de segurança alimentar e de saúde

Rev. Nutr., CampInas, 20(4):349-359, jul,/ago., 2007 Revista de Nutrição



352 l T. KONSTANTYNER et a!

A partir de todas as creches oficialmente
cadastradas na Secretaria Municipal de Educação

do Município de São Paulo, foram selecionadas
31 creches quanto à facilidade de transporte e

acesso às suas dependências. Após contatos
telefônicos e visitas a essas instituições, três creches

filantrópicas e duas creches públicas foram
selecionadas segundo critérios de prioridades. que
consideraram a existência de características de

interesse para o desenvolvimento do projeto13.
Foram priorizados os seguintes critérios. em ordem
decrescente de valor: maior número de lactentes,

maior número de educadoras. ausência de inter-

venção de educação em saúde anterior. segurança

na execução da pesquisa e presença de regras de
admissão que garantissem o atendimento apenas
a famílias de baixa renda, consideradas como

aquelas com até dois salários mínimos per capita
por mês,

O desenho desta pesquisa foi um estudo
seccional, que ocorreu entre agosto e outubro de
2004. A população em estudo foi constituída,
inicialmente, pelas 218 crianças menores de dois

anos regularmente matriculadas e freqüentando
as creches selecionadas. Entretanto, foram ex-

cluídas cinco crianças que apresentavam doenças
agudas e uma que não estava presente durante
as atividades de campo. Outras três crianças foram
excluídas apenas da análise multivariada pela
ausência de informação das variáveis selecionadas

para compor o modelo logístico final. Todos os

pais ou responsáveis pelas crianças localizadas
concordaram em participar da pesquisa e
assinaram o termo de consentimento informado.

Portanto, foram estudadas 212 crianças na análise

bivariada e 209 crIanças na anáIÊse multivariada.

consubstanciando perda amostral de 2,7a/a e

4, 1 %, respectivamente.

Um questionário estruturado e pré-codifi-
cado foi elaborado e utilizado para coletar os dados
individuais da criança, abordando variáveis ma-
ternas, demográficas, clínicas, epidemiológicas.
socioeconômicas e ambientais. Um manual de

preenchimento deste instrumento foi criado para
orientação dos entrevistadores. Além disso, as

variáveis estudadas foram codificadas para facilitar

a anotação e análise dos dados coletados

A coleta dos dados foi realizada nas cre-

ches. por meio de entrevistas com as mães ou

responsáveis, e por antropometria e coleta de san-
gue por punção digital das crianças. Todos os

procedimentos, incluindo a abordagem na entre-
vista, as técnicas antropométricas e a dosagem
de hemoglobina, foram padronizados e testados
na etapa de pré-teste do projeto pela equipe de

campo, composta por sete nutricionIstas. urna
dentista e um pediatra

Para dosagem dos níveis de hemoglobina
foi utilizado um hemoglobinomêtro portátil da
marca HemoCue - P Hemoglobin Photorneter®,

que se baseia na leitura fotornétrica com a
utilização de microcuvetas $-hemoglobin. O

sistema HemoCue apresenta sensibilidade de
84% e especificidade de 94%. sendo que os
resultados obtidos em 30 a 50 segundos e

expressos em gramas por decilitro sem necessi-
dade de cálculos. são comparáveis às técnicas-
-padrão de laboratórios para medida do nível de
hemoglobina14, Considerou-se anemia a concen-
tração de hemoglobina inferior a 1 1 g/dl. conforme
recomendação da Organização Mundial de
Saúde'5

As crianças foram pesadas em balança
pediátrica digital modelo BP Baby. marca FilizoÉa®.

com capacidade mínima de 125 gramas, máxima
de 15 quilos e graduada a cada cinco gramas
Para a medida da estatura foi utilizada a régua

antropométrica de cursor móvel recomendada
pela Sociedade Brasileira de Pediatria, graduada
a cada 0.5 centímetro, com escala até 120cm

Os índices utilizados foram Peso para Estatura,
Peso para Idade e Estatura para Idade. Para quan-
tificar o desvio nutricional utilizou-se o escore-Z
O padrão antropométrico de referência para idade
e sexo adotado foi o do National Center for Health

Statistics (NCHS)16

Os questionárIos foram avaliados quanto
à sua consistência interna, antes de serem libe-

rados para a digitação. As informações foram
transcritas em bancos de dados com dupla
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digitação e posterior validação visando à correção
de erros. Os pacotes estatísticos utilizados foram
o Epi Info 2000 3.317 e o Stata 8,0.

Os critérios utilizados para a definição dos
pontos de corte na construção dicotômica das
variáveis basearam-se nas associações destas com
anemia. encontradas anteriormente em outras
pesquisas, nos valores reconhecidos e recomen-
dados por órgãos oficiais ou no valor da mediana
das variáveis na amostra estudada. Particular-

mente, o antecedente de internação por causa
evitável foi o critério utilizado para avaliação de
morbidade. O ponto de corte da faixa etária (15
meses) baseou-se na idade média de atendimento

de lactentes em creches (entre 6 e 24 meses),
Além disso, com a variável creche, as crianças
atendidas em creches públicas foram comparadas
com as crianças atendidas em creches filantrópicas
da amostra estudada.

Foram realizadas análises de consistência
e estatísticas descritivas univariadas e bivariadas,

No estudo das associações, foram utilizados o teste

Qui-quadrado ou o teste exato de Fisher,

Para o controle de co-variáveis ou variáveis

de confundimento, foi ajustado modelo multiva-

riado de regressão logística com estimativas de

razões de chances (Odds Ratios) para fatores de

risco entre grupos de crianças com e sem anemia.
O modelo logístico baseou-se na intensidade de

associação das variáveis com anemia, priorizando
os mais distais níveis hierárquicos de determi-
nação18.

Selecionaram-se as variáveis com nível de

significância menor que 0.20 para construção do
modelo logístico e elegeu-se o nível máximo de

0,05 para indicar uma associação estatisticamente
significante, sendo este o critério utilizado para
permanência no modelo final.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de

Ética e Pesquisa da Universidade Federal de São
Paulo.

As crianças com distúrbios nutricionais,
inclusive anemia, foram encaminhadas para
acompanhamento ambulatorial na Unidade

Assistencial da Disciplina de Nutrologia do
Departamento de Pediatria da Universidade
Federal de São Paulo - Escola Paulista de Medicina
(UNIFESP-EPI\4)

RESULTADOS

A prevalência de anemia encontrada foi
de 51 ,9% (intervalo de confiança - IC95,0% - 44,9 %

a 58.8cY,), repre-sentando 1 10 das 212 crianças
com hemoglobina inferior a 1 1,0g/dl

A Tabela 1 apresenta a prevalência de
anemia nas crianças que apresentavam ou não
os 25 fatores de exposição estudados, as freqüên-
cias destes e as análises individuais de seus efeitos,

ordenados pelo nível de significância estatística

Nas análises bivariadas cinco variáveis
alcançaram significância estatística (ps0.05) e
outras 10 mostraram tendência estatística
(p<0,20). As demais variáveis, embora não
tenham utilidade para avaliação de riscos, foram
aqui apresentadas com o intuito de descrever o

comportamento da anemia na população estu-
dada.

A Figura 1 apresenta o modelo logístico
final ajustado pela Odds Ratio (OR) das variáveis
que perrnanecerarn na sua composIção e seus
respectivos intervalos de confiança

Na construção desse modelo, o mais alto
nível hierárquico foi composto pelas variáveis
socioeconômicas, que indicam os efeitos dos
processos estruturais da sociedade e da família.
Neste grupo, a variável " presença de um ou mais
irmãos menores que cinco anos“ foi a variávet
que mais fortemente se associou à anemia
(OR=2,85; p<0.001 ) e a primeira selecionada para
compor o modelo final. A variável “renda per
capita menor que um salário mínimo" não foi

utilizada, pois sua associação de risco (OR=1,89;
p=0,032) apresentou menor significância esta-
tística que a associação da primeira variável
selecionada '’presença de um ou mais irmãos
menores que cinco anos“ e porque apresentou
colinearidade com a mesma variável, quando
incluída no modelo
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Tabela 1. Prevalências e Odds Ratios, com seus respectivos intervalos de confiança (IC 95%) para variáveis relacionadas à

lactentes freqüentadores de 2 creches públicas e 3 filantrópicas no município de São Paulo. 2004.

Variáveis n Prevalência de anemia Odds Ratios (IC 95%)

Irmãos 1 ou + < 5 anos1 Sim 211 69.4 (43/62) 2,85 (1,52; 5,34)
Não 44,3 (66/149) 1.oo

Idade < 15 mesest 212 63,7 (58/91) 2,33 (1.33; 4,08)
>= 15 meses 43.o (52/1 21 ) 1,oo

Públicat 212 65,7 (46/70) 2,34 ( 1,29; 4,23)
Fifantrópica 45.1 (64/142) 1.oo

Leite materno < 60 diast 209 62.3 (48r77) 2,05 (1,1 5; 3,64)
>= 60 dias 44,7 (59/132> 1.oo

Renda familiar per capita <1.0SM* Sim 210 57, 1 (80/1 40) 1 .89 (1,05; 3r37)
Não 41 ,4 (29/70) 1 ,oo

Casa de madeira Sim 212 75,o (12/1 6) 3,oo (o,94; 9,62)
Não 50,o (98/1 96) 1 ,oo

Peso para idade2 < -2,0 212 25.o (3/12) o,29 (o.08; 1,10)
>= -2.0 53.5 (107/200> 1 ,00

Renda familiar bruta <3,0 Sim SM 210 57,5 (65/1 13) 1,63 (o,94; 2f82)
Não 45.4 (44/97) 1 ,oo

Em uso de Ferro via oral Sim 212 27.3 (3/1 1) o,33 (o,08; 1,28)
Não 53.2 (107/201) 1.oo

<37 sernanas 204 35.o (7/20) o,45 (o, 17; 1,19)
>=37 semanas 54,3 (100/1 84> 1 ,oo

<12 rneses 212 60,7 (34/56) 1.63 (o,87; 3,03)
>=12 meses 48.7 (76/1 56> 1,oo

<6m 21 1 56,4 (62/1 1 o) 1 ,48 (o,86; 2,55)
>= 6m 46,5 (47/101 ) 1 ,oo

Sim 21 1 48.6 (71/146) o,67 (o.37; 1 ,21)
Não 58, 5 (38/65) 1 ,oo

Sim 212 60.o (30/50) 1,54 (o,81; 2,93)
Não 49,4 (80/162) 1 ,oo

Atrasada 212 69,2 (9/13> 2,18 (o,65; 7,32)
Atualizada 50,8 (101/1 99) 1 ,oo

<4a série 210 66.7 (10/1 5) 1 ,98 (o,65; 6,oo)
>=4’ série 50.3 (98/1 95) 1 ,oo

<=3x/sem 206 46.7 (50/107) o,70 (o,40; 1 ,21 )

>3x/sem 55,6 (55/99) 1 ,oo

< -2,0 212 25,0 (1/4) 0,30 (0,03: 2,96)
>= -2,0 52,4 (109/208) 1 .00

< -2,0 212 37,5 (3/8) 0,54 (0,13; 2,34)
>= -2,0 52,5 (107/204) 1 .00

<28 anos 209 54.8 (57/104) 1 ,28 (o,75; 2f21>
>=28 anos 48,6 (51/105) l,oo
>2,0 212 44,4 (4/9) 0,73 (0,19; 2,81)
<=2,0 52,2 (106/203) 1 ,00

Masculino 242 53.3 (56/105) 1,12 (o.65; 1,92)
Feminino 50,5 (54/107) 1 ,oo

Desempregada/Do lar 212 54,5 (24/44) 1 ,14 (o.59; 2.23)
Trabalhando 51 ,2 (86/1 68) 1 .oo

< 2500g 209 56.3 (9/1 6) 1 .22 (0,44; 3,41)
>= 2500g 51.3 (99/1 93) 1,00

Aberto 209 55.o (1 1/20) 1 ,18 (Or47; 2p99)

Fechado 50.8 (96/1 89) 1 ,o

IVariáveis selecionadas para participarem do modelo final; 2Padrão antropométrico de referência “escore-Z"; *SM: salário(s)
**TEF: teste exato de Fisher.

Creche

Gestação

Idade

Tempo que freqüenta a creche

Em uso de algum remédio

Internação por causa evitável

Vacinação

Escolaridade materna

Coleta de lixo

Peso para estatura2

Estatura para idade2

Idade materna

Peso para estatura2

Sexo

Mãe

Peso de Nascimento

Esgoto

ariernia erri

Valor p

<o,001

0,003

0,005

0,014

0,032

0,054

0,055

0,079

0,093

o, 1 oo

0, 1 23

0, 1 54

0, 1 87

0, 1 89

0, 1 96

0,220

0,205

0,283
TEF* *

0,311

0,367

0,453
TEF

0,676

0.692

0,703

0,720

mÍnimo(s)
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4,97
4.2

3,48

2.322,12
1 ,88

1,13 1 ,02 1 ,28

1 ou + irmãos Creche Pública Leite materno Idade <15 meses
<5 anos (p=0,005) (p=0,020) exdusivo <2 b=0,006)

meses Q>=0,044)
1

Figura 1. Regressão logística condicional hierárquica de fatores

de risco de anemia em lactentes de 2 creches públicas

e 3 filantrópicas. São Paulo, 2004.

Na segunda etapa da construção do
modelo foram utilizadas as variáveis indicadoras

dos processos do ambiente imediato da criança
(característica da creche, consumo alimentar e

assistência à saúde), pertencentes ao segundo
nível hierárquico. Nesse grupo. as crianças freqüen-

tadoras de creche de administração exclusiva-
mente pública, quando comparadas com as

freqüentadoras de creche filantrópicas apre-
sentaram maior risco de anemia (OR=2,34;
p=0,005). sendo a segunda variável selecionada
para compor o modelo final. Nesse mesmo nível

hierárquico, a variável '’aleÊtamento materno
exclusivo inferior a dois meses" também se apre-

sentou como risco para anemia (OR=2,05;
p=0,014). sendo a terceira variável selecionada,

Das variáveis indicadoras dos processos
individuais da criança (fatores biológicos, estado

nutricional e morbidade), que caracterizaram o
terceiro nível hierárquico, a variável " idade inferior

a 15 meses" foi a única que apresentou uma
associação estatisticamente significante com
anemia (OR=2,33; p=0,003), sendo a quarta e a
última selecionada para compor o modelo final,

As variáveis que mostraram tendência
estatística não compuseram o modelo final, pois,
quando nele incluídas, não apresentaram suas
significâncias estatísticas fortalecidas, não aten-
dendo ao critério de inclusão.

DISCUSSÃO

O desenho de estudo seccional, apesar de
não apresentar o ideal metodológico para a

determinação de fatores de risco, pois todos os
dados são observados em um mesmo momento

histórico. tem sido o mais empregado. na prática
concreta da investigação científica, para realizar
diagnósticos da situação de saúde comunitária.
Os resultados encontrados nesta pesquisa, que
adotou este desenho de estudo em creches
públicas ou filantrópicas no município de São Paulo,

confirmam a alta prevalência de anemia em
lactentes, compatível com as taxas encontradas
em outros estudos em diferentes regiões do
Brasil4'8"9-2'

Entre as situações favoráveis ao apareci-
mento da carência de ferro e, conseqüentemente,
determinantes dessa alta prevalência de anemia.

está a condição socioeconômica das classes de
renda mais baixa. Entretanto, esta associação nem
sempre é encontrada. principalmente quando
populações já consideradas de baixa renda são

estudadas, uma vez que, praticamente, toda ela

pertence ao mesmo nível de renda

As famílias da amostra deste estudo têm

essa característica. o que explica a associação não
significante encontrada entre renda familiar bruta
e anemia. Apesar disso, a situação de renda fami-
liar per capita menor que um salário mínimo
mostrou-se como fator de risco para anemia. em
concordância com o trabalho de Silva et al.22

porém em discordância com os de outros autores,

cujos resultados não apresentaram essa asso-
ciação6'23

Outra importante característica socioeconô-
mica é a constituição familiar: um maior número
de crianças pequenas no domicílio promove o
aumento da demanda por alimentos e atenção,
nem sempre suprida pela renda e disponibilidade

dos familiares, restringindo a quantidade e quali-
dade dos cuidados oferecidos a elas’. A condição
de risco de anemia pela presença de um ou mais
irmãos menores de cinco anos, apontada anterior-
mente na literatura22, foi confirmada neste estudo,
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sugerindo que famílias mais numerosas necessi-
tam de maior atenção dos programas de saúde,
ou ainda, de maior eficiência da creche no
atendimento oferecido a seus filhos quanto a
medidas de higiene, nutrição e saúde.

Esta pesquisa não encontrou diferenças
entre as proporções de lactentes anêmicos,
quando se considerou a escolaridade materna
inferior a quatro anos completos de estudo,
corroborando resultados de outras pesquisas
nacionais6,21,23. Este achado, que pode ser decor-
rente da característica homogênea da população
estudada. composta por famílias de baixa renda
e mães que trabalham fora, sugere que a influên-
cia do nível de escolaridade materna sobre a

anemia vem enfraquecendo ao longo dos anos
no Brasil5.

Os estudos são unânimes em demonstrar

que a prevalência de anemia é maior em crianças
entre 6 e 24 meses8'18'22, principalmente entre 6 e

12 meses23'24. Neste estudo, não houve diferença

significante com relação à anemia, quando foram
comparadas as crianças menores com as maiores
de 12 meses. Por outro lado, houve uma asso-

ciação de risco entre lactentes menores de 15

meses e anemia, sugerindo que, nesta população,
o primeiro trimestre do segundo ano de vida
apresenta características de determinação de
anemia semelhantes ao primeiro ano. Tal aspecto
suscita a importância dessa faixa etária em ações
de controle e prevenção desta morbidade.

O ferro do leite humano, mesmo sendo de

baixa concentração, apresenta elevada biodisponi-
bilidade, atendendo as necessidades fisiológicas

do lactente até os seis meses, quando permanece
em amamentação exclusiva25. Os lactentes deste
estudo com história de início do período de desma-
me com menos de dois meses de idade foram
associados a um maior risco de desenvolver ane-

mia. Essa situação reforça a importância não só

do tempo de aleitamento materno, apontada em
outros estudos, como da amamentação exclusiva

nos primeiros meses de vida para o controle e a
prevenção de anemia4’26.

O baixo peso ao nascer (peso<2500g) e a
prematuridade (gestação menor que 37 semanas)
são considerados fatores de risco de anemia18'2''25

Isso é conseqüente aos baixos estoques de ferro e
ao seu maior consumo para atender a demanda
do crescimento dessas crianças25. Entretanto, o
presente estudo não encontrou uma associação
entre essas condições de risco e anemia, o que

pode ser expÊicado pelo enfraquecimento de sua
influência ao longo tempo, pois a média de idade
da amostra estudada foi de 15,2 meses

O déficit de peso para estatura, indicativo
de desnutrição atual, se associou à anemia em
alguns estudos4’19. Entretanto, não encontramos
esta associaÇão em nossa pesquIsa, em concor-
dância com outros estudos6’2'. Este achado pode
ser devido à baixa prevalência de desnutridos e à
alta prevalência de anemia na amostra estudada

A deficiência de ferro deprime a função
imune do organismo. proporcionando maior risco

de infecções. As infecções. por sua vez, princi-

palmente quando acarretam internações hospi-
talares. causam uma diminuição dos níveis hema-
tológicos de ferro por uma redução na produção
de hemoglobina e na absorção deste mineral. No
entanto, o presente estudo não encontrou uma
associação de risco estatisticamente significante

entre anemia e antecedente de internação por
causa evitável.

Lactentes de creches públicas apresen-
taram maiores riscos de anemia, quando com-
parados com lactentes de creches filantrópÊcas
Tal achado ressalta a importância da Énfluência
do ambiente na saúde da criança, podendo ser

explicado pelo fato de as creches filantrópicas
receberem subsídios de outras fontes, além dos

recursos públicos. Assim, creches exclusivamente
públicas apresentam mais dificuldades para
proporcionar bom atendimento às crianças e,
especificamente, alimentação adequada às ne-
cessidades dessas crianças8

A creche padrão, que oferece às crianças
acesso garantido a uma alimentação qualitativa-
mente adequada, tem o potencial de diminuir
riscos nutricionais, sendo necessários um mínimo
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de quatro meses de freqüência para que os
benefícios sejam identificados'9’27. Entretanto. o
presente estudo não demonstrou que crianças com
tempo de freqüência a creche superior a seis meses

apresentem menor risco de anemia. Este fato
sugere que o potencial institucional das creches

não é devidamente explorado no sentido da
promoção de saúde infantil, funcionando ainda,
preponderantemente, como política pública
compensatória em atendimento às famílias de

mães que trabalham fora28.

A alta prevalência de anemia encontrada
sugere que a alimentação oferecida aos lactentes
estudados não é suficiente para suprir suas necessi-

dades de ferro, possivelmente, devido à restrÊção

quantitativa e/ou qualitativa deste mineral e à

ausência de ações de prevenção e controle. A
revisão da literatura reporta ser improvável que o

lactente ingira e absorva a quantidade diária
recomendada de ferro para suprir suas necessi-

dades fisiológicas, pois apresenta crescimento
acelerado. pequena capacidade gástrica e
consumo de alimentos com baixas concentrações

de ferro biodÊsponível. Portanto, independente-
mente da presença dos fatores de risco, o aporte
de ferro preventivo é geralmente necessário para
este grupo etário29.

Nesse contexto, a Organização Mundial de
Saúde, a Organização Panamericana de Saúde e
Sociedade Brasileira de Pediatria recomendam a

adoção de medidas para o combate à deficiência
de ferro e anemia em crianças menores de dois
anos: fortificação de alimentos de baixo custo e
disponíveis no mercado, fornecimento de suple-
mentos de ferro oral, promoção da educação
nutricional por meios de comunicação em massa
e realização de levantamentos epldemiológicos

para monitorar o impacto das intervenções30.

Na década de 90, durante a Conferência
de Cúpula de Nova Iorque, foi firmado o compro-
misso da redução em um terço na prevalência de
anemia em crianças no mundo. Em 1 999, no Brasil,

foi anunciado o Plano de Ação de Prevenção e
Combate à Anemia do Ministério da Saúde, com
base na distribuição de alimentos fortificados com

ferro e suplementação medicamentosa. No mu-
nicípio de São Paulo vigora a lei n'’1 1 .726 de 1 996.
que prevê o enriquecimento da merenda escolar.
Entretanto, a despeito dos compromissos, das
recomendações, das leis, dos planos e programas
elaborados com o objetivo de combater a anemia,
sua prevalência na população infantil permanece
elevada, sugerindo que os esforços realizados são
ainda insuficientes para a solução do problema

ou ainda. que esbarram em dificuldades práticas
de execução, e que modelos estratégicos. emba-
sados cientificamente, seriam de difícil tncorpo-
ração pelo contexto sócio-cultural das comuni-
dades de risco

A persistência de taxas elevadas de
anemia em lactentes, principalmente nos países
em desenvolvimento, e suas conseqüências no
crescimento e desenvolvimento infantil, incitam

a importância da execução efetiva desses pro-
gramas ou ainda, a sua reformulação com a
criação de mecanismos eficientes de controle
dessa deficiência. Paralelamente, o crescente
aumento do número de matrículas em creches e

sua característica de funcionamento. que propicia
a execução desses programas, sugerem que essa
instituição apresenta um grande potencial para
desenvolver intervenções, o qual poderia ser mais

bem aproveitado na elaboração e execução de
planos e estratégias de saúde. Dessa forma, a

creche passaria a ser um mecanismo de promoção
de saúde infantil e, especificamente, de garantia
de níveis adequados de ferro no organismo da
crianÇa

Os resultados deste estudo apontam para
a situação inaceitável das altas prevalêncÊas de
anemia em crianças que recebem atendimento
em instituições públicas ou filantrópicas, principal-

mente, devido ao potencial que o estado de
deficiência de ferro tem em produzir seqüelas
irreversíveis no processo de aprendizado e na futura
competência para exercer a cidadania. Além
disso, em se tratando de carência nutricional

específica, cujo tratamento é conhecido há várias
décadas e devidamente testado quanto à sua
efetividade, o cenário aqui apresentado é
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evidência de ineficiência das creches estudadas,

o que. muito provavelmente, não é muito dife-
rente do conjunto de creches públicas ou
filantrópicas do município de São Paulo.

Em adição, a interpretação dos resultados
permite-nos sugerir que lactentes que freqüentam
creches públicas no município de São Paulo, com
idade inferior a 15 meses, com um ou mais irmãos

menores de 5 anos e com tempo de amamen-
tação exclusiva inferior a 2 meses, apresentam
alto risco de anemia. A presença de uma dessas
características, de forma independente, pratica-
mente duplica o risco de anemia.

Dessa forma, passa a ser altamente
importante e iminente a existência de programas
efetivos de controle e prevenção desta carência
nutricional específica. Nessa perspectiva, este
estudo contribui ao identificar e quantificar os
fatores de risco de anemia em lactentes que
freqüentam creches públicas ou filantrópicas no

município de São Paulo e, conseqüentemente,
oferece subsídios ao planejador e ao profissional
de saúde para a elaboração e execução de

propostas de intervenção que deveriam ser
implementadas nas creches visando à solução
desse problema.
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Fatores demográficos e comportamentais
associados à obesidade abdominal em
usuárias de centro de saúde de Belo Horizonte,
Minas Gerais, Brasil

Demographic and behaviorat factors associated with

abdominal obesity in women attending a health

care unit in Belo Horizonte , Minas Gerais, Brazil

Edílson Ornelas OLIVEIRA
Gustavo VELÁSQUEZ-MELÉNDEZ
Gilberto KAC2

RESUMO

Objetivo
Identificar variáveis sócio-demográficas e comportamentais potencialmente associadas à obesidade abdominal,
em mulheres usuárias de unidade básica de saúde

Métodos

Foram investigadas 827 mulheres entre 12 e 65 anos, residentes na região Metropolitana de Belo Horizonte,
Minas Gerais. Brasil. utilizando-se desenho transversal. A obesidade abdominal foi definida como valores de
circunferência da cintura 288cm. A associação entre obesidade abdominal e as co-variáveis foi avaliada por
meio da técnica de regressão logística não condicional, com modelos hierarquizados, que estimam os Odds
Ratio e os respectivos intervalos de confiança de 95%
Resultados

As maiores prevalências de obesidade abdominal foram encontradas em mulheres 251 anos (63,3%) e em
mulheres com 25 partos (53,8%). As seguintes variáveis permaneceram associadas à obesidade abdominal no
modelo final: idade (Odds Ratio variando entre 2,53 e 27,64), escolaridade <8 anos (Odds Raf/o=1,49,
intervalo de confiança 95%: 1,02 - 2,18), paridade 1 - 4 filhos (Odds Ratio=1 ,80, intervalo de confiança 95%:
1,04 - 3l12), 25 filhos (Odds Ratio=3 ,20 . intervalo de confiança 95%: 1,48 - 6,90) e atividade física leve no
trabalho (Odds Ratio=1 163, intervalo de confiança 95%: 1,01 - 2,64), As variáveis idade e índice de massa
corporal também foram incluídas no modelo final para controlar confundimento

1 Universidade Federal de Minas Ger,list Escola de Enfermagem, Departamento de Enfermagem Materno Infantil e Saúde
Públicd. Av. Alfredo Balena> 1901 30130-100, Belo Horizonte, MG, Brasil. Correspondência p,Ira/COITL’spondencc to: G
VELÁSQUEZ-MELÉNDEZ. E-m,IiI-. <guvcmc@ufmg.br>

2 Universidade Federal do Rio de Jdneiro1 Instituto de Nutrição Josué de Castro, Departamento de Nutrição Social e Aplicada
Rio de Janeiro, RJ, Brasil
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Conclusão

Conclui-se que a escolaridade e a paridade são potenciais preditores para o desenvolvimento da obesidade
abdominal no grupo estudado e devem ser levados em consideração em estudos sobre obesidade.

Termos de indexação: antropometria; escolaridade; fatores de risco; mulheres; obesidade; paridade

ABSTRACT

Objective
To identify sociodemographic and behavioral variables potentially associated with abdominal obesity in women
attending a health care unit,
Methods

A total of 827 women aging from 12 to 65 years and living in the metropolitan area of Belo HorIzonte, Brazil,
were investigated using a cross-sectiona J design. Abdominal obesity was defined as waist circumference
288cm. The association between abdominal obesity and the co-variables was assessed by unconditional logistic
regression. This technique estimates the odds ratio and the respective confidence intervals of 95%
Results

The highest prevaÊence of abdominal obesity was observed in women aging 251 years (63.3%) and women
with 25 deliveries (53,8%). The following variables remained associated with abdominal obesity in the final
model: age (Odds Ratio varied from 2.53 to 27,64), schooling <8 years (Odds Ratio=1 '49, confidence intervals
95%,- 1.02 - 2.18), parity 1 - 4 deliveries (Odds Ratio=1.80, confidence intervals 95%,- 1.04 - 3.12), 25
deliveries (Odds Ratio=3,20, confidence intervaIs 95%. 1.48 - 6.90) and light physical activity at work (Odds
Ratio=1 ,63, confidence intervaIs 95%; 1,01 - 2,64). Age and body mass index were also included in the final
model to control for confounding
Conclusion

Schooling and parity are important predictors of abdominal obesity in the studied group and studies on
obesity should take them into account.

Indexing terms: anthropometry; educational status; risk factors; women; obesity; parity.

INTRODUÇÃO subsidiar a identificação de indivíduos sob risco

de doenças crônicas, como inicialmente proposto
por Han et al,5, Devido à sua alta correlação com
a quantidade de tecido adiposo visceral, a circun-
ferência da cintura é a medida antropométrica
preferencialmente usada para estimar o acúmulo
de gordura abdominal3'6

No Brasil, vários estudos de base popula-
cional têm mostrado que fatores sócio-demográ-
ficos e comportamentais estão associados ao
aumento do peso corporal. Entretanto, ainda exis-
tem poucos estudos acerca do papel desses deter-

minantes na distribuição da gordura corporal7-“)
Em geral, os riscos de desenvolver obesidade
abdominal aumentam com a idade, com a pari-
dade e diminuem com a maior escolaridade8’'1"2

Adicionalmente, observa-se associação entre
obesidade abdominal e menopausa. consumo de

cigarros e álcool6.

Estudos populacionais realizados no Brasil,

nos últimos 25 anos. têm demonstrado signi-
ficativos aumentos nas prevalências de sobrepeso
e obesidade em todas as regiões do País, tanto
em homens como em mulheres' . O consumo de

dietas energeticamente mais densas, a redução
no gasto energético e o sedentarismo têm sido

levantados como hipóteses para aumentos signi-
ficativos do sobrepeso/obesidade em várias
populações2.

Embora existam aparentes diferenças
étnico-raciats3 na distribuição da gordura corporal,
o acúmulo de gordura no abdômen constitui-se
em fator de risco independente para doenças do
coração, hipertensão arterial e alterações meta-
bólicas, como intolerância à glicose4. Dessa forma,

o diagnóstico de obesidade abdominal pode
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Frente às repercussões negativas da obe-
sidade e sua relação com o desenvolvimento de
doenças crônicas não transmissíveis (DC NT) preva-
lentes na população brasileira, o presente estudo
tem como objetivo analisar fatores potencialmente
associados à obesidade abdominal, com ênfase
em aspectos sócio-demográficos e comporta-
mentais em uma amostra de usuárias do Sistema
Único de Saúde.

MÉTODOS

A coleta de dados foi realizada no Centro

Municipal de Saúde (CMS) Carlos Chagas. O cen-
tro de saúde selecionado fornece atendimento
ambulatorial diário aos residentes da área metro-

poIÉtana de Belo Horizonte. Trata-se de unidade
de saúde localizada em área central de Belo

Horizonte com média de l.600 atendimentos

anuais nas princÉpais especialidades médicas, Entre

essas, destacam-se pediatria, clínica médica e
ginecologia.

Foram selecionadas para o estudo 827
mulheres que atenderam aos seguintes critérios
de inclusão: ter idades entre 12 e 65 anos; estar
livre de DCNT e resÊdir na área adstrita ao CMS
onde foi realizado o estudo. As mulheres foram
convidadas a participar do estudo quando eram
atendidas nas diversas clínicas do CMS, entre
janeiro e julho de 2000. Durante esse período. a

equipe da pesquisa freqüentou o CMS diariamen-

te. nos dois turnos de atendimento, para efetivar
a captação das participantes.

Para a coleta de dados utilizou-se ques-
tionário padronizado sobre questões demográficas,
socioeconômtcas, comportamentais e história
reprodutiva4. As medidas de peso e estatura foram
realizadas com o indivíduo sem sapatos e sem
excesso de roupas ou acessórios. A estatura foi

medida com aproximação de 0, 1 cm, com o sujeito
em posição ereta e a cabeça no plano de
Frankfort, utilizando fita métrica inelástÊca. fixada
verticalmente em uma parede. O peso foi medido
com uma balança digital (Modelo PL 1 50. filizzola
S/A, Brasil), com aproximação a O, 1 kg, A

circunferência da cintura foi medida com o indi-

víduo em pé, com o abdômen relaxado. Utilizou-

-se uma fita métrica de fibra de vidro, no ponto
médio entre o rebordo costal e a crista ilíaca. Após
uma expiração normal aferiu-se a medida até o
milímetro mais próximo, Todas as medidas foram
realizadas três vezes por antropometristas
previamente treinados. segundo procedimentos
padronizados'3

A obesidade abdominal, variável depen-
dente do presente estudo, foi definida utilizando-
-se como ponto de corte valores de circunferência
da cintura 288cm. Esse ponto de corte tem sido
recomendado, por identificar riscos substancial-
mente aumentados para complicações meta-
bólicas5,6

As seguintes co-variáveis foram conside-
radas nas análises segundo blocos hierárquicos,
definidos de acordo com modelo teórico prévio
sobre determinação da obesidade em quatro
níveis, a saber (Quadro 1). Bloco 1 (variáveis demo-
gráficas e socioeconômicas): faixa etária (12 - 20,
21 - 30, 31 - 40, 41 - 50, 51 - 65 anos), cor de

pele (branca, parda, negra), escolaridade (<8, 28

anos), renda familiar total em quartis (0,0 - 297,5;
298,0 - 533,0; 533,5 - 1000,0; 1001,0 - 9000,0
reais). poder aquisitivo segundo a classificação da

Associação Brasileira de Pesquisa de Mercado
(ABIPEME) (E, D. C, B, A) e estado marital (em
união, sem união). A variável cor de pele foi obtida
a partir da classificação feita pelo entrevistador.

Bloco 2 (variáveis reprodutivas): paridade
(nulíparas, 1 - 4, >5 partos), idade ao primeiro
parto (<18, 218 anos), idade de menarca (<12,
212 anos). menopausa (sim, não) e uso de anti-
concepcional hormonal (sim, não). Foram testadas

diversas categorizações para a variável paridade,
e a apresentada aqui foi a que melhor captou o
efeito dessa variável na obesidade abdominal

As categorias propostas para as variáveis
idade ao primeiro parto e idade de menarca estão
baseadas em outros estudos desenvolvidos com

populações semelhantes'4''5. A variável faixa etária

foi analisada utilizando categorias que repre-
sentavam décadas, já para a renda, como
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importava ter uma distribuição equilibrada entre
categorias, optou-se por trabalhar com quartis.
Bloco 3 (variáveis antropométricas): índice de
massa corporal >25.Okg/m2 (sim, não) e índice de
massa corporal 230kg/m2 (sim, não). Bloco 4 (va-
riáveis comportamentais): tabagismo (sim, não).
tempo de tabagismo (<10, 210 anos), consumo
de cerveja (diária/semanalmente, quase nunca ou
nunca), atividade física no trabalho (leve, mode-
rada, intensa. muito intensa) e atividade física no

lazer (leve, moderada, intensa, muito intensa).

As variáveis atividade física no lazer e no

trabalho foram obtidas pela aplicação de um
questionário validado, que compreende cinco
questões referentes a atividade física no trabalho
e seis questões referentes a atividade física no
lazer'6. Cada opção de resposta equivale a pontos
específicos e os escores são calculados somando-
-se todos os pontos. As categorias, para ambos os
escores, foram definidas levando em consideração
a proposta de Shapiro et al.'6.

As análises estatísticas foram realizadas

em etapas. Inicialmente foram calculadas as preva-
lências de obesidade abdominal e realizadas aná-

lises bivariadas, obtendo-se os odds ratio brutos

para o conjunto de co-variáveis. A significância
das associações bivariadas foi avaliada usando o
teste qui-quadrado (x2), qui-quadrado de tendência
(x2). Odds Ratio (OR), e intervalos de confiança
(IC) de 95%.

A construção do modelo final de regressão

logística foi feita segundo proposta de modelos
hierarquizados'7. O modelo teórico de determi-

nação da obesidade abdominal orientou a
estruturação dos blocos e a ordem em que as va-

Quadro 1. Modelo hierárquico de entrada de variáveis no modelo logístico

Bloco 1

Bloco 2

Bloco 3

Bloco 4

Idade

Paridade

IMC

Tabagismo

Cor de pele

Idade 1'’ parto

Consumo de álcool

IMC: índice de massa corporal

riáveis entraram no modelo. As variáveis que
apresentaram valor de p<0,20 na análise bivariada

foram consideradas candidatas para a análise de
regressão múltipla. As variáveis dos blocos mais
distais (socioeconômico e demográfico) foram as

primeiras a entrar no modelo e aquelas que mos-
traram valor p<0,20 foram mantidas no modelo
final e serviram de ajuste para variáveis de
confusão nos blocos hierarquicamente inferiores
Dessa forma. a razão de odds e valor p apre-
sentados estão ajustados para as variáveis do
mesmo nível hierárquico e para os níveis supe-
riores. A associação foi avaliada com o teste da

razão de máxima verossimilhança (likelihood-ratio
test) e para avaliar a qualidade do ajuste em cada
nível hierárquico e do modelo final de regressão
logística, utilizou-se o goodness-of-fit test

As variáveis idade e Índice de Massa
Corporal (IMC) foram incluídas no modelo final
sob o formato contínuo, com objetivo de controlar
confundimento residual. Trata-se de estratégia
comumente empregada, que tem como objetivo

controlar uma parcela do confundimento não
eliminado pelas demais variáveis de controle
incluídas no modelo multivariado. O modelo final

multivariado não considerou interações, na

medida que não foram identificados indícios sobre
a presença das mesmas durante o processo de

modelagem. Adicionalmente. testou-se para a
presença de colinearidade entre as variáveis
incluídas no modelo final, não tendo sido, entre-
tanto, identificada a presença

Os dados foram analisados utilizando-se o

software Statistícal Package for Social Science
(SPSS Incorporation, 2000). Este estudo foi

Renda

Idade menarca Menopausa

Poder aquisitivo

Uso de anticoncepcionais orais

Atividade física

Obesidade abdominal
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aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). e

autorizações por escrito foram obtidas de todas
as participantes.

RESULTADOS

As mulheres estudadas tinham média de
idade de 30 anos, 7,6 anos de escolaridade e 1,7

partos. Somente 7,3% destas apresentaram
atividade física intensa. A prevalência de obesi-
dade abdominal foi de 21.3% (IC 95%: 18,6 - 24,3)

e de IMC e >30 kg/m2 foi de 33,3% (IC 95%:
30,1 - 36,6).

Observou-se maior prevalência de obe-
idade abdominal nas faixas de idades mais

Tabela 1. Prevalência e Odds ralio (OR) não ajustado para obesidade abdominal, segundo variáveis demográficas e socioeconômicas
Belo Horizonte, 2000

Variável

Faixa etária (anos)

12 - 20

21 - 30
31 - 40

41 - 50
51 - 65

Escolaridade (anos)

<8
>8

Cor da pele

Parda

Negra
Branca

Poder aquisitivo

A
B

C

D

E

Renda familiar (Reais)

0 - 297,5

298,0 - 533,0

533,5 - 1000,0

1001,0 - 9000,0

Estado marital

União
Sem união

l Teste de Wald; *Qui-quadrado de tendência

n

174
273

215

116
49

407

420

460

82

248

26

217

383

160
41

203

203
214

192

389

438

Prevalência (%)

6,9

13.6
24, 7
37,1

63,3

26,0
16,7

22,6

20,7

19,8

30,8

21,7

21,1

20,6

17,5

24, 1

24,6

22,0

15,1

23, 1

19,6

avançadas (OR variou entre 2,53 e 23,25). As
prevalências de obesidade abdominal também
foram maiores entre mulheres de baixa escolari–

dade (OR=1 ,76; IC 95%: 1,25 - 2,47) e nos grupos
de mulheres com níveis de renda mais baixos

(OR=1,78 e OR=1,83) (Tabela 1 ).

Entre as variáveis reprodutivas, percebe-
-se aumento na prevalência e potencial chance
de desenvolver obesidade abdominal, com o

aumento do número de partos (1 - 4 partos,
OR=2,52; IC 95%: 1,65 - 3,85; 25 partos, OR=9,63;
IC 95%: 5,23 - 17,72), em mulheres na meno-

pausa (OR=1,70, IC 95%: 1,00 - 2,86) e naquelas
que não usam anticoncepcional (OR=1,80; IC
95%: 1,14 - 2.85). As duas categorias de IMC
analisadas apresentaram associação corn a

valor-p 1

< o,o001 *

IC 95c70OR

1 ,oo

2,13

4,42

7,95
23,25

1,03 - 4,45

2.19 - 9,08
3,78 - 17,00

9,50 - 58,22

1 ,76

1 ,oo

1,25 - 2,47 o,001 1

1,18

1 ,06
1 ,oo

0,81 - 1,74

0,57 - 1,97

0,3797

0,8485
0,6677

0,7732*2,15

1 ,34

1 ,30

1 ,26

1 ,oo

0,67 - 6.91
0,56 - 3,22

0,56 - 3,05

0,51 - 3,10

1 ,78

1 ,83
1 ,58

1 ,oo

1 ,23

1 ,oo

1,07 - 2,97

1,10 - 3,05

0,94 - 2,63

0,0254
0,0190

0,0786

0,2 1 990,88 - 1,72
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obesidade abdominal (Tabela 2). Entre as variáveis

comportamentais, percebe-se que a categoria nível

de atividade física leve no trabalho apresentou
associação significante com a obesidade abdo-
minal (OR=2,91; IC 95%: 1,26 - 6,73), quando
comparada com o nível de atividade física muito
intensa (Tabela 3).

Os resultados da análise de regressão
logística múltipla identificaram quatro variáveis
independentemente associadas à obesidade
abdominal: idade (OR variaram entre 2,53 e
27,64), escolaridade <8 anos (OR=1,49; IC 95%:
1,02 - 2,18), paridade 1 - 4 filhos (OR=1,80; IC
95%: 1,04 - 3,12), e 25 partos (OR=3,20; IC 95% :

1,48 - 6.90) e atividade física leve no trabalho
(OR=1,63; IC 95%: 1,01 - 2.64) (Tabela 4). As
variáveis idade e IMC foram incluídas no modelo

final no formato contínuo, com o objetivo de
controlar confundimento.

Tabela 2. Prevalência e Odds ratio (OR) não ajustado para obesidade abdominal, segundo variáveis reprodutivas e antropométricas
Belo Horizonte, 2000

Variável

Paridade (número de partos)

Nulípa ras
1-4
25

Menopausa

Prevalência (%)n

296

466
65

76

747

10,8

23,4

53,8

Sim

Não
30,0

20,3

Uso de anticoncepcional

Não
Sim

Idade ao primeiro parto (anos)

23,2

14,4

651

174

<18
>18

idade de menarca (anos)

27,9

26,8

21 ,9
21.0

154
377

361
457

773

54

820

7

<12

>12

IMC (kgfrd)
<25,0
>25,0

IMC (kglmI)

<30,0
230,0

21.0
25,9

21,3

14,3

1 Teste de Wald; *Qui-quadrado de tendência; IMC: índice de massa corporal

DISCUSSÃO

O resultado do modelo final de regressão
logística hierarquizado revelou que a idade,
escolaridade, paridade e a atividade física leve

no trabalho permaneceram como variáveis poten-
cialmente associadas à obesidade abdominal.
nesta amostra de mulheres usuárias do Sistema

Único de Saúde (SUS) e residentes na região
metropolitana'de Belo Horizonte, Brasil. Estes

resultados indicam que essas variáveis têm maior
importância no desenvolvimento da obesidade
abdominal em relação a outras co-variáveis, como,
por exemplo, cor de pele, estado marital, fumo e
consumo de álcool. Resultados semelhantes foram

descritos por Kac et al.8. para amostra probabi-
lística de mulheres residentes no município do Rio
de Janeiro, onde a escolaridade influenciou a
ocorrência da obesidade abdominal de forma
independente e significante. Resultados recentes

valor-pl

< o,o001 *

OR

1 ,oo

2,52

9,63

IC 95%

1,65 - 3.85

5,23 - 17,72

1 ,70

1 ,oo

1.00 - 2.86 0.0461

1 ,80

1 ,oo

1,14 - 2,85 0,0125

0.94
1 ,oo

1 ,05
1.00

0.79010,62 - 1,43

0,75 - 1,47

0,70 - 2,48

0,7614

0.38991 ,oo

1 ,32

0,61

1 ,oo
0,07- 5,13 0.6532
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Tabela 3 . Pevalência e Odds ratio (OR) não ajustado para obesidade abdominal. segundo variáveis de estilo de vida (comportamentais)
Belo Horizonte, 2000

Variável Prevalência (%)n

568
158

Fumo
Não
Sim

20,6
22,8

Tempo que fuma (anos)

Ex-fumante
<10

>10

22,8

18,9
21 ,4

29,3
20,3

101

74
84

Consumo de cerveja

Semanalmente
Quase nunca

95

732

Atividade física no trabalho

Leve
Moderada
Intensa
Muito intensa

27,1

21,6
1'7,5

11,3

229
324
212
62

486
216
80

45

Atividade física no lazer

Leve
Moderada
Intensa
Muito intensa

21 ,0
20,4
27,5
17,8

1 Teste de Wald; *Qui-quadrado de tendência

Tabela 4. Modelo final de regressão logística para obesidade abdominal. Belo Horizonte, 2000

Variável

Modelo 1

OR

Faixa etária (anos)
12 - 20
21 - 30
31 - 40
41 - 50
51 - 65

1 ,oo
2.53
5,34
8.73
27,64

Escolaridade (anos)

<8
>8

1.49
1.00

Modelo 2

Paridade (número de partos)
Nulíparas
1- 4
>5

1 ,oo
1 ,80
3,20

Modelo 3

Atividade física no trabalho
Muito Intensa
Intensa
Moderada
Leve

1 ,oo
1,13
1 ,02

1 ,63

1,11

0,99

Modelo 4

Idade (Contínua)
IMC (Contínua)

Modelo 1 : Idade + Escolaridade; Modelo 2: Modelo 1 + Paridade; Modelo 3: Modelo 2 + Atividade física no trabalho; Modelo 4: Modelo 3 + idade

(contínua) + IMC (contínua); ITeste de Wald; *Qui-quadrado de tendência

OR

1.00
1,16

IC 95c70

0,74 - 1,74

0,68 - 1,89

0,53 - 2,55

1,16

1 ,oo
1,17

1,18
1 ,oo

0,68 - 2,03

2,91
2,16
1 ,65
1.00

1 ,23
1,18

1 ,75
1 ,oo

1,26 - 6,73
0,94 - 4,95
0,70 - 3,92

0,55 - 2,72
0,51 - 2,72
0,71 - 4,35

IC 95c70

1,18 - 5,44
2,52 - 1 1,30
4,00 - 19,02

11 ,05 - 68,69

1,02 - 2.18

1,04 - 3.12
1.48 - 6,90

0,51 - 2,50
0,59 - 1,76
1,01 - 2.64

1,04 - 1,18
0,97 -1,01

valor+>1

0,7769

0,5514

0,6209
0,8734

0,6036

0,5551

0,0144 *

0,6119
0,6924
0,2252
0,5151

valor-p1

<o,o001 *

0,0380

0,01 13 *

0,7476
0,9394
0,0459

0.0017
0,3538
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de um estudo de base populacional, realizado em

São Leopoldo. corroboram esses achados9.

Observou-se, no presente estudo, maior
prevalência de obesidade abdominal em mulheres
com cinco ou mais partos. Diversos outros estudos
também observaram que mulheres com maior
paridade apresentaram maior circunferência da
cintura e maior relação cintura quadril7'8'1'

Observou-se, no modelo final, associação
independente do nível de atividade física de tra-
balho leve com a obesidade abdominal. Resulta-

dos semelhantes também foram descritos por
Lanhman et al.'1 e Rosmond & Bjõrntorp12, A
maioria dos obesos é moderadamente ativa e o
seu nível de atividade física é limitado pela
habilidade em fazer exercícios de alta intensidade.

Questões relacionadas ao padrão de atividade
física de lazer merecem ser investigadas, levando
em consideração a idade. classe social, escolari-
dade e paridade, pois se supõe que mulheres com
melhor poder aquisitivo, maior escolaridade e
menor número de partos têm maior preocupação
em manter e/ou perder peso. Contudo, um acha-
do que parece apontar na direção oposta a esta
hipótese é o resultado do estudo sobre percepção
corporal e diagnóstico antropométrico de sobre-
peso, realizado em Belo Horizonte, onde se obser-
vou que 92,0% das mulheres não praticavam
esporte e apenas 7,6% faziam caminhadas
regulares18.

Algumas variáveis perderam poder expli-

cativo na análise múltipla. entre elas o status de
menopausa e o uso de anticoncepcionais. Isso

pode ter ocorrido porque o uso de anticoncepcional
hormonal, por exemplo. pode não indicar, exata-

mente, a característica reprodutiva em si, mas
apenas a condição socioeconômica das poucas
mulheres que utilizam esse método de anticon-
cepção.

Um resultado particularmente surpreen-
dente foi a ausência de associação entre variáveis

comportamentais, como o fumo e o consumo de
álcool e a obesidade abdominal. Este achado está
em desacordo com o estudo de Hofstetter et al.19.

Em relação ao consumo de álcool, tem sido

sugerido que essa variável pode atuar como
possível fator de confusão na relação entre fumo
e obesidade abdominal. No presente estudo não
se verificou associação entre consumo de bebida
alcoólica e obesidade abdominal, dÊscordando dos
resultados de Lanhman et al.I' e Rosmond &
Bjôrntorp12, que encontraram associação negativa
entre uso de bebida alcoólica e a obesidade abdo-

minal, Machado & Sichieri20 por outro lado encon-

traram associação positiva entre a relação cintura-
-quadril e o consumo de bebida alcoólica em
mulheres na menopausa. É possível que tal
associação não tenha sido encontrada no presente
estudo devido a questões de aferição da variável,

que contemplou apenas a freqüência. sem consi-
derar o volume ingerido

Os resultados apresentados aqui devem ser

interpretados com cautela, levando em conside-
ração algumas limitações. Entre essas destacam-
-se a falta de segurança relacionada à tempora-
lidade de algumas associações mostradas neste
estudo e aquelas decorrentes do caráter não
probabilístico da amostra.

Em síntese, conclui-se que a idade, a esco-
laridade. a paridade e a atividade física no trabalho
estiveram associadas à obesidade abdominal, no

grupo de mulheres aqui estudado, devendo ser
sistematicamente consideradas em estudos sobre

o tema. Entender a influência que esses fatores
exercem na ocorrência da obesidade abdominal

é importante para prevenção e promoção da
saúde. Assim, como proposta de intervenção.
deve-se encorajar modificações no estilo de vida,

tais como a prática de exercícios físicos e melhoria
nos conhecimentos relacionados aos riscos da

obesidade abdominal
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Indicadores antropométricos na avaliação
nutricional de idosos: um estudo comparativo

Anthropometric indicators in the nütütional

assessment of the elderty: a comparaüve study

Analia Nusya de Medeiros GARCIA
Sylvia de Azevedo Mello ROMANI2
Pedro Israel Cabral de LIRA2

RESUMO

Objetivo
Comparar as medidas antropométricas da envergadura e circunferência braquial para avaliação do estado
nutricional de idosos em relação ao índice de Massa Corporal
Métodos

Foram estudados 308 idosos residentes em instituições asilares públicas e particulares em Pernambuco, Brasil

Resultados

A sensibilidade do Índice de Massa Corporal, tendo a envergadura como preditora da estatura, no diagnóstico
da desnutrição, foi de 93,5%, com especificidade de 82,0%, Com relação ao diagnóstico de sobrepeso e

obesidade, o cálculo do índice de Massa Corporal, utilizando a envergadura, demonstrou sensibilidade de
44,5% e 83,3% e especificidade de 87,0% e 100,0%, respectivamente. A circunferência braquial apresentou,
no diagnóstico de desnutrição, sensibilidade e especificidade de 89,O% e 87,0%, respectivamente
Conclusão

Em idosos, o uso da envergadura em substituição à altura no cálculo do Índice de Massa Corporal, mostrou-
-se um bom indicador no diagnóstico de desnutrição e de obesidade, no entanto não se observou o mesmo
em relação ao diagnóstico de sobrepeso. A medida da circunferência braquial foi também um bom indicador
para determinar desnutrição em idosos

Termos de indexação circunferência braquial; idoso; índice de massa corporal; antropometria

ABSTRACT
Objective
This study compared anthropometric measurements (arm span and circurnference) used in the assessment of
nutritíonal status of the elderly in relation to Body Mass Index.

1 Universidade de Pernambuco, Instituto de Ciências Biológicas. R' Megina Pontual, 147, Bloco 1001, Boa Viagem,
51021-510, Recife PE, Brasil. Correspondência para/ Correspondcnce to: A.N.M. GARCIA. E-mail:<analiag@oi.com.br>.

2 Universidade Federal de Pernambuco, Departamento de Nutrição. Recife, PE, Brasil
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Methods

The sample consisted of 308 elderly living in private and public nursing homes in the State of Pernambuco,
northeast Brazil.

Results

Body Mass Index sensitivity with height being determined by arm span in the diagnosis of malnutrition was
93. 5%. with a specificity of 82%. With regard to the diagnosis of overweight and obesity, the sensitivity was
44.5Q/o and 83.3Q/o and specificity 87.0% and 100.Oc>/, respectively. Among those diagnosed with malnutrition,
arm circumference showed a sensitivity and specificity of 89.0% and 87, O% respectively.
Conclusion

We conclude that using arm span as a proxy for height when calculating Body Mass Index is a good indicator
of malnutrition and obesity; however, the same was not observed for the overweight, Arm circumference was
also found to be a good indicator of malnutrition in the elderly.

Indexing terms: mid-upper arm circunference; elderly; body mass index; anthropometry.

INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional é hoje um

fenômeno universal, característico tanto dos países
desenvolvidos como, de modo crescente, dos
países em desenvolvimento' . A população mundial
total deverá crescer 80% (passando de 4,4 para
7,8 bilhões), enquanto o número de idosos deverá
crescer 160%2, Na América Latina e Caribe,
durante o período de 1980 a 2025, a população
de 60 anos e mais terá, em média. dobrado, pelo
menos, uma vez3,

O envelhecimento afeta diretamente o
estado nutricional do indivíduo por todas as

alterações que ocorrem no organismo, tais como,
diminuição dos botões gustativos, redução do
olfato e da visão, diminuição da secreção salivar

e gástrica, falha na mastigação (pela ausência de
dentes ou próteses impróprÊas), constipação
intestinal devido à redução da motilidade, Estudos
epidemiológicos, também, indicam que, especial-
mente, em homens idosos a desnutrição reduz
significativamente o tempo de vida46,

A pessoa idosa apresenta tendência a
desenvolver desnutrição, devido à incidência de
doenças crônicas e debilidades físicas associadas

à idade7. Alterações nutricionais podem contribuir
ou ainda. exacerbar doenças crônicas e agudas,
sejam de origem física ou mental, acelerar o
desenvolvimento de doenças degenerativas.
dificultando o processo de recuperação das mes-
mas. O distúrbio nutricional mais importante

observado nos idosos é a desnutricão Droteico-

-calórica (DPC), que está associada ao aumento
da mortalidade e da susceptibilidade às infecções
e à redução da qualidade de vida8

A avaliação do estado nutricional é impor-

tante para o diagnóstico da desnutrição, principal-

mente nas fases iniciais ou ainda quando há

dúvidas na interpretação de dados subjetivos, Para

avaliação do estado nutricional de idosos, utilizam-

-se parâmetros, como história clínica, dietética,
exames laboratoriais e medidas antropométricas,
para que se possa, efetIvamente, chegar a um

diagnóstico com segurança. Pesquisadores têm
envidado esforços no sentido de desenvolver um

modelo de avaliação utilizável em qualquer parte
do mundo, de metodologia simples, facilmente
reprodutível e que possa ser executado a baixo
custo na maioria das localidades7, 9

Nesse sentido. existe a antropometria
como um método não invasivo. de fácil execução,

de baixo custo operacional, seguro e que tem valor

preditivo acurado para identificar populações em
risco nutricionallo-12

Na avaliação antropométrica da popula-
ção idosa incluem-se, além das medidas da altura
e do peso, objetivando o cálculo do índice de

Massa Corporal (IMC), a circunferência do braço
Caso o indivíduo não tenha condições de se
levantar. ficar em pé, possua deformidade na

coluna vertebral ou amputação de uma perna, os
autores indicam fazer uma estimativa da altura
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por meio de equações específicas, utilizando-se o
comprimento da ulna, perônio ou envergadura dos
braços7’13.

A medida da envergadura é uma alter-

nativa a mais, no estudo antropométrÉco, principal-

mente, quando da necessidade de avaliar indiví-
duos em cadeiras de rodas ou acamados, embora
apresente algumas dificuldades na execução da

medida, podendo diminuir a acurácia do método'4.

A carência de estudos metodológicos e

epidemiológicos nessa área, no Brasil, e especi-

ficamente em Pernambuco, tornou pertinente o
desenvolvimento desta pesquisa. visando, sobre-
tudo, comparar as medidas antropométricas da

envergadura e circunferência braquial, objetivando
utilizá-las como indicadores que possam substituir

o IMC [peso (kg)/altura(cm2)] na avaliação do
estado nutricional do idoso, contribuindo para o
aprofundamento do tema em estudo e ofere-
cendo maiores subsídios para os programas de
assistência ao idoso.

MÉTODOS

O trabalho realizado foi do tipo transversal,

em 20 instituições assistenciais de caráter filan-
trópico, governamental e, também, particular, das

cidades do Recife, Cabo de Santo Agostinho,
Vitória de Santo Antão, Olinda e Caruaru, escolhi-

das de forma aleatória. Este estudo foi aprovado
pelo Comitê de Ética da Universidade de Pernam-
buco (Protocolo no 002/99), observando-se o
cumprimento dos princípios éticos contidos na
Declaração de Helsinki, da Word Medical
Association . Em todas as instituições foi obtida
autorização dos gestores, a partir de assinatura
de termo de autorização e compromisso. Todos
os participantes foram previamente esclarecidos
pela equipe, sobre os objetivos do trabalho e as

técnicas às quais seriam submetidos, e só fizeram
parte da amostra os que concederam permissão
para sua execução.

A amostra foi constituída por 308 idosos
de ambos os sexos e com idade igual ou superior
a 60 anos. Foram incluídos no estudo todos os

indivíduos que se encontravam. no momento. em
condições físicas e mentais, aptos a serem
examinados. Na seleção da amostra não se levou
em consideração a presença de doenças, fossem
elas agudas ou crônicas, desde que as mesmas
não interferissem na operacionalização das
medidas antropométricas. Indivíduos com defor–

midade física ou incapacidade motora foram
excluídos da análise

A coleta de dados ocorreu no período de

abril de 1 998 a janeiro de 1 999 com coordenação,
supervisão e operacionalização dos trabalhos de
campo a cargo do principal investigador, As
entrevistas foram realizadas nas instituições assis-

tenciais, sempre no período da manhã, durante
os dias de semana ou nos finais de semana, de
acordo com a disponibilidade do local visitado. O
espaço físico onde ocorreu a coleta dos dados foi
cuidadosamente escolhido, observando-se a
regularidade das paredes e do piso para que não
interferissem nos resultados. Para realização das

medidas, os idosos foram despidos de suas roupas
e calçados e vestidos com jalecos iguais. produ-
zidos especificamente para este trabalho, para
padronizar a interferência da roupa no peso obtido
As medidas da envergadura foram realizadas com
fixação de fitas crepes na parede, que direciona-
varn com maior precisão a abdução dos braços
dos idosos

As medições obedeceram aos procedi-
mentos balizados por Gibson15, Chumlea16 e

Chilima & Ismail17. O instrumento da anotação
dos dados foi um formulário contendo variáveis

antropométricas (peso, altura, envergadura, cir-

cunferência braquial) e medidas derivadas, Os
instrumentos utilizados na coleta das medidas

foram: para o peso. balança eletrônica marca
Filizola, modelo E-150/3P, com capacidade para
150kg e precisão de 0,1 kg; para altura, fita
Stanley-ambo 0 1-1 1 6, com 200cm de extensão e
0,1 cm de precisão; e, para envergadura, fita de

fibra de vidro CMS Weighing/Equipament Ltda,
corn extensão de 200cm e precisão de 0,01 cm

Para o diagnóstico do estado nutricional
dos idosos, foram utilizados: a) o Índice de Massa
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Corporal [Peso (kg)/Altura (m2)]. Adotou-se a
padronização de James et al.18, os quais sugerem
como corte para normalidade, o intervalo de 1 8,5

a 24,9kg/m2 para o IMC; b) o Índice de Massa
Corporal calculado pela altura estimada pela

envergadura [Peso (kg)/Altura estimada (m2)]. Para

obtenção desta medida, foram utilizadas as

equações validadas no estudo de Chilirna & Ismail14

para homens: altura(cm)=51,5 + 0,64 (enver-
gadura) e para mulheres: altura(cm)= 45.9 + 0,66
(envergadura). Na avaliação da circunferência
braquial foi utilizado o valor igual ou maior que
24,O para classificar os indivíduos como ade-
quados17,

As medições foram realizadas por equipe
capacitada, utilizando-se a metodologia validada
por Habicht19 e Frisancho20. Para qualificar a

variação intra-observador das variáveis contínuas,
foram utilizados o Erro Técnico de Medida (TEM)

e o coeficiente de confiabilidade (R), indicado por
Frisancho20.

Os dados foram codificados e digitados em
dupla entrada e processados em microcom-
putador, utilizando o software Epi Info, versão
6.04d21, com a finalidade de validar a sua consis-

tência. Foi realizada a comparação do uso da
envergadura em substituição à estatura no cálculo
do IMC. com relação ao IMC calculado pela for-
ma tradicional. Para tanto, avaliou-se a sensibili-

dade. definida como a proporção de indivíduos
com resultados positivos (déficit ou excesso
nutricional) nos índices antropométricos padrão e
de comparação, e a especificidade, definida como

a proporção de indivíduos com resultados nega-
tivos (adequação nutricional) para os mesmos
índices antropométricos em estudo. De forma
complementar. foram calculados o valor preditivo
positivo e negativo dos dois métodos, com o auxílio

do Programa Epitable-Epi Info. 6.04d.

RESULTADOS

A amostra, constituída por 308 idosos,
caracterizou-se por apresentar um percentual de
67,9% de indivíduos do sexo feminino, uma média

de idade em torno de 75 anos (desvio-padrão -
DP=8,3) e um percentual de 56,5% dos idosos,
referindo que sabiam ler e escrever.

Na análise do estado nutricional, consi-
derando-se a altura no cálculo do IMC, observou-

-se um percentual de 14,9% dos idosos classifica-
dos como desnutridos, 24,4% na faixa de

sobrepeso e 9.1 % de obesidade. Na utilização
da envergadura em substituição à altura no cál-

culo do IMC, a avaliação nutricional da amostra

foi de 23,1 % dos idosos com desnutrição, 14,9%

com sobrepeso e 5,8% com obesidade. No
diagnóstico nutricional, utilizando-se a circun-
ferência braquÊal, foi encontrado um percentual
de 24,4% de idosos desnutridos (Tabela 1).

A Tabela 2 apresenta a comparação dos

indicadores empregados na pesquisa, na qual se

verifica que o IMC (envergadura) apresentou uma
sensibilidade de 93,5% para identificar os des-

nutridos entre os de baixo peso. respaldado pelo
valor preditivo negativo de 97.7%; e uma espe-

cificidade de 81 ,9% para diagnosticar os indivíduos

clinicamente adequados com valor preditivo

positivo de 60,6%. Na comparação do uso da
envergadura, na classificação de idosos em rela-

Tabela 1. Estado nutricional de idosos institucionalizados, se-

gundo os indicadores IMC* (altura) e IMC (enverga-

dura) e circunferência braquial_ Pernambuco. Brasil,
1999

Pontos de corteÍndices

IMC (altura)

Desnutrido

Adequado
Sobrepeso
Obesidade

IMC (envergadura)

Desnutrido

Adequado
Sobrepeso
Obesidade

Circunferência braquial

Desnutrido

Adequado

<18,5

18,5 - 24,9
25,0 - 29,9

230,0

<18,5
18,5 - 24,9

25,0 - 29,9
230,0

(cm)

<24,0

224.0

* IMC: índice de Massa Corporal

o/b

14.9

51 ,6

24,4
9, 1

23,1
56,2

14.9

5,8

n=308

46

159

75

28

71

173

46

18

75
233

24.4
75,6
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Tabela 2. Sensibilidade, especificidade e valores preditivos positivo (VPP> e negativo (VPN> do índice de massa corporal (envergadura)
e da circunferência braquial em comparação ao índice de massa corporal (altura) de idosos institucionalizados. Pernambuco,
Brasil 1999

Índices

IMC (envergadura)

Desnutrido ws Adequado
Sobrepeso b/s Adequado
Obesidade vs Adequado
Obesidade us Sobrepeso

Circunferência braquial

Sensibilidade (IC 95%) Especificidade (IC 95%)

93,5

44,4
83,3

60,0

89, 1

(81.1 -98.3)

(32,9-56,6)

(57,7-95,6)

(38,9-78.2)

(75.6-95,9)

IC: intervalo de confiança

ção à condição de sobrepeso versus (ws) ade-
quado, evidenciou-se uma sensibilidade de 44,4%,
com valor preditivo negativo de 76% e especi-

ficidade de 96,9%, para o diagnóstico de indiví-

duos adequados, com valor preditivo positivo de

88,9%. Na identificação de idosos classificados
entre obesos 1/s adequados, observou-se, na aná-
lise da validação. uma sensibilidade do método
de 83,3% para o diagnóstico de obesidade, com
valor preditivo negativo de 97,7%, e uma espe-
cificidade e valor preditivo positivo de 100,0c7, no
diagnóstico dos idosos com condição adequada.

Com relação à classificação dos indivíduos
em relação à obesidade ws sobrepeso. observou-

-se que o método da envergadura apresentou uma
sensibilidade de 60,0% no diagnóstico de indiví-
duos obesos. com valor preditivo negativo de
76,2%. e especificidade de 91,4% para identi-
ficação de indivíduos com sobrepeso, com valor
preditivo positivo de 83,3% .

Na classificação de desnutrição utilizando
a circunferência braquial, verificou-se uma sensi-
bilidade de 89,1 %. para o método com valor
predÊtivo negativo de 97,9% .

DISCUSSÃO

Com relação à prevalência de desnutrição,
se observou, neste estudo, um percentual de
14,9%, com a utilização do IMC (altura); no
trabalho de Chilimia & Ismail'7. para avaliação do
estado nutricional de idosos indianos. foi eviden-

ciado um percentual de 29,8% de desnutridos.

VPP (IC 95%) VPN (IC 95%)

(74,8-87,5)

(91,9-99,0)

(96,3-100,0>

(75,8-97.8)

(82,2-90,7)

(92,9-99.4)

(68.7-82.2)

(92,9-99.4)

(60,2-87,4)

(94.8-99,2)

60,6

88,9

100,o

83,3
54,7

(48.2-71 ,7>

(73.0-96,4)

(74,7-1 00,0)

(57,7-95,6)

(42,8-66, 1 )

81 ,9

96,9

100,o

91 ,4

87,0

97,7

76,0

97,7

76,2

97,9

Mijares et al.22, estudando idosos instituciona-
lizados em Valência, Espanha, encontraram um

percentual de desnutrição de 26,8%, Os dife-
renciais encontrados pelos autores com relação
aos percentuais de desnutrição podem ser justi-
ficados pelas diferenças culturais, inerentes a cada
país, em especial a índia, pelas precárias condi-
ções de vida e de pobreza do povo indiano. Os
altos percentuais de desnutrição no trabalho
realizado na Espanha foram justificados pela maior

dificuldade de acesso a comida, pela rotina
alimentar, pela falta de preocupação em oferecer
uma dieta balanceada, fatores esses característicos
da vida asilar, agravados pelos problemas nutri-
cionais inerentes ao próprio processo de envelhe-
cimento

Em contraponto. no estudo realizado por
Perissinotto et al.23, com idosos italianos que
viviam em comunidade, foi observado apenas um

pequeno percentual de desnutrição (5%), tendo
sido tal resultado alusivo ao costume alimentar
desse povo, o qual, culturalmente, se caracteriza
por uma dieta rica em calorias, elevando, assim,
os percentuais de obesidade dentro da população
Resultados semelhantes foram encontrados no

trabalho de Cabrera et al.24 durante seguimento
de 5 anos de idosas, encontrando um percentual
de desnutrição de 4,7%

Na avaliação de sobrepeso, o presente
estudo encontrou percentuais de 24,4% entre os

idosos, valores baixos, se comparados com os do
trabalho de Santos & Sichieri25 no qual 50,0% dos
idosos estudados apresentaram sobrepeso;
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entretanto, as autoras ponderaram sobre os
valores elevados do IMC nessa faixa etária, tendo

em vista a redução da estatura e da massa magra.

Na utilização do cálculo do IMC (enver-
gadura) para avaliação do estado nutricional,
foram diagnosticados como desnutridos 23, 1 % do
total dos 308 idosos. Chilimia & Ismail'7, utilizando

a mesma metodologia aplicada no presente
estudo, encontraram 48,0% de desnutridos entre

os 296 idosos avaliados em Malawi. A proporção
elevada de desnutrição pelo cálculo do IMC
(envergadura), vista no trabalho de Chilimia &
Ismail17, pode ser justificada pelas condições de

pobreza e, principalmente, do estado contínuo de
miséria e fome que acompanha essa população
desde a infância. persistindo na adolescência e,
conseqüentemente, refletindo-se na velhice, asso-
ciada a repetidas infecções. pela baixa imunidade

e problemas nutricionais nas idades mais avan-
çadas, No entanto, é plausível que a prevalência

de desnutrIção do presente estudo seja menor do
que a encontrada por Chilimia & Ismail'7, ao consi-
derar. sobretudo. as diferenças sócio-econômica-
-culturais e demográficas entre as duas popula-
ções, principalmente, pela falta de ações pofíticas

que visem a melhorar as condições de vida da

população de Malawi, incluindo a redução da
fome naquele país.

Em idosos o emprego do IMC apresenta
dificuldades, em função da redução da altura com

a acentuação da cifose dorsal, devido à redução
da massa corporal magra, ao acúmulo da gordura
visceral ou subcutânea e à redução da quantidade
de água no organismo. Portanto, como indicador
de risco no idoso, o IMC tem sIdo considerado

pobre. em razão de não refletir, principalmente,
a distribuição regional da gordura26' No Brasil, não

há estudos de base populacional em idosos. que
permitam avaliar a adequação do IMC como
marcador de adiposidade, entretanto facilidade

de obtenção de dados de peso e estatura, bem
como a sua boa correlação com a mortalidade e

a morbidade justificam a utilização do IMC em
estudos epidemiológicos e na prática clínica. Por
outro lado, é comum idosos estarem em cadeiras

de rodas ou acamados, dificultando a realização

da antropometria, podendo, inclusive, levar a
medidas errôneas, Nesse contexto é que se indica
o uso de medidas recumbentes27, com fórmulas

que podem predizer a altura, como é a medida
da envergadura utilizada neste estudo

Com relação à utilização da envergadura,
os elevados percentuais de sensibilidade e valor
preditÊvo negativo para o diagnóstico de baixo peso
denotam a confiabilidade do método para o
diagnóstico da desnutrição. Também, para o
diagnóstico de obesidade, os percentuais de espe-

cificidade e de valor preditivo positivo confirmam
a adequada utilização da envergadura no cálculo
do IMC. Entretanto, para confrontar as condições
de sobrepeso 1/5 adequado e obeso vs sobrepeso,
os baixos percentuais de sensibilidade e do valor
preditivo negativo configuram a necessidade de
métodos complementares para a confirmação do
referido diagnóstico.

Na utilização da circunferência braquial

para classificação do estado nutricional de idosos,
observa-se um percentual total de 24,4% da
amostra com desnutrição. PÊeterse et al.28, em seu

trabalho de avaliação nutricional de 828 Idosos

na Tanzânia, utilizando a circunferência braquial,
encontraram um percentual de 1 3,6% de desnu-
trição, sendo atribuído este valor, ao fato de que,
o HelpAge International , uma organização não
governamental, permaneceu, por mais de ano,
no campo de refugiados onde o estudo foi reali-

zado, advogando em favor dos interesses dos
idosos e, também, oferecendo orientação e
suporte nutricional, o que levou à notória melhoria
no estado nutricional dessa população, em com-
paração com o restante do país. Menezes &

Marucci29, em seu estudo com 305 idosos em
instituições de longa permanência, concluíram
que, apesar de não ser o melhor indicador de
massa muscular, o perímetro do braço sofre
alterações com o declínio da quantidade de massa

magra, tendo em vista que ele representa o
somatório das áreas constituídas pelos tecidos
ósseo. muscular, gorduroso e epitelial do braço,
mostrando-se reduzido com a idade, o que é mais
pronunciado nas mulheres'
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Santos & Sichieri30, em inquérito realizado
com idosos no Rio de Janeiro, comparando o IMC
com outros indicadores de adiposÊdade e
localização de gordura, observaram, também, uma
progressiva redução da área muscular do braço
com a idade, entretanto, a medida do perímetro
braquial apresentou uma alta correlação com o
IMC, tendo sido sugerido como indicador substituto

do IMC ou como medida adicional para avaliação

do estado nutricional de populações.

No presente trabalho a utilização da circun-

ferência braquial como parâmetro de avaliação
nutricional de desnutrição em idosos, demonstrou
uma sensibilidade de 89, 1 %, com um valor predi-
tivo negativo de 97,9%, representando uma
confiabilidade do método para o diagnóstico da
desnutrição, semelhante aos valores encontrados
para a envergadura em substituição à altura, no
cálculo do IMC

CONCLUSÃO

Após análise dos resultados, conclui-se que
é mais elevada a prevalência de desnutrição
quando se utIliza a medida da envergadura em
substituição à de altura no cálculo do IMC, bem
como a de circunferência braquial. O IMC (enver-
gadura) mostrou ser um bom indicador no
diagnóstico de desnutrição e de obesidade, no

entanto, não se observou o mesmo em relação
ao diagnóstico de sobrepeso. A medida da
ctrcunferência braquial também constitui um bom
indicador para determinar desnutrição em idosos,

Embora a literatura seja clara na valori-

zação e importância da utilização do IMC como
indicador do estado nutricional. a unanimidade.
contudo, entre os autores. é da necessidade
contínua da busca, a partir de novas pesquisas.
de métodos para estimativa de uma avaliação
nutricional com maior acurácia e precisão, ana-
IÊsando adequação dos pontos de corte, especifi-
camente, voltada para a população idosa.
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Redox-active labile iron in fortified flours
from the Brazilian market

Ferro lábil redox-ativo em farinhas fortificadas
do mercado brasileiro

Breno Pannia ESPÓSITO1

ABSTRACT

Objective
To quantify the fraction of redox-active labile iron in iron-fortified flours acquired on the Brazilian market
Methods

Samples of wheat flour, maize flour and breadcrumbs were extracted with buffers that mimic gastric juice,
saliva and intestinal juice, Redox-active labile iron levels were assessed through the reaction of autoxidation of
ascorbic acid catalyzed by iron in the presence of a fluorescence probe
Results

Redox-active labile iron represents 1 % to 9% of the total iron in the flour and breadcrumb samples, with the
lowest values found under gastric juice conditions and the highest in the more alkaline media. Redox-active
labile iron possibly arises from the decomposition of an iron-phytic acid complex. A positive correlation
between redox-active labile iron and total iron was found in saline biomimetic fluids

Conclusion

Redox-active labile iron may be a risk factor for people with impaired antioxidant defenses, such as those who
are atransferrinemic or iron overloaded (e.g. thalassemic). Total iron can be used to predict redox-active labile
iron absorption at each stage of the gastrointestinal tract after ingestion of iron-fortified flours

Indexing terms: Brazil; flour; fluorescence; iron; redox activity.

RESUMO

Objetivo
Quantificar a porcentagem de ferro lábil redox ativo em farinhas fortificadas adquiridas no comércio
popular,

1 Universidade de São Paulo, Instituto de Químic,1. Av. Lineu Prestes 748, sala 1265, 05508-000, São Paulo, se Brasil. E-mail
<breno@iq_usp .br>

Rev. Nutr., Campinas, 20(4):379-385. jul./ago., 2007 Revista de Nutrição



380 1 B.P. ESPÓSITO

Métodos

Amostras de farinha de trigo, fubá e rosca foram extraídas com tampões miméticos de suco gástrico, saliva e
suco intestinal, Os níveis de ferro Iábil redox ativo foram determinados por meio da reação de auto-oxidação
do ácido ascórbico catalisada pelo ferro, em presença de uma sonda fluorimétríca
Resultados

A fração de ferro lábil redox ativo representa entre l '’/, e 9% do ferro total nas farinhas estudadas, sendo os
menores valores encontrados em condições miméticas do suco gástrico e os maiores nos meios mais alcalinos.
Há indícios de que o ferro lábil redox ativo origina-se da decomposição de um complexo entre ferro e ácido
fítico. Observa-se uma correlação positiva entre ferro lábil redox ativo e ferro total nas condições de salinidade
dos fluidos biomiméticos estudados.

Conclusão

Ferro lábil redox ativo pode ser um fator de risco para pacientes atransferrinêmicos, sistemicamente
sobrecarregados com ferro (por exemplo, talassêmicos) ou aqueles com defesas antioxidantes comprometidas
por enfermidades. A quantidade de ferro total pode ser preditiva dos níveis de ferro lábil redox ativo absorvidos
em cada etapa do trato gastrintestinal após a ingestão de farinhas fortifícadas.

Termos de indexação: Brasil; farinha; fluorescência; ferro; redox atividade

INTRODUCTION

Iron deficiency anemia is one of the main

nutritional disorders today, affecting approximately
37% of the world’s population'. Although there
are no official statistics in Brazil, regional studies
point towards a significant increase in the
prevalence of this deficiency in risk groups in recent

decades, with 50% - 83% of infants up to two
years of age being considered anernic2. As in other
developing nations, there is enough evidence to
associate the iron status of the Brazilian population,

irrespective of social class, with the relatÊvely low
bioavailable iron content of the major ingredients

of the national diet (based mostly on grains and
vegetables)2'3.

Iron fortificatÊon of food is a cost-effective

approach to providing iron for the population4.
Fortificants differ markedly in chemical identity,

bioavailability, likelihood of causing adverse
sensory changes, advantages and usage
restrictions. Thus, the food vehicle, food packaging
and target population are very important factors
to consider when choosing a specific iron
compound and absorption enhancers.

After similar efforts throughout the world,
Brazil started fortifying maize and wheat flours
with 4.2mg of Fe per 100g of flour in 20025.
Approved additives include ferrous sulfate, ferrous

fumante, reduced iron, electrolytic iron, sodium
iron EDTA and ferrous bisglycinate. The cost of
this operation, as demonstrated previousfy6, is
negligible. Today it costs less than US$0.02 to
fortify 100kg of flour with ferrous sulfate7'

Although this approach has proved
successful in decreasing iron deficiency
worldwide4'8, a number of studies have addressed
the potential long-term side effects associated with
the regular ingestion of highly bioavailable iron

forms in food, at least for some segments of the
population8. A basic assumption is that food
fortificants might induce transient but systematic
iron overload episodes which may be, at the onset
of several dinical conditions, in part due to the
propensity of iron to integrate physiological pools

of weakly bound forms with potential pro-oxidant
activity. In blood, these for-ms have been
collectively termed labile plasma iron (LPI)9 and
defined as a heterogeneous fraction of iron
associated with albumin and/or low molecular

weight ligands such as citrate, hormones and
amino acids. Interestingly, part of LPI has been
shown to catalyze the autoxidation of ascorbic acid

in vitro and in plasma samples at physiological
ascorbate levels9,'o. Ascorbic acid is one of the

most promising enhancers of dietary iron
absorption11. The pro-oxidant deleterious activity
of the iron-ascorbate mixture both in food
matrices'2''3 and in experimental anima
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rnodels14-'8 has been previously reported. although
its relevance to daily meals is still elusive'

In this study, a fluorescence-based method
was employed to quantify the redox-active, labile
iron (RALI) in extracts of iron-enriched flours
available in Brazilian supermarkets.

METHODS

The following reagents were used without
further purification unless otherwise noted: ferrous
ammonium sulfate (FAS), reduced iron (Feo),
ascorbic acid, nitrilotriacetic acid (Cromoline,
Diadema, Brazil); 1,2,3-dihydrorhodamine
dihydrochloride (DHR; Biotium, Hayward, USA);

deferiprone (L1 ; Apotex, Toronto, Canada); HEPES

(N-2-hydroxy-ethylpiperazine-N'-2-ethanesulfonic
acid), Chelex-100 (Sigma, St. Louis, USA). Iron-
free HBS (HEPES 20mM, NaCI 150mM, pH 7.4)
was obtained by treatment with 1 g. 100mL-1
Chelex-100 resin

Samples of fine (2 brands) or coarse (4
brands) maize flours, wheat flour (6 brands),
tapioca flour (4 brands) and breadcrumbs (3 brands)

were acquired in a supermarket (city of São Paulo,
São Paulo state, Brazil) and used without
processIng

Flour extraction

Artificial gastric juice (pH 1.2), saliva (pH
6.5) and intestinal juice (pH 6.8) were prepared
as described19. Samples of ca. 1 g of flour were
treated with 5.Oml of each extractant or 5,Oml

Millt-Q water (blanks) in plastic tubes and shaken
at 1 30xg at 37'’C for 30 minutes in a Tecnal TE-421

incubator (Tecnal, Piracicaba, Brazil). Approximately

1,Oml of each suspensIon was transferred to plastic
vials and centrifuged at 1 1 300 xg for 5 minutes.
The supernatants were collected and kept in a
refrigerator.

Redox-active Fe assay

The detailed protocol and its rationale have

been described elsewhere9. In brief, quadruplicates

of 201ll aliquots of the extracts were transferred
to clear-bottom, 96-well plates (TPP, Trasadlngen,
Switzerland). Two of the replicates were treated

with 40KM ascorbate and 50FM DHR in iron-free
HBS. The other two received Ihe same treatment

plus 1 C)OHM deferiprone (L1). Standard Fe samples
were prepared by the dilution of stock solutions
of nitrilotriacetate:FAS (10:1 molar ratio) in the
same solvents used for extraction and treated as

the unknown samples. Fluorescence was recorded
for 40 minutes at 37'’C using a Tecan Genios
microplate reader (recan, Mannendorf, Switzerland)
with a 485/535 nm excitation/emission filter pair.

The slopes Ü) of DHRftuorescence curves against
time were calculated from measurements taken
between 15 and 40 minutes. Calibration curves

were constructed by plotting the difference (nou
r.,„ , ,) against Fe concentration. The detection limitplus L1/ -':7

for iron is 2 FIM, Analysis of variance (ANOVA,
p<0.05) followed by group comparison with Fisher’s

LSD (Protected t-Test) were performed with GB-
STAY software (versÉon 9.0; Dynamic Microsystems) .

Total Fe content

One gram of each sample was accurately
weÊghed and treated with 10ml of concentrated
HNO, in a beaker covered with a glass plate. The
reaction was allowed to proceed for 5h at 100'’C

over an electric plate, Two ml of H,O, (30%) were
added and the solution was refluxed for 1 h at the

same temperature. Finally, 2ml of concentrated
HCI were added and, after 2 hours, the reflux

was stopped. After cooling to room temperature,
the acid extract was filtered to a 50ml volumetric

flask and the final volume was adjusted. Triplicates

were analyzed in a Spectro CIROS-CCD ICP-AES

(Spectro Analytical Instruments, Kleve, Germany)
spectrorneter.

RESULTS AND DISCUSSION

Coarse maize flour (4 brands), tapioca flour
(4 brands) and finely crushed breadcrumbs (2
brands) had no detectable amount of RALI. Since
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these flours and breadcrumbs are not legally
subjected to iron fortification, they where excluded
from further studies.

The producers of each brand were
personally contacted for information on the exact
nature of the iron fortificant applied in the specific
batches acquired for this study. All the flours were
fortified with reduced iron (325 Tyler Mesh).
Currently, this is the only iron fortificant used by
Brazilian fIour industries, for reasons that include

low cost, ease of homogenization, lack of
hygroscopic properties and absence of visual
effects (e.g., brown spots in wheat flour are often

observed due to oxidation of FeSO,).

The total iron content of all the flour and

breadcrumb samples was above the minimum
required by law (Table 1 ; mean: 6.Omg/100g-1;

required: 4.2mg/1 00g-').

Total iron and RALI values for maize flour,
wheat flour and breadcrumbs are shovvn in Table
1 ' The breadcrumbs brand in which RALI was found

to be present had iron-fortified wheat flour in its
preparation (according to the producer).

The strongly acidic solutions generated low

concentrations of RALI. When observed, they were
always significantly lower (p<0.05) than the RALI
concentrations generated in intestinal juice, This

result could be explained by pH effects on the

Table 1. Redox-Active Labile Iron (RALI) and total iron in flours and breadcrumbs from different sources

Maize 1

Maize 2

Breadcrumbs
Wheat 1

Wheat 2
Wheat 3

Wheat 4
Wheat 5

Wheat 6

a Results are expressed as means and standard deviation - SD (n:2 for RALI and n:3 for Total Fe).

Asterisks(*) indicate significant dÉfferences from gastric juice according to analysis of variance (ANOVA. p<0.05) and comparison of the groups
by Fisher's LSD (Protected t-Test).

nd: not detectable. 1: artificial intestinal juice; S: artificial saliva; G: artificial gastric juice; W: water.

1

SD

0.15

0.07
0.15*
0.29*
0.28*
0.09*
0.12
0.87
0.47

M

2.44
1 .61

3.59

4.49
3.68
3.42

1.82
2.89
2.09

RALI (ppm)a

S

M

1.68

0.78

2.69
4.08
2.44
3.31

1.62
1.48
1.91

SD

0.12
0.29
0.24
1.12*

0.37
0.25*
0.83
1.01

0.65

fluorescence signal in the assay, since it is known
that low pH values may decrease the quantum
yield of a fluorescence probe20 under steady
conditions, resulting in a bias towards low values

when solutions such as gastric juice are used
However, the advantage of this method is that a
kinetic curve of the fluorescence is constructed,
so that curve slopes rather than end-point
measurements are used to assess iron

concentrations9. Prior to the experirnents, the
slopes of the fluorescence curves were not affected
by the pH of the medium (data not shown)

Therefore. the reason for the low RALI

concentrations in gastric juice must be sought
elsewhere. Stable iron complexes such as
Fe(EDTA) show optimum formation under very

acidic conditions. Iron thus effectively competes

with H,O* for the ligand-bÊnding sites at low pH,
but with increasing alkalinity tt tends to be
mobilized from the complex due to the formation
of stable polymeric (hydr)oxides (in the extreme

case21, solid Fe(OH)3; Ksp=2.0x10-39). This is the
thermodynamic reason underlying previous
observations that the absorption of iron fortificants

is prevented in the stomach and favored in the
more alkaline environment of the duodenum22.

Among the natural chelating agents present in
flours, phytic acid (PA; myoinosito1-6-phosphate)
is the most prominent, forming very stable

W
M SD

nd
nd

2.36 0.05
4.64 0.23*
3.36 0.43 *

2.45 0.06
0.82 0.14

3.39 0.46
2.04 0.24

Total Fe (ppm)a

M SD

G

nd
nd

M SD

46.65
46.61

81.71

52.87
65.32

76.63
66.09

52.28
53.91

0.93

1 .43
0.01

0.04

0.57

0.12
0.42

0.17

1.24

0.57
0.35
0.01

0.10

2.40
1.69

2.01
2.16

nd

nd
nd
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compÊexes23 with iron (K„, - 1025 - 1030). Not
surprisingly, PA is the major inhibitor of iron

absorption from cereaIs, where it is present in the
considerable amounts of 1 % - 6% on a weight
basis24-26. PA also renders iron non-redox-active

even in the presence of ascorbic acid, suggesting
its possÊble role as an antioxidant agent2:7. In order

to gain some insight into the effect of pH on the
stability of Fe-PA complexes, computer simulations

with CHEAQS software28 were performed adopting

the pK. values for PA derived from 31P-NMR

measurements29 and the equilibrium constant23

logKML of 25 for the Fe(PA)3 complex formation,
For sÊmplicity, only the first deprotonation of PA

was considered in the calculations (Table 2), At

acidic pH, only the complex Fe(PA), is stable in
solution, but approximately 16% of the iron is
mobilized to other less stable forms at pH 7. The fact

that RALI is observed in some cases at pH=1.2
indicates that more complete databases (e,g,
allowing for each of the twelve PA protonation
events, different Fe:PA stoichiometries or variable

ionic strengths) are required to properly calculate
the equilibrium values. Thus, both experimental

and simulated results suggest that RALI originates
from the dissociation of a Fe3*-PA complex formed
in the flour during its extraction,

The protective effect of PA against
polymerization of iron (hydr)oxo compounds can
be observed when it is removed from the

computation. As expected, even at pH 2 most of
the metal is precipitated as oxide, and there are

virtually no soluble iron species at pH 7,

Table 2. CHEAQS PRO** simulation (1=0> of pH and phytic acid (PA) concentration effects on iron speciation (2FM>

pH=2.O
PA=O

[Fe(H20>,]3*
[Fe(OH)]-

[Fe(OH),]*

Soluble species (%)* (19.75)

( 8.68)
( 0.27>

Insoluble species (%)* Fe 70I (71.30>

*Percent of total Fe concentration. aq: aqueous; **Verweig W. CHEAQS PRO [computer program]28

A positive correlation between RALI and
total iron in the flours was observed for the mimetic

biological extractants but not for ultra-pure water
(Figure 1 ). This indicates that total iron values can
be used to predict the amount of redox-active
metal mobilized at each stage of the
gastrointestinal tract, Importantly, the results show
that it is possible to determine the concentration
of RALI formed in the small intestine, where
dietary Fe absorption occurs30. In agreement with
the above discussion. the formation of RALI in
gastric juice És observed only at relatively high

(>50ppm) total iron contents

The absence of a linearcorreEatÊon between

RALI and total iron in pure water may be explained
by considering the chemical nature of the
fortificant (reduced iron). It may be assumed that
any factors whÊch favor the Feo to Fe3* conversion
are operative during the extraction procedure. Iron

corrosion in aqueous medium is known to depend
on the oxygen concentration - which was the same
for all extractants, since all the extractants were
prepared with ultra-pure water - but also to be

greatiy accelerated by increased ionic strength21,

Accordingly, we found that only the high salinity
extractants mobilized iron in a predictable mariner,

From the data in Table 1 , it was found that
ca. 1-9% of the total iron in the flour and
breadcrumb samples is labile and redox-active
when in the presence of physioÊogical concentrations
of ascorbic acid under the experimental conditions
These values are comparable to the 2-6% low

molecular weight and redox-active iron found in
parenteral iron supplementslCJ. The relevance of

pH=7.O

PA= 1 ORb/l

Fe(PA)3 (loo)

PA=O

none

PA=1 OHM

[Fe(OH),]* ( 2.14)

[Fe(OH),]- (13.59)
Fe(OH)3 aq ( 0.02)
Fe(PA)3 (84.25)

nonenone Fe,O, (loo)
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Artificial Intestinal Juice (R = 0.822)

Total Fe (ppm)

Artificial Gastric Juice (R = 0.983)

Fe total (ppm)

Figure 1. Correlation between total iron and redox-active labile iron (RALI) in fortified flours subjected to different extraction systems

(values are taken from Table 1). Numbers in parenthesis show the correlation coefficients.

this information to the clinical evaluation of long-
-term exposure to dietary RAn in poorly nourished
(with impaired antioxidant defenses), iron
overloaded or atransferrinemic subjects deserves

further investigation

In conclusion. we found that the combined

presence of iron and ascorbate favor the presence
of RALI after extraction of iron-fortified flours, due

to the redox activity of “free" (and not PA-bound)
iron. A saline environment is required to accelerate
Feo to Fe3* solubilization. Our results and computer
simulations indicate that the decomposÊtion of an
iron-PA complex is the probable source of RALI.

There is a positive correlation between RALI and

total iron in the biomimeticfluids, RALI representing
ca. 19/6-996 of the total iron.
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Efeitos do estresse agudo de contenção. do
estresse crônico de natação e da administração
de glutamina sobre a liberação de superóxido
por macrófagos alveolares de ratos1

Effects of acute restraint stress, chronic swim

stress and glutamine administration on the release

of superoxide from atveolar macrophages o/ rats

EIIzabeth do NASCIMENTO2
Carol Virgínia Góis LEANDRO3

Marco Antônio Fidalgo AMORIM4
América PALMEIRA5

Taisy Cavalcante FERRO6
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RESUMO

Objetivo
Avaliar a liberação de ânion superóxido por macrófagos alveolares em ratos submetidos ou não ao estresse
agudo, ao exercício físico de natação e à suplementação com glutamina
Métodos

Quarenta e dois ratos machos da linhagem NNistar com idade em torno de 62 (desvio-padrão=3) dias de idade
foram divididos em grupos controle, treino, estresse e glutamina. Após a intervenção, macrófagos alveolares

1 Artigo elaborado a partir de dissertação de E. NASCIMENTO, intitulada “Efeitos da L-Glutamina ou do treinamento fisico
moderado sobre parâmetros imunológicos em ratos submetidos ou não a estresse agudo”. Departamento de Nutrição da
Universidade Federal de Pernambuco, Recife; 2004

2 Universidade Federal de Pernambuco, Departamento de Nutrição. Av. Nelson Chaves, s/n,, Campus Universitário,
50760-901, Recife, PE, Brasil. Correspondência para/Col-respondencc to: E. NASCIMENTO. E-mail: <nlizbeth0 1@hotmail.com>

3 Universidade de Pernambuco, Escola Superior de Educação Física. Recife, PE, Brasil
4 Universidade Federal de Pernambuco, Departamento de Educação Física. Recife, PE, Brasil
5 Fisioterapeuta. Recife, PE, Brasil
6 Nutricionista. Recife, PE, Brasil
7 Universidade Federal de Pernambuco, Departamento de Medicina Tropical, Laboratório de Imunopatologia Keizo Asami

Recife. PE, Brasil
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foram coletados e estimulados com acetato de formol miristato para a avaliação da liberação de ânion
superóxido
Resultados

Em comparação à primeira hora (controle=26,2, desvio-padrão=4,2; treino=28,7, desvio-padrão=5, 1 ;

estresse=20,3, desvio-padrão=4,4; glutamina=26,2, desvio-padrão=4,2), houve aumento (p<0,001) da libera-
ção de superóxido em todos os grupos experimentais na segunda hora (controle=38,4, desvio-padrão=4,9;
treino=40,7, desvio-padrão=6,1 ; estresse=30,2, desvio-padrão=5,6; glutamina=39,2, desvio-padrão=5,2> de
observação. O treinamento e a suplementação com glutamina não provocaram diferenças na liberação de
superóxido em macrófagos alveolares quando comparados ao grupo controle. Apenas nos ratos submetidos
a estresse houve redução da liberação de superóxido tanto na primeira (20,3, desvio-padrão=4,4; p<0,05)
quanto na segunda hora (30,2, desvio-padrão=5,6; p<0,05) de observação.
Conclusão

Os achados sugerem que o estresse pode ser um dos fatores implicados na imunossupressão, uma vez que a

redução da produção de ânion superóxido por macrófagos pode levar à diminuição de sua capacidade
microbicida. No entanto, o protocolo de treinamento físico de natação usado e a suplementação com glutamina,
na quantidade e na forma administrada, não alteraram a liberação de superóxido por macrófagos alveolares

Termos indexação: macrófagos alveolares; liberação de ânion superóxido; estresse; natação; glutamina

ABSTRACT

Objective
To assess the release of superoxide anion from alveolar macrophages of rats submitted or not to acute
restraint stress, forced swimming and glutamine supplementation.

Methods

Forty-two male Wistar rats aging roughly 62 days (standard devíation=3) were randomly divided into four
groups: control. training, stress and glutamine. After the intervention, alveolar macrophages were coIIected
and stimulated with phorbol myristate acetate to assess the release of superoxide anion
Results

When compared with the first hour (contro1=26.2, standard deviation=4.2; training=28,7, standard
deviation=5.1; stress=20.3 , standard deviation=4.4; glutamine=26.2, standard deviation=1.2), the release of
superoxide increased (p<0.001) in all experimental groups in the second hour (contro1=38.4. standard
deviation=4.9; training 340.7, standard deviation=6.1; stress=30.2, standard deviation=5.6; glutamine=39.2,
standard deviation=5.2) of obsewation. Training and glutamine supplementation did not induce differences
in the release of superoxide from alveolar macrophages when compared with the control group. Only the rats
submitted to stress showed a reduction in the release of superoxide in both the first (20.3, standard
deviation=4.4; p<0.05) and second hours (30,2. standard deviation=5.6; p<0.05) of obsewation
Conclusion

The results suggest that stress can be one of the factors associated with immunósuppression since reduced
release of superoxide anion from macrophages can lead to reduced microbicidal capacity, On the other hand,
the swimming protocol we used and the amount and route of glutamine supplementation did not change the
release of superoxide from alveolar macrophages,

Indexing terms macrophages; alveolar; superoxide anion; stress; swimming; glutamine.

INTRODUÇÃO células imunes é regulado por diversas biomolé-
culas, como neurotransmissores, hormônios e
citocinasl'2. Assim, regiões do Sistema Nervoso
Central, como o hipotálamo, parecem alterar seu
funcionamento frente a agentes estressores ou

Mudanças nos estados fisiológicos podem
alterar a atividade de estruturas dos sistemas
nervoso, endócrino e imune. O funcionamento das
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ainda sob a influência de citocinas, liberadas por
células imunes durante a defesa do organismo,
em resposta aos agentes infecciosos3’4. Ademais,
as células imunes possuem receptores para os
denominados hormônios do estresse e a estes

respondem''2. Estabelece-se, assim, na maioria dos
casos, um processo multidirecionaÊ de interações
neuro-endócrino-imunes, sob forte influência do

eixo hipotálamo-pituitária-adrenal (HPA).

As repercussões sofridas pelo sistema
imune, originadas a curto ou longo prazo por
estressores, revelam o aspecto compfexo e

multifacetado do problema. Foi demonstrado,
previamente, que macrófagos alveolares de ratos
reduzem a produção de superóxido5 na seqüência
do estresse agudo de contenção. De modo similar,

Oishi et al.6 encontraram redução da produção
de superóxido por macrófagos afveolares em ratos

submetidos a estresse físico de choques nas patas,
aplicados de forma aguda.

Em alguns aspectos, dependendo da

duração, intensidade e caráter agudo ou crônico,
os exercícios físicos podem ou não estimular a

resposta imune4. A resposta frente ao exercício

físico depende da idade do animal, do tipo, da

duração e da intensidade do esforço realizado7 e
do tipo celular estudado8, Neste último aspecto,
as células imunes, a depender do tipo, respondem

de forma diferente aos hormônios, em especial,

os do estresse'. Os macrófagos parecem estar
entre as células imunes mais responsivas ao
exercício físico8,9,

As células imunes têm sua função alterada
frente à presença ou não de determinados
nutrientes, agora, conhecidos como imunonu-
trÊentes. Dentre os nutrientes com ação imunomo-
duladora. destaca-se a glutamina, aminoácido não

essencial com diversas funções comprovadas sobre

a atividade de células imunes, como os neutrófilos,

os linfócitos e os macrófagoslo'11. Macrófagos
utilizam glutamina ativamente como substrato
fundamental para a reconstituição da membrana
celular durante o processo fagocítico'o e a pro-
dução de espécies reativas de oxigênio, como o

ânion superóxido11. Este agente oxidante atua na

gênese de diversas doenças, devido à sua capa-
cidade de oxidar lipoproteínas12 ou alterar a trans-
crição gênica13, mas, também, ataca microor-
ganismos e/ou células infectadas, proporcionando
a defesa do hospedeiro contra patógenos'’'5

Contudo, apesar de macrófagos serem
células efetivas na defesa do hospedeiro, a pro-
dução desses agentes oxidantes tem sido mais
extensivamente pesquisada em neutrófilos'4-16

Assim, a produção de espécies reativas de
oxigênio, em particular, de ânÊon superóxido por
macrófagos alveolares, ainda constitui um campo
a ser explorado. Portanto, a partir das evidências
acerca da influência do exercício físico e dos

imunonutrÊentes sobre a regulação de funções de
células imunes, este estudo se propôs a avaliar a

produção e liberação de ânion superóxido por
macrófagos alveolares estimulados in vitro com
PMA (acetato de formol miristato) obtidos de ratos

submetidos ou não a estresse agudo. ao treina-

mento aquático e à suplementação com
glutamina

MÉTODOS

Ratos machos albinos da linhagem VV/star

da colônia do Departamento de Nutrição da

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), com

idade em torno de 60 dias de vida, e peso médio

de 209 a 220g, foram divididos em quatro grupos:
controle (C) n=10, estresse (E) n=10. treino (T)

n=1 1 e glutamina (GLN) n=1 1 , Os animais foram
mantidos em gaiolas coletivas (4 a 6 animais),
com temperatura ambiente de ü 22'’C e em ciclo
claro/escuro de 12/12h (claro, de 6h às 18h e

escuro de 18h às 6h) sem restrição de acesso a
água e alimento (ração comercial). Seus pesos

eram mensurados e acompanhados semanal-
mente. Este estudo teve aprovação do Comitê de

Ética em Experimentação Animal do Centro de

Ciências Biológicas da Universidade Federal de

Pernambuco (UFPE) e segue as normas do Colégio
Brasileiro de Experimentação com Animais
(COB EA) .
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O protocolo do treinamento físico (natação)
iniciou-se com os animais em torno do 62'’ (DP= 3)

dias de vida. Na primeira semana de protocolo,
procedeu-se a adaptação dos animais ao exercício

aquático, conforme o seguinte procedimento: 1 '’

dia=10min; 2'’ dia=20min; 3'’ dia=3C)min; 4'’

dia=40min e 5'’ dia=45min. Subseqüentemente,
os animais foram exercitados durante seis semanas

consecutivas, com incremento de sobrecarga
(percentual do peso corporal) atado à cauda dos
animais. Os pesos de chumbo foram amarrados à
cauda do animal por uma liga. Este peso corres-
pondeu inicialmente a 1 % do seu peso corporal,
sendo incrementado progressivamente. Portanto,
o acréscimo da sobrecarga ficou assim distribuído:
2a semana=1 %; 3a semana=2%; 4a semana=2%;
5’ semana=3% e 6; semana=3%. O treinamento

ocorria no horário entre 1 Oh e 12h. cinco dias por
semana. com tempo total de 45min/dia. O tanque
de natação possuía um sistema de aquecimento
que mantinha a temperatura da água em 31'’C
(DP=2'’C). Para o controle do estresse aquático,
animais controles permaneciam em cuba com
água (10cm de profundidade) sem realizar esforço

físico, por período de tempo igual ao do grupo
exercitado. Após o término do período de exer-
cício, os animais eram, cuidadosamente. secos e
permaneciam em câmara de aquecimento a 32'’C
por cerca de 15 minutos, para evitar o estresse
provocado pelo frio.

A partir dos 90 dias de idade, os animais
recebiam suplementação de glutamina. adminis-
trada por via intraperitoneal na dose de 0,2g/kg/
dia, diluída em água destilada, durante 10 dias,
sempre no mesmo horário. Para os animais con-

trole, era administrada glicina na proporção de
0,4g/kg/dia, de forma a manter as dietas isonitro-

genadas.

Para indução de estresse (psicológico)
agudo de contenção, animais não treinados e não

suplementados, eram colocados em cilindro de

plástico PVC, não transparente, com dimensões
de 20cm de comprimento e 8cm de diâmetro.
encaixado em duas outras partes formando um

tubo, que mantinha os animais contidos, durante

40 minutos sobre superfícIe plana, longe de ruídos

e outros fatores estressantes que pudessem
interferir no estudo. Esses animais constituíram o
grupo estresse (E).

As amostras de macrófagos eram cole-
tadas 24 horas após o término da aplicação da

glutamina ou do exercício de natação. Para os
animais estressados, a coleta era realizada Ême-

diatamente após o término de indução do estresse

A obtenção do lavado broncoalveolar foi desen-
volvida de acordo com a técnica de De Castro
et al.12

Os animais eram anestesiados com cIora-

lose a 0,5cyo e uretana a 12.5%, na proporção de

8ml/kg de peso por via intraperitoneal, Em sala

climatizada, injetavam-se alíquotas de 3 a 5ml
de solução de soro fisiológico (0,9% NaCI) a

temperatura ambiente, através de cânula de
plástico inserida na traquéia do animal. Posterior-

mente, fazia-se a recuperação do lavado a partir

de movimentos de entrada e saída, por 3 a 5 vezes

O lavado recuperado era colocado em tubo de
polipropileno (tubo Falcon) com capacidade de
50ml ficando armazenado em recipiente estérif

e em banho de gelo, protegido da luz. até que se

iniciasse a próxima etapa. Ao final, obtinha-se em

torno de 30ml de lavado para cada animal e cerca
de 3 X 106 de macrófagos em cada lavado

Procedimento da cultura de células

O lavado broncoalveolar recolhido era

centrifugado a 1500 rpm durante 10 minutos
Após essa etapa, as células eram ressuspendidas
em meio de cultura (RPMI 1640 CULTILAB) suple-

mentado com soro fetal bovino a 3,00% (CULTI LAB)

e antibióticos: penicilina (100U/ml), estrepto-
micina (100pg/ml), anfotericina B (0,25pg/ml)
(SIGMA) para lavagem e, em seguida, as células

eram contadas em Câmara de Neubauer, colo-

cando-se a suspensão de células e o corante azul
tripan a 0,05% em uma diluição de 1 :10. O azul
tripan é um corante vital que tem a propriedade
de corar as células mortas, excluindo-as das células
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vivas. Após a contagem, as células foram ressus-
pendidas em meio de cultura RPMI 1640 contendo
soro fetal bovino a 3,00% e antibióticos (penicilina

100 U/ml e estreptomicina 100pg/ml), anfote-
ricina B (0,25pg/ml) (SIGMA) em uma densidade
de lx106 de células. Subseqüentemente, este era

colocado em placas com poços de 35 mm de
diâmetro (1 ml/poço). Para adesão, as células
foram mantidas em placa por 1 hora a 37'’C, em

atmosfera úmida contendo 5% de CO,' Após esse
período, as células não aderentes eram descartadas
e, estando a proporção de macrófagos em torno
de 95%. estas células eram incubadas por mais 1

hora em meio de cultura (RPMI 1640, CULTILAB)
com antibióticos e sem soro fetal bovino.

Determinação da liberação de
superóxido

A liberação de ânion superóxido foi indu-
zida pelo acetato de forbol miristato (PMA-SIGMA)
em solução de Hanks (HBSS, Gibco) na concen-
tração de 21lg/ml. O ânion superóxido pode ser
detectado por sua habitidade em reduzir quimica-
mente um composto aceptor de elétrons. Neste

estudo, utilizou-se o ferrocitocromo C tipo VI do co-

ração de cavalos (30mg/ml em HBSS a 2,4X10-3

M, SIGMA). Porém, por este aceptor não ser

específico apenas para a redução do superóxido,
foi necessário o uso de uma enzima específica, a
superóxido dismutase (SOD), SiGMA. Assim, dois
sistemas de análise descontínuos foram utilizados

com avaliação a cada 1 hora, durante período de

2 horas. No primeiro sistema, a SOD obtida de
eritrócitos bovinos. em concentração de 3mg/ml,
foi adicionada para bloquear a produção de

superóxido (O,-) e garantir a especificidade do
experimento.

No segundo sistema, macrófagos alveola-
res eram cultivados sem a presença de SOD. Os
dois sistemas eram mantidos em câmara incuba-

dora (5% de CO, a 37'’C) por 1 0 minutos (tempo
necessário para ativação da SOD). A seguir,
ferrocitocromo-C era adicionado às células em

meio de cultura. Subseqüentemente, alíquotas de

600 FL eram retiradas de cada sistema. colocadas
em tubos eppendorf e mantidas em banho de gelo
pra inibir a reação. A primeira amostra recolhida
expressava o tempo '’zero”. Em seqüência. ao
tempo anteriormente citado, amostras subseqüen-
tes eram retiradas e o mesmo procedimento
descrito era realizado.

Determinação espectrofotométrica

Ao término da última coleta, as amostras

eram levadas a microcentrífuga durante 5 minutos
(25'000x g, rotor Ra Kubota) em eppendorf de
1,5ml. O sedimento era descartado e o sobrena-
dante era coletado com uma pipeta Pasteur e
levado para determinação do grau de redução do
ferrocitocromo C em cubetas de 1 ml. A medida

espectrofotométrica era obtida em aparelho com
comprimento de onda ajustado para a faixa de
vermelho (550nm)

A liberação de superóxido foi obtida pela

conversão dos valores de absorbância para
nanomoles de superóxido/minuto (nmols O,-/min).
de acordo com a fórmula [O]= 47,7 x valor de
absorbância x volume coletado da amostra.

Os dados de liberação de superóxido em

nmols O,-/1 06/2 células estão expressos em média
e erro-padrão da média (EP), O nível de signifi-

cância adotado no estudo foi de 5% (p<0,05)
Para comparação entre as médias dos grupos,
utilizou-se a Análise de Variância (ANOVA
one-way), seguida do teste de Tukey, Para a
comparação intragrupo durante as duas horas de

observação, utilizou-se a Análise de Variância de

medidas repetidas (ANOVA RM)

RESULTADOS

A liberação de superóxido por macrófagos
alveolares em ratos intragrupo aumentou
(p<0,001), na segunda hora de observação em
relação à primeira em cada um dos grupos estu-
dados. Em adição, apenas os animais submetidos
a estresse agudo de contenção apresentaram
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redução na liberação de superóxido (p<0,05) por
macrófagos alveolares tanto na primeira hora
(C=20,3. EP=4,4; E=26,2, EP=4.2) quanto na
segunda hora (30,2, EP=5,6; 38,4, EP=4.9).
Quando comparado ao grupo controle, na primeira

(26,2, EP=4,2) ou na segunda hora (38,4, EP=4,9),
a liberação de superóxido por macrófagos
alveolares no grupo treino (1 '’ h=28,7, EP=5, 1 ; 2'’
h=40,7, EP=6, 1 ) e no grupo glutamina (1 '’ h=26,5,
EP=3,9; 2'’ h=39,2, EP=5,2) foi semelhante
(Figura 1),

DISCUSSÃO

A liberação da produção de ânion supe-
róxido em ratos manipulados, segundo o estado
fisiológico, foi observada em cultura de macró-
fagos alveolares estimulada com PMA. De Castro
et al.5 observaram a cinética da liberação de
superóxido por macrófagos durante o período de
24 horas. Em estudo prévio. De-Castro et al.5,

em nosso laboratório, descreveram a ocorrência

de progressivo aumento dessa liberação até o

88
1g g

T)\
18 ON

C E T G LN

a Primeira hora [] Segunda hora

* Comparação intragrupo

# Comparação intergrupo

Figura 1. Liberação de superóxido (nmols[O,-ylO6/2 células> por
macrófagos alveolares de ratos, em cada hora de

observação, segundo os grupos controle (C). estresse

(E), treino (T), glutamina (GLN).
Os dados estão representados em média (erro-padrão da mé-
dia - EPM>. Houve diferença intragrupo em todos os grupos
entre a segunda e a primeira hora de observação (*p<0,001)
(ANOVA RM). Na comparação intergrupo observa-se diferença
O<0,05) entre o grupo estresse (E) e o grupo controle (C) tanto
na primeira quanto na segunda hora de acompanhamento
(ANe)VA one-may seguido do teste de Tukey>.

período de 6 horas. Subseqüentemente, ocorreu
um decréscimo de 50% do máximo em 24 horas.

Em função de esta cinética ter sido realizada
anteriormente pelo grupo no mesmo laboratório,
considerou-se desnecessário repetir tal proce-
dimento. Assim. optou-se por realizar o acom-
panhamento apenas durante duas horas. De

Castro também faz parte deste estudo e realizou
em nosso laboratório estudo semelhante utilizando

a cinética de acompanhamento da liberação de

superóxido.

No presente estudo, o estresse agudo de

contenção parece ter sido a causa da redução da

liberação de ânion superóxido nos macrófagos.
Existem conspícuos dados na literatura de que o

estresse e outras situações emocionais produzem
alterações funcionais nos sistemas fisiológicos,

particularmente, o nervoso, o endócrino e o
imune3.

Nos macrófagos, a redução da produção
de ânion superóxido em ratos estressados pode
estar associada à concomitante liberação de glico-

corticóides. ocorrida em condições de estresse5’17

A redução da liberação de superóxido em
macrófagos encontrada neste estudo assemelha-
se àquela relatada por De Castro et al,5 e àquela
encontrada, também, por Oshi et al.6 em ratos

submetidos ou a estresse físico agudo ou a estresse

psicológico repetido, quando verificado 24 horas

depois. Contudo, Nakamura et al.'8 encontraram
aumento da liberação de superóxido por macró-
fagos, porém provenientes da mucosa gástrica e
em ratos que sofreram estresse psicológico
provocado por restrição alimentar durante 1 a 5
dias

É reconhecido que glicocorticóides inibem

a produção e, por vezes, a ação de diversos
mediadores intracelulares como metabólitos

provenientes do ácido araquidônico e citoci-
nas16'19'20. Outrossim, outros fatores podem estar
indiretamente relacionados às ações dos glicocorti-

cóides. entre os quais: liberação de opióides e
outros hormônios21. Oshi et al.6 sugerem que a
diversidade das respostas orgânicas frente ao
estresse pode estar associada à natureza ou tipo
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do estresse, em outras palavras; dependerá de
sua natureza: se física, ou psicológica, ou do tipo,

se agudo ou crônico. A produção desses agentes
oxidantes constitui um dos mecanismos de ava-

liação da função de macrófagos20 e essa dimi-
nuição sugere a existência de alterações na

atividade de macrófagos de ratos estressados,
quando estimulados in vitro .

O exercício físico, seja de natureza aguda
ou crônica, como indutor de estresse, na maioria

das vezes, associa-se a uma maior captação de
oxigênio e. por conseguinte, ao aumento da

produção de espécies reativas de oxigênio8'21. O

exercício agudo de alta intensidade produz
aumento da liberação de espécies reativas de oxi-

gênio decorrentes do estresse oxidativo, sobretudo
em animais destreinados22. No entanto, a contínua

repetição de exercícios, caracterizada por treina-

mento. não parece produzir as mesmas mudanças
ocorridas nos parâmetros imunes após uma carga
de exercício agudo4’23'24.

Neste estudo, macrófagos de ratos subme-
tidos à natação não alteraram sua liberação de

superóxido em resposta ao estímulo com PMA.
Por outro lado, Salman et al.23 observaram aumen-

to da liberação de superóxido em macrófagos
peritoniais de ratos submetidos a exercício de

natação, com duração progressiva do tempo, que
permaneciam se exercitando ao longo de seis

semanas de treinamento quando submetidos a

estresse. A diferença de tempo com que os animais

permaneciam nadando, ou ainda o período no
qual se observou a liberação de ânion superóxido,

vista neste estudo e no de Salman et al,23 pode
explicar, em parte, a diversidade de resultado
encontrado. Ainda em função do tempo de treina-

mento, Sugiura et al.8 observaram que a liberação

de superóxido por macrófagos, medidos 72 horas
após o término do exercício, só demonstrava
aumento quando os animais treinaram entre 60 e
120 minutos/dia. Em grupos com menores tempos
de exercício, os autores não encontraram dife-

reriÇas.

O aumento da liberação de ânion superó-
xido por macrófagos pode ser um indicador do

aumento de sua função. Porém, a capacidade
funcional de macrófagos não é restrita à liberação
de espécies reativas de oxigênio, mas também se
estende a funções como adesividade e fagocitose,

Em estudo anterior. foI demonstrado que ratos
submetidos ao treinamento de natação durante
seis semanas, por 45 minutos ao dia. tiveram sua
capacidade fagocítica aumentada24

lanvareva et al.25 sugerem que o estresse
contínuo, seja em animais ou em humanos, pro-
picia urna adaptação orgânica contra espécies
reativas de oxigênio e que esta adaptação associa-
-se ao aumento da atividade de enzimas antioxi-

dantes, como catalase e superóxido dismutase
Em adição, o treinamento parece atenuar a des-
carga hormonal, modificar a expressão de recepto-
res e alterar a sensibilidade das células imuno-

competentesl’26 aos efeitos dos agentes es-
tressores

Portanto, a falta de associação entre
treinamento de natação e aumento da produção
de superóxido por macrófagos alveolares neste
estudo, em parte, pode dever-se à ocorrência de
adaptações fisiológicas, à duração ou à inten-
sidade do treinamento aos quais foram submetidos
os animais, à idade do animal, ao período no qual
realizou-se a coleta dos macrófagos, ou ainda, a
mecanismos subjacentes não totalmente escla-
recidos

De modo similar ao treinamento de nata-

ção, os ratos suplementados com glutamina não
apresentaram qualquer diferença na produção de

superóxido, em relação aos animais controles. A
importância da glutamina para a formação de
superóxido por células imunes tem sido determi-
nada em diversos trabalhos in vitro1627 '28 , Essa

dependência parece associar-se às concentrações
adequadas do aminoácido de maneira dose-
dependente14’'6'29 e da sua relação com a atividade
da enzima NADPH oxidase'5. Apesar das evidên-
cias acerca do papel da glutamina na atividade
da enzima NADPH oxidase, Pithon-Curt et al.27

observaram que sua adição ao meio de cultura
de neutrófÊlos não elevou a atividade da enzima

mas acarretou aumento da liberação de superóxido
nas concentrações estudadas.
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Estudos sobre a produção de superóxido
por células imunes têm sido mais bem explorados
em neutrófi Ios que em macrófagos. Em macrófa-
gos, poucos estudos têm avaliado de forma mais
sistemática o uso de glutamina e suas conse-
qüências sobre a liberação de ânion superóxido
por macrófagos.

Em animais com peritonite induzida, lkeda
et al.3c) não observaram diferenças na produção
de espécies reativas de oxigênio por macrófagos
peritoniais. de ratos que recebiam nutrição paren-
teral total suplementada com glutamina, quando
comparados aos animais que recebiam alimen-
tação padrão. Em monócitos humanos, Ruggeberg
et al.28 só observaram uma dependência entre
aumento da atividade microbicida e concentração

de glutamina em estudos conduzidos in vitro .

A divergência de resultado acerca da
administração com glutamina e da liberação de
superóxido pode, em parte, ser explicada pelo
delineamento do estudo, ou seja, se a adição de
glutamina procedeu ;n vivo ou in vitro . A admi-
nistração de glutamina neste estudo ocorreu in

vivo e por via intraperitoneal. Mas, estes resultados

assemelham-se aos encontrados por lkeda et al.30

que não observaram alteração da produção de

superóxido em animais submetidos à suplemen-

tação parenteral total adicionada de glutamina.

Portanto. o uso de glutamina em organis-
mos vivos pode resultar em efeitos distintos daque-

les observados in vitro, uma vez que o nutriente
receberá influência de fatores adicionais. como
os biológicos e fisiológicos. Assim. nem todos os

resultados obtidos in vitro podem ser extrapolados

para organismos vivos. Portanto, a liberação de

ânion superóxido por macrófagos alveolares de
animais submetidos à suplementação com imuno-
moduladores ainda é um campo a ser explorado.

CONCLUSÃO

O estudo demonstra que o estresse agudo
pode ser um dos fatores implicados na imu-
nossupressão. Entretanto, o estresse crônico de

natação, bem como a hora na qual determinou-
-se a liberação de ânion superóxido e a suplemen-
tação com glutamina na quantidade e forma
administrada, não alteraram a liberação de supe-
róxido por macrófagos alveolares,

Em suma, observa-se que a administração
de glutamina, da forma usada neste estudo, não
promove mudanças, sejam estas benéficas ou

adversas, na competência imunológica. Por outro
lado, observa-se que o exercício físico, mesmo
sendo um estressor, quando realizado de forma
sistemática e moderada, não reduz a capacidade
de macrófagos em liberar espécies reativas de
oxigênio. como visto na aplicação do estresse
psicológico agudo
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Desenvolvimento e reprodutibilidade de

questionário para avaliar práticas e

conhecimentos em segura rlça alimentar de
nutricionistas da área clínica

Development and mhabitity of a questiormaim

to assess clinical dietitians’ practices and

knowledge of food safety

Luísa Helena Maia LEITE''2
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Alessandra Bento VEGGI3

RESUMO

Objetivo

Os propósitos deste estudo foram desenvolver um questionário para avaliar práticas e conhecimentos em
segurança sanitária alimentar, de nutricionistas da área clínica, e medir o nível de reprodutibilidade deste
questionário
Métodos

O questionário foi desenvolvido a partir de seis áreas temáticas: prevenção da contaminação cruzada; higiene
pessoal/ambiental; controle de temperaturas e de alimentos de alto risco e segurança alimentar para indivíduos
portadores do vírus da imunodeficiência humana/síndrome da imunodeficiência adquirida. Para medir o nível
de reprodutibilÉdade, utilizou-se o procedimento de teste e re-teste e a estatística kappa simples.
Resultados

Os resultados mostraram os níveis de reprodutibiltdade: >0,61 para 95,O%; entre 0,60-0,40 para 2,5% e
<0,40 para 2,5% das questões testadas. Oitenta por cento das questões apresentaram grau de acertos na
faixa de 20,0%-80,0%
Conclusão

Os resultados mostraram que o instrumento apresenta grau de dificuldade adequado e um nível de
reprodutibilidade satisfatório para a maioria das questões (Kappa>0,61), sugerindo que o mesmo representa

1 Hospital Escola São Francisco de Assis, ServIço de Nutrição. Av. Presidente Vargas, 2863, Cidade Nova, 20210-031, Rio de
Janeiro, RJ, Brasil. Correspondência para/Correspondcnce to: L.H.M. LEITE. E-mail: <luisamaia@uol,com,br>

2 Fundação Oswaldo Cruz, Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde_ Rio de Janeiro, RJ, Brasil
3 Fundação Oswaldo Cruz, Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca. Rio de Janeiro, RJ, Brasil
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uma boa opção para avaliar as práticas e os conhecimentos em segurança alimentar de nutricionistas da área
clínica, visando ao planejamento de estratégias educativas.

Termos de indexação: segurança alimentar; síndrome de imunodeficiência adquirida; nutrição;
reprodutÉbilidade de questionário

ABSTRACT

Objective

The purposes of this study were to develop a questionnaire to assess clinical dietitians' practices and knowledge
of food safety and determine the reliability of this instrument.
Methods

The questionnaire was developed around six areas: prevention of cross contamination, personal and
environmental hygíene; control of temperature and high-risk foods and food safety for individuaIs with
human immunodeficiency virus/acquired immunodeficiency syndrome, The reliability of the questionnaire
was determined by the test-retest method and simple Kappa statistics.
Results

The results showed the reliability levels: >0.61 for 95.0%, from 0.60 to 0.40 for 2.5c>/, and <0.40 for 2.5c3/, of
the tested questions. Eighty percent of the questions were from 20,0')/, to 80, O% correct.
Conclusion

The results showed that the instrument presents an adequate difficulty level and a satisfactory reliability level
for most of the questions (Kappa>0.61), suggesting that it is a good device to assess clinical dietitians
practices and knowledge of food safety, which allows for the planning of educational strategies.

Indexing terms: food safety; acquired immunodeficiency syndrome; nutrition; reproducibility of questionnaire,

INTRODUÇÃO

As doenças transmitidas por alimentos
(DTA) são, ainda, um importante problema de

saúde pública no mundo contemporâneo'-3.

Redmond & Griffith4 apontam que muitos
casos de DTA poderiam ser evitados, se compor-

tamentos preventivos fossem adotados em toda
a cadeia produtiva de alimentos. No entanto,
diante da impossibilidade de produzir alimentos
totalmente isentos de patógenos. os cuidados na

manipulação dos alimentos, nos domicílios,
representam, hoje, importante etapa para reduzir
a incidência dessas doenças5,6. Entre as medidas

preventivas. a educação sanitária da população é

apontada como uma estratégia para redução dos
casos de DTA, complementando as atividades
governamentais de inspeção e regulação7-9. As
informações preventivas são particularmente
importantes para os grupos vulneráveis às DTA
ou populações a risco. Entre estes. destacam-se

os idosos, as gestantes. os imunodeprimidos, como
os portadores do vírus da imunodeficiência
humana (HIV) ou da Síndrome da imunode-
ficiência adquirida (AIDS), e usuários de drogas
imunossupressoras (quimioterapiayo

Mensagens educativas sobre higiene e
segurança alimentar poderiam ser transmitidas em
unidades de saúde ambulatoriais como parte das

ações de prevenção e promoção da saúde''. O
conteúdo dessas mensagens poderia ter como alvo

a prevenção de enteropatógenos de alta gravidade
para imunodeprimidos e a prevenção de falhas
de manipulação de alimentos mais comuns entre
os consumidores'2''3

Segundo Woteki et al.14, Nutrição e Segu-
rança Alimentar estão intimamente ligadas,
devendo a educação sanitária fazer parte das
atividades de aconselhamento nutricional e da

dietoterapia

O cenário descrito indica a necessidade de

avaliar se os profissionais de saúde, em especial
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se nutricionistas de unidades ambulatoriais têm

adotado, na prática clínica, intervenções educa-
tivas que possam prevenir os riscos de DTA em
sua clientela, particularmente as populações
vulneráveis, bem como avaliar o grau de conheci-
mentos dos profissionais sobre o tema.

A literatura científica disponível indica que
há escassez de instrumentos validados sobre
segurança alimentar, que tenham sido desen-
volvidos para nutricionistas da área clínica15. Os
propósitos deste estudo foram desenvolver um

questionário para medir as práticas e os conhe-
cimentos em segurança sanitária alimentar, de
nutricionistas da área clínica e medir o nível de

reprodutÊbilidade deste instrumento.

MÉTODOS

Para o desenho do estudo foi selecionada

uma amostra de conveniência, composta por 20

nutricionistas da área clínica, de 2 hospitais pú-
blicos, do munÊcípio do Rio de Janeiro. Foram

excluídos os profissionaIs nutricionistas da área de

produção de refeições dos hospitais em estudo. A
amostra foi estimada, levando-se em consideração
o total de nutricionistas a serem entrevistados
(n=27), em uma amostra de 14 unidades ambula-
toriais, de tratamento de HIV/AIDS, selecionadas

para o estudo final.

Para a realização do estudo, foi obtida a
autorização formal dos diretores e coordenadores
das unidades hospitalares, após a avaliação ética

pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Secretaria
Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, segundo a
Resolução 196/96, O projeto de pesquisa recebeu

o parecer aprovado em 24 de novembro de 2003.

Para construir o questionário, foram adota-

das seis dimensões em segurança alimentar:
prevenção da contaminação cruzada; higiene
pessoal/higiene ambiental; controle de tempera-
turas e controle de alimentos de alto risco, segun-
do Medeiros et al.12 , e questões sobre segurança
alimentar de importância especial para portadores
de HIV/AIDS13'16.

Inicialmente, o instrumento foi submetido

à avaliação crítica de 5 nutricionistas com atuação
na área de segurança alimentar (3 professores
universitários; 1 profissional de inspeção e 1

consultor em segurança alimentar)

Em seguida, o instrumento preliminar foi

submetido a uma pré-testagem, visando a avaliar
a clareza, o grau de compreensão, a pertinência

das questões e o nível de concordância das
respostas, Participaram dessa etapa preliminar 20
nutricionistas, com atuação na área clínica, de
um hospital universitário. Os questionários foram
aplicados no local de trabalho e re-aplicados num
intervalo de 30 dias, Após essas etapas, o
instrumento foi reformulado com base nas suges-
tões dos revisores e nos resultados do pré-teste

A versão final do instrumento continha 37

questões, divididas em 6 blocos: informações
pessoais; prevenção de DTA no ambiente clínico;

conhecimentos sobre contaminação cruzada;
higiene pessoal/ambiental; controle de tempe-
raturas e de alimentos de alto risco e segurança
alimentar e HIV/AIDS. Em relação às categorias
de respostas, questões sobre conhecimentos foram
divididas em dicotômicas (sim/não) ou de múltipla

escolha; questões sobre percepção de risco va-

riaram de “alto" a “ nenhum risco" ; questões sobre
práticas de segurança alimentar variaram de
"sempre" a “nunca adota as práticas recomen-
dadas’

A versão final do questionário foi aplicada
no local de trabalho, sob a forma de auto-preenchi-
rnento, no período de julho a agosto de 2004,
supervisionado por um único pesquisador, utili-
zando-se o procedimento teste e re-teste, com
intervalo de 1 5 dias entre a primeira e a segunda
aplicação,

Para estimar o nível de concordância optou-
se por utilizar a medida do coeficiente Kappa
simples, pois o formato das respostas não permitiu
o cálculo do kappa ponderado. Utilizaram-se como
referência para os valores de concordância as

orientações da literatura especializada17: coefi-
ciente Kappa <0,10 (ausência de concordância);
de 0,11 a 0,40 (fraca); 0,41-0,60 (discreta); de
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0,61-0,80 (moderada); de 0,81-0,99 (substancial)

e 1 ,0 (concordância perfeita). Cabe destacar que,
em geral, são recomendadas maior ênfase ao

valor numérico e certa cautela ao interpretar os
resultados, pois os valores de referência das esca-

las podem variar entre os autores18. Dessa forma,
neste estudo, foram seguidas as recomendações
de Ravid:9, que destaca que em estudos expÊora-

tórios é desejável um nível de concordância maior
que 0,61, entretanto níveis entre 0,50-0,60 são
também considerados aceitáveis, devendo-se eli-

minar somente as questões corn Kappa < 0,20
ou aquelas com efeito negativo.

As respostas corretas foram definidas
considerando-se a legislação sanitária vigente
sobre Boas Práticas de Fabricação de Alimentos,
sendo selecionadas duas portarias (CVS-6/99 do
Estado de São Paulo; Portaria 2535/03 do Muni-
cípio de São Paulo)20’2' e recomendações de impor-

tância especial para portadores de HIV/AIDS13’16.

O grau de dificuldade do instrumento foi

estimado segundo Medeiros et al.22, utilizando-se
como referência a faixa de 20-80% de acertos,

Para a análise dos resultados, foi criado

um banco de dados utilizando-se o programa Epi

Info for Windows , em seguida foi analisada a
estatística kappa simples, utilizando-se o progra-
ma STATA versão 7,0.

RESULTADOS

Participou do estudo de reprodutibilidade
do instrumento final, um grupo de 20 nutricionistas
com atuação na área clínica, constituído, em sua

maioria (95%), por mulheres. na faixa etária de
29 a 35 anos (60%). Cinqüenta por cento possuía

até 10 anos de formação profissional e 70% tra-
balhava há menos de 5 anos com portadores de
HIV/AIDS.

De forma geral, os resultados obtidos no
estudo de reprodutibilidade do questionário
mostraram, para 95% das questões avaliadas. um
nível de concordância considerado satisfatório

(>0.61 ). moderado para 2,5% (0,60-0,40) e

discreto para 2,5% (<0,40). Nenhuma questão

apresentou reprodutibilidade inferior a 0,20 ou
com efeito negativo (Tabela 1)

Duas questões, situadas no bloco de ques-
tões sobre segurança alimentar e HIV/AIDS,
apresentaram nível de reprodutibilidade abaixo de
0,60. Em uma delas o nível de concordância
medido foi k=0,53. sendo essa questão rela-
cionada à prática de orientação educativa para o
reaquecimento de alimentos prontos para o

consumo (delivery) . Para a outra questão (rela-

cionada com o conhecimento sobre práticas de

segurança alimentar para prevenir criptospori-
diose), a concordância medida foi k=0,35

Quatro questões encontravam-se na faixa
de acertos inferior a 20%, sendo avaliadas de alto

grau de dificuldade e relacionadas, respectiva-
mente, com o correto procedimento para hÊgient-

zar vegetais crus (5% de acertos); orientações
sobre a presença de animais no ambiente domés-
tico (17%); conservação de ovos na geladeira
doméstica (1 5%) e prevenção de criptosporidiose
(nenhum acerto)

DISCUSSÃO

O estudo de desenvolvimento de um ques-
tionário sobre segurança alimentar e HIV/AIDS,
para nutricionistas da área clínica, foi uma ini-

ciativa para suprir as necessidades da literatura
científica nacional sobre a existência de um instru-

mento culturalmente adequado, que tenha tido
sua reprodutibilidade testada, favorecendo a
coleta de dados científicos válidos e confiáveis

A determinação dos níveis de reproduti-
bilidade de um questionário representa um aspecto

de grande importância. tendo em vista que esses
níveis estão estritamente associados à qualidade
dos dados que serão coletados18'23

O questionário avaliado apresentou um

nível de concordância satisfatório para a maioria

das questões (95c%), o que indica alto nível de
estabilidade do instrumento. Resultados similares

foram encontrados por outros autores, como
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Tabela 1. Seções e níveis de reprodutibilidade de questionário para medir práticas e conhecimentos em segurança sanitária alimentar

de nutricionistas de hospitais públicos da cidade do Rio de Janeiro, março a julho de 2004. (n=20)

Seções do questionário

Prevenção de DTA no ambiente clínico

Valores Kappa

Faz parte do tratamento dietoterápico fornecer Informações educativas. nas consultas ambulatoriais

sobre a prevenção de DTA?

Com que freqüêncÊa você transmite. nas consultas ambulatoriais, informações para prevenção de

DTA?

Qual a porcentagem aproximada de seus clientes ambulatoriais composta por idosos, gestantes,

crianças e portadores de HIV/AIDS?

Se você tivesse de dar uma nota para os conhecimentos dos seus pacientes sobre práticas de higiene

e segurança alimentar, ela seria?

Se você tiver de dar uma nota para os seus conhecimentos atuais sobre práticas de higiene e segurança

alimentar, ela seria?

Conhecimentos sobre contaminação cruzada

O termo "contaminação cruzada " está relacionado com...?
Qual prática preventiva é mais eficiente para minimizar os risco de "contaminação cruzada"?

Em relação ao uso de superfícies de corte, qual a prática mais eficiente para minimizar os riscos de

contaminação cruzada?

Você conhece algum alimento para o qual, atualmente, seja obrigatória, no Brasil, a presença de
informações sobre prevenção da contaminação cruzada em sua rotulagem?

Conhecimentos sobre higiene pessoal. ambiental e de alimentos

Para higienizar vegetais a serem consumidos crus, o procedimento mais eficiente seria?

Qual a concentração ideal de hipoclorito por litro de água, na higienização de vegetais crus?

Qual o momento mais indicado para a lavagem das mãos durante o preparo dos alimentos?

Qual a recomendação sobre a presença de animais no ambiente doméstico?

Conhecimentos sobre controle de temperaturas

Qual a faixa de temperatura ideal para conservar alimentos em geladeira doméstica?

Para carnes e aves cruas, conservadas sob refrigeração, qual o prazo de validade mais indicado?

Ao descongelar carnes e aves, qual seria o procedimento de descongelamento mais indicado?

Para reaproveitar sobras de alimentos prontos à base de carnes ou aves, qual seria o procedimento de

conservação mais indicado?

Sobre o armazenamento de ovos no refrigerador doméstico, qual o compartimento mais indicado

para a conservação segura?

Quais os atributos indicam a melhor qualidade sanitária de ovos?

Segurança alimentar e HIV/AIDS

Dos pacientes sob a sua assistência ambulatorial, qual é a porcentagem aproximada de portadores de

HIV/AIDS?

Qual o % aproximado de porladores de HIV/AIDS que, solicita informações sobre higiene alimentar?

Grupo de portadores de HIV/AIDS que você considera prioritário para receber informações para a

prevenção de DTA?

Qual o risco de portadores de HIV/AIDS contraírem DTA em suas residências?

Qual o risco de portadores de HIV/AIDS contraírem DTA fora de suas residências?

Qual a mais eficiente medida para prevenir as DTA de alta gravidade, para portadores de HIV/AIDS?

Identifique o erro ou falha no preparo dos alimentos relacionados com a transmissão de Noroviroses,

Shigella sp. e Hepatite A?

Qual é a mais eficiente medida para prevenir Criptosporidiose?
Com que freqüência você orienta pacientes HIV-positivos para não consumirem ovos crus/maI cozidos?

Com que freqüência você orienta pacientes HIV-positivos para reaquecerem alimentos delivery?

IC (95%)

1 ,0

0,80-1 ,05

0,43-0,93

0,93

0,68

1 ,0

0,91 0,69-1 , 13

1 ,0

1 ,0

0,70

0,64

0,44-0,97

0, 1 6-1 ,45

1 ,0

0, 69

0,88

0,78

0,32-1 ,05

0,58-1 , 16

0,53-1 ,03

0.78-1 ,04

0,34-0,95

012-1 ,12

050- 1 ,02

0,92

0,65

0,62

0,76

0,65-1 ,05

0,33-0,98

0,85

0,66

0,56-1 , 190,88

1.0

0,85 0,60-1 ,09

0,53-0,97

0,77-1 ,07

0,50- 1 ,00

0.57-0,97

0,75

0,92

0,76

0,78

-0,07- 1 ,01

0,55- 1 ,01

0,20-0,85

0,35

0,79

0,53
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Scheule24, em um estudo americano. ao desen-

volver um questionário para avaliar conhecimentos
sobre segurança alimentar de diferentes pro-
fissionais de saúde que atuam na área materno-
infantil, verificando um nível de reprodutibilidade
superior a 0.60 para a maioria das questões. Em

outro inquérito, destinado a estudantes de nutrição
e hotelaria25, também se encontrou resultado
semelhante, assim como no estudo de Strohbehn26,

ao avaliar os conhecimentos sobre segurança
aIÊmentar de nutricionistas da área de produção
de refeições coletivas.

Apesar de os inquéritos citados apresen-
tarem reprodutibilidade adequada, tais instru-
mentos não foram desenvolvidos especificamente
para nutricionistas da área clínica que assistem

populações vulneráveis às DTA, como os porta-
dores de HIV/AIDS. Além disso, a tradução de
instrumentos desenvolvidos em outros países.
envolvendo questões sobre alimentação e nutri-
ção. pode apresentar limitações, quando aplicados

em populações que apresentam características
culturais diferentes15.

No instrumento avaliado, duas questões

apresentaram reprodutibilidade abaixo de 0,60,
estando situadas no bloco de questões sobre
segurança alimentar e HIV/AIDS. Acredita-se que
a concordância mais baixa tenha sido influenciada

pelo fato de os nutricionistas que participaram do
estudo, apesar de atuarem na área clínica, não
estarem satisfatoriamente familiarizados com

questões mais específicas de segurança alimentar
e HIV/AIDS, ou mesmo pelo fato de assistirem,
ainda, uma parcela muito pequena dessa clientela.

Pela relevância das duas questões para este estudo,
optou-se pela manutenção das mesmas no
questionário.

Recomenda-se como adequado, para os
estudos exploratórios, um nível de concordância
superior a 0,61 . devendo-se eliminar questões com

níveis de reprodutibilidade abaixo de 0,20 ou

aquelas com efeito negativo:9. Esses parâmetros
foram considerados, por outros autores, em estu-
dos de confiabilidade de inquéritos para medir
conhecimentos e comportamentos em segurança

alimentar27-29, e adotados como referência para
análise dos resultados deste estudo.

Um reconhecido fator, que pode interferir
nas estimativas de reprodutibilidade em estudos
do tipo teste e re-teste, que avaliam práticas e
comportamentos alimentares. é o intervalo de
tempo decorrido entre a primeira e a segunda
entrevista. Se o intervalo for muito longo há gran-
des chances de mudanças de comportamento; por
outro lado, se o intervalo for muito curto, a

familiaridade das questões pode gerar resultados
não confiáveis30.

Neste estudo, os resultados obtidos na
etapa da testagem preliminar do instrumento
revelaram que o intervalo de 30 dias para o re-
teste do instrumento pode ter afetado o nível de
reprodutibilidade das questões, já que mais de
80% encontravam-se abaixo de 0,60. Mediante
estes resultados, optou-se por reduzir o intervalo

de tempo para 1 5 dias, no estudo de reprodutibi-
IÊdade da versão final do instrumento. Esse Ênter-

vaIo já havia sido adotado, anteriormente. por
outros autores, com resultados satisfatórios22’28

Outro fator que pode influenciar a estabi-
lidade de um instrumento é o grau de dificuldade
das questões, sendo recomendada uma faixa de
acertos de 20-80%22.

Os resultados deste estudo mostraram que

a reprodutibilidade de uma questão pode ter sido
afetada pelo grau de dificuldade, que se situou
abaixo de 20%. A falta de conhecimento sobre

práticas preventivas para evitar criptosporidiose
pode ser identificada pela alta freqüência de
respondentes (75%) que escolheram a opção de
resposta '’ não sei

O mesmo efeito não foi observado para
outras 3 questões com grau de acertos inferior a
20%, relativas a procedimentos recomendados
pela legislação sanitária vigente para higienização
de vegetais crus; reaproveitamento de sobras e

prevenção de zoonoses em imunodeprimidos16

Os resultados encontrados sugerem que o
instrumento testado apresenta um nível de repro-
dutibilidade satisfatório, sendo uma boa opção
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para o levantamento de informações de conhe-
cimentos, percepções e práticas em segurança
sanitária alimentar de nutricionistas da área clínica,

na busca de informações que possam servir como
base para o planejamento de intervenções edu-

cativas destinadas às populações vulneráveis,
particularmente, portadores de HIV/AIDS. Este

instrumento pode ser útil, também, para avaliar

resultados de programas de treinamentos em

segurança alimentar para profissionais de saúde.
Entretanto. é desejável que sejam realizados
estudos futuros que contemplem outros aspectos
da confiabilidade e validade visando ao aprimo-
ramento deste instrumento.
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Práticas alimentares e estado nutricional de

crianças no segundo semestre de vida
atendidas na rede pública de saúde

Feeding practices and nutritional status of

children in the second semester of life who

receive care in public health facilities

Simone Paula MODESTO''2
Macarena Urrestarazu DEVINCENZI2

Dirce Maria SIGULEM3

RESUMO

Objetivo
Avaliar o estado nutricional e as práticas alimentares de crianças no segundo semestre de vida atendidas na
rede pública de saúde do município de Taboão da Serra, SR

Métodos

Estudo de corte transversal conduzido em Unidades Básicas de Saúde, classificadas em dois agrupamentos
(região central e região periférica). A amostra foi constituída por 180 crianças, sendo 90 de cada agrupamento
O consumo alimentar foi registrado pelo método recordatório de 24 horas. Foram tomadas medidas de peso
e dosagem de hemoglobina por punção capilar
Resultados

A prevalência de anemia encontrada foi de 30,5% sem diferença entre os grupos. Os valores das medianas do
est.ore-Z (peso/idade) foram: 0,02 e 0,03, para os agrupamentos central e periférico, respectivamente. A
utilização de suplemento de ferro apresentou diferença entre os grupos (p=0,001), sendo mais presente no
agrupamento perÊférico, enquanto que para a vitamina A, a suplementação foi signifÉcantemente maior no
agrupamento central (p=0,044). Verificou-se introdução precoce de alimentos distintos do leite materno na
dieta infantil e diferença significante entre os grupos na idade de introdução de chá, suco de fruta, sopa e

sopa com carne no esquema alimentar. Em relação à ingestão de nutrientes verificou-se consumo adequado
de energia e proteínas, mas quanto aos micronutrientes estudados, há grande probabilidade de inadequação
do consumo de ferro e vitamina C

1 Prefeitura Municipal de Taboão da Serra. Estrada TenenLe José Maria da Cunhd, 862, Jd. Record, 06783-230, Taboão da Serrd,
SR Brasil. Correspondência parlVCol-resp(rndcncc fo: S.P MODESTO. E-mail: <simodesto@terra.com.br>

2 Universidade Federal de São Paulo1 Departamento de Ciências da Saúde. Santos, SE Brasil
3 Universidade Federal de São Paulo, Escola Paulista de Medicina, Programa de Pós-Graduação em Nutrição. São Paulo, SE

Brasil
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Conclusão

A prevalência de anemia é relativamente reduzida, comparada com os dados obtidos em outros locais, e o
esquema de introdução de alimentos complementares é inadequado, frente às recomendações atuais. A
utilização de suplementos de nutrientes deve ser revista.

Termos de indexação: anemia ferropriva; desmame; estado nutricional; factente

ABSTRACT

Objective

To assess the nutritionaI status and feeding practices of children in the second semester of life who receive
care in public health facilities of the city of Taboão da Serra, SP

Methods

This is a cross-sectional study done in basic healthcare units divided into two groups: downtown and suburb
The sample was comprised of 180 children. 90 in each group. Food consumption was determined by the
24-hour recall. Weight and hemoglobin (by the capillary puncture method) were recorded.
Results

The prevalence of anemia was 30.5')/, with no difference between the groups, The medían scores-Z
(weight-for-age) were: 0.02 and 0.03, for the downtown and suburb groups. respectively. The use of iron
supplements was different between the groups (p=0.001): the suburb group used it more often. Meanwhile,
vitamin A supplementation was significantly higher in the downtown group (p=0'044). Foods other than
breast milk were introduced early. There was a significant difference between the groups regarding the age
when other foods were introduced, such as tea, juice, soup and soup with meat, in relation to nutrient intake,
energy and protein intake were adequate but among the studied micronutrients, intake of vitamin C and iron
were likely to be ínadequate.
Conclusion

The prevalence of anemia is relatively low when compared with data obtained from other places and the
weaning diet is inadequate when compared with the current recommendations. The use of nutrient supplements
should be reviewed.

Indexing terms: anemia, iron deficiency; weaning; nutritional status; infant.

INTRODUÇÃO nem deixar seqüelas futuras como retardo de
crescimento. atraso escolar e desenvolvimento de

doenças crônicasl-3

Nesse contexto. o segundo semestre de
vida pode ser considerado o período mais crítico,
pois nessa idade as necessidades nutricionais da

criança aumentam, principalmente, as demandas
de energia e nutrientes específicos (ferro, por
exemplo), e o leite materno sozinho não tem mais
condições de suprir as necessidades nutricionais3.
Nessa fase os alimentos complementares são
incluídos na dieta e a criança irá se adaptar ao

padrão alimentar da família e da comunidade
onde vive

Durante os dois primeiros anos de vida a

criança apresenta acelerado crescimento e desen-
volvimento. com expressivas aquisições psico-
motoras e neurológicas. A desnutrição e as
infecções são particularmente comuns nesse
período, especialmente nos países em desen-
volvimento. e há relevante prevalência de carên-
cias nutricionais nesse estágio de vida. Dada a
vulnerabilidade desse período, os cuidados em
saúde destinados à criança menor de dois anos
devem enfatizar a prática alimentar adequada,
que será importante não só para prevenir ou
minimizar deficiências nutricionais, mas também
para não prejudicar a saúde da criança a curto
prazo (reduzindo a morbi-mortalidade infantil),

A desnutrição tem sido responsável. direta
ou indiretamente, por 60% das 10,9 milhões de

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas, 20(4):405-415. jul,/ago.. 2007



PRÁTICA ALIMENTAR DE LACTENTES l 407

mortes de crianças menores de cinco anos de ida-
de. Aproximadamente dois terços dessas mortes,
que, freqüentemente, são associadas com práticas
alimentares inadequadas, ocorrem no primeiro
ano de vida4.

Quanto à deficiência de ferro, ela pode
afetar o desenvolvimento cognÊtivo e o crescimento
físico das crianças, assim como a imunidade e a

morbidade por infecções, sendo que as maiores
prevalências ocorrem no segundo ano de vida5

Por esse motivo é que a adequação dietética dos
micronutrientes, principalmente em relação ao
ferro, deve ser uma preocupação constante no
período de alimentação complementar. pois o risco

de anemia aumenta ao longo do primeiro ano de
vida: de 33,7 para 71,8% do primeiro para o segun-
do semestre de vida, conforme dados da cidade
de São Paulo, em 19966,

Diante do que foi exposto, a amamentação
é extremamente importante para a criança, pois
o leite materno, além de ser um alimento comple-
to, adequado para a criança, com boa disponibi-

lidade de nutrientes (inclusive de ferro), possui
fatores protetores contra infecções, Deve ser

oferecido de maneira exclusiva, nos primeiros seis
meses de vida da criança, e mantido até os dois
anos de idade ou rnais1

Conforme definição da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), o período de alimentação
complementar é aquele durante o qual outros
alimentos ou líquidos são oferecidos à criança junto

com o leite materno. Qualquer alimento ou líquido
que contenha nutrientes, oferecido à criança nesse
período, é chamado de alimento complementar7.

A alimentação complementar adequada
deve compreender alimentos ricos em energia,
proteínas e micronutrientes (com destaque para
ferro, zinco, cálcio, vitamina A, vitamina C e ácido
fólico), livres de contaminação (biológica, química

ou física), de fácil consumo e aceitação pela crian-
ça, com custo aceitável e preparados a partir dos
alimentos da família8.

Na literatura existem poucos trabalhos que

abordam as práticas alimentares do lactente e,

normalmente, os artigos científicos descrevem o

perfil de introdução de alimentos, tipo de aleita-

mento materno praticado, sem quantificar o consu-
mo alimentar9-11

Dada a relevância da alimentação infantil,

este estudo buscou avaliar as práticas alimentares,
quantificando o consumo alimentar de crianças
no segundo semestre de vida, atendÊdas na rede
básica de saúde do município de Taboão da Serra,
SP

MÉTODOS

Foi conduzido um estudo de corte trans-

versal, em Unidades Básicas de Saúde (UBSs) de
Taboão da Serra, região sudoeste da Grande São

Paulo. O município apresenta área de 20,92km2
e 220.515 habitantes na área urbana'2

As UBSs foram classificadas em dois agru-
pamentos: região central e região periférica,
definidos conforme porcentagem de domicílios em
área de habitação sub-normal (favelas) e instrução
da população geral e do chefe de família13

A coleta de dados foi realizada entre os

meses de fevereiro e setembro de 2004. Para com-

por a amostra os indivíduos foram selecionados
de acordo com os seguintes critérios de elegibili-
dade: ter idade entre 6 e 11 meses, residir em

Taboão da Serra e freqüentar a UBS para acom-
panhamento do crescimento e do desenvolvi-
mento. Foram excluídos da amostra os gemelares
e crianças nascidas com peso inferior a 2500g

A seleção para compor a amostra ocorreu
conforme demanda espontânea, no momento da
consulta para acompanhamento de desenvofvi-
mento e crescimento e/ou vacinação. A amostra
envolve 180 crianças. sendo 90 integrantes em
cada agrupamento. Quanto à faixa etária, cada
agrupamento é constituído por 45 crianças com
idade entre 6 e 8 meses e 45 crianças com idade
entre 9 e 11 meses

As crianças somente foram incluídas no

estudo após leitura e assinatura. pelos respon-
sáveis, do termo de consentimento livre e escla-

recido. Este trabalho foi aprovado pelo Comitê
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de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de

São Paulo/Hospital São Paulo.

Foi adotado um questionário que incluía

nformações sobre a criança, sobre os pais,
moradia e histórico da introdução de alimentos.
O consumo alimentar foi registrado pelo método
recordatório de 24 horas. As mães (ou respon-
sáveis) foram questionados a respeito dos alimen-
tos e preparações consumidas pela criança (e
respectivas porções em medidas caseiras),
fornecendo aos entrevistadores informações sobre

a alimentação da criança na época da entrevista.
Além disso, a entrevista abordou também a idade

da criança em que determinados alimentos foram
introduzidos na dieta infantil, buscando o detalha-

mento sobre a época da vida da criança em que
a mãe iniciou o oferecimento de água, chá, frutas
e alimentos fonte de ferro. Para auxiliar a

determinação do tamanho das porções foram
utilizados utensílios domésticos (colheres, conchas,
mamadeiras) e desenhos demonstrativos de

porções de carnes (bifes, cubos, pedaços). Os
cálculos foram elaborados com a utilização do

software Sistema de apoio à Decisão em Nutrição,
versão 2.514.

Os consumos de energia, proteína, ferro,
vitaminas A e C, assim como a densidade de ferro

da dieta, foram comparados considerando-se os

dois agrupamentos. Foi aferido, também, o núme-

ro de crianças que apresentaram consumo de

energia e proteína inferior às recomendações
atuais. Para energia e densidade de ferro as reco-
mendações da OMS foram estabelecidas como
parâmetro2'7. Para os demais nutrientes estudados,

considerou-se a Recommended DietaryAIIowance
(RDA), Estimated Average Requirement (EAR) ou

Adequate Intake (Al) referentes ao segundo
semestre de vida. O consumo de proteína foi com-

parado com o valor preconizado pela RDA (1,2g
por quilo de peso corporal/dia) e, para avaliar o

consumo de ferro, utilizou-se o valor registrado
pela EAR (6.9mg por dia). Em relação às vitaminas
A e C foram consideradas as AIs 501lg retinoÉ

equivalente e 5C)mg por dia, respectivamente15-18.

A utilização de suplemento de ferro e
vitamina A também foi comparada considerando-
-se os dois agrupamentos.

As medidas de peso foram tomadas com
a criança despida, utilizando balança eletrônica.
de plataforma, marca Kratos (capacidade máxima

de 150kg e precisão de 50g com tara> instalada
em superfície plana. Foram calculados o valor
mediano e os percentis 25 e 75 do indicador peso

para idade, expresso em unidades de desvio-
-padrão (escore-Z) para caracterizar o estado
nutricional da criança. O cálculo do escore-Z foi

realizado com o programa Epi Info versão 6.0,
que utiliza como referência a curva do National
Center for Health Statistics de 1977 (NCHSy9.
Adotou-se como ponto de corte o escore-Z É-2
para definir déficit nutricional, segundo a OMS20

A dosagem de hemoglobina foi feita com
o hemoglobinômetro portátil marca HemoCue . A
coleta de sangue foi realizada por punctura do
calcanhar, com uso de lancetas descartáveis e o
resultado da medida comunicado imediatamente

ao responsável. Todas as aferições dos níveis de
hemoglobina foram registradas nos prontuários
das crianças. Nas situações em que foi
diagnosticada anemia. os responsáveis foram
informados quanto à terapia nutricional e as
crianças foram encaminhadas ao pediatra para
acompanhamento. Conforme recomendação da
OMS, foi considerado ponto de corte para anemia
o valor de 1 1 g/dl de hemoglobina5

Nas UBSs não há atendimento de nutrição
as crianças são acompanhadas por pediatras e

equipe de enfermagem. Após o término da coleta
de dados, todas as mães ou responsáveis rece-
beram orientação nutricional específica de acordo
com o estágio de vida de cada criança

Para tabulaçáo dos dados e análise estatís-
tica, foram utilizados os programas Epi Info 6,0 e
SigmaStat19'21

Nas tabelas que reúnem os resultados da
pesquisa, o número de crianças em cada agrupa-
mento é sempre 90, com exceção da variável
duração da amamentação. Os valores de p
significantes estão indicados por asterisco (*)
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Para análise dos resultados foram aplicados

os testes: qui quadrado, "t" de Student e Mann-
-Whitney. Foi considerado, como significância
estatística. o valor de pÉO,05.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste trabalho foram analisadas variáveis

que podem influenciar o estado nutricional e a

prevalência de deficiência de ferro como: idade,
sexo, estados fisiológico e patoÊógico, além de

condições ambientais e socioeconômicas5'22.

Na população integrante da análise, não
foi encontrada diferença estatística entre os
resultados relativos ao sexo considerando-se os

dois agrupamentos. Em relação à variável peso
ao nascer, o agrupamento central apresentou valor
médio de 3316g (desvio-padrão - DP=407,5) e o
agrupamento periférico 3274,5g (DP=407,3), sem
diferença estatística entre os grupos (p=0,472), É

importante lembrar que as crianças com peso ao

nascer inferior a 2500g não integraram a amostra
da pesquÊsa.

Quanto às características maternas, os
valores relativos às medianas de idade verificados

nos agrupamentos central e periférico foram 25 e

24 anos. respectivamente, sem diferença estatís-

tica entre os grupos (p=0,478), A escolaridade da

Tabela 1. Prevalência e duração (dias) da amamentação, tipo de leite consumido e ingestão de alimentos fonte de ferro, em dois
agrupamentos de crianças* (central e periférico). Taboão da Serra. SP, 2004

Agrupamento

Central Periférico

32 (35,6%) 40 (44,4%)
90 (60-150> 98 (45-180)

Variável

Prevalência amamentação'

Duração amamentação (dias)b'
Tipo de leite’
Materno

Misto (materno+leite de vaca)
Leite de vaca

Fontes de ferro'

Sem feijão, sem carne
Sem feijão, com carne
Com feijão, sem carne

Com feijão. com carne

19 (21, 1 %)
13 (14,4%)
58 (64,5%)

16 (17,8%)
15 (16,7%>

9 (10,0%)
50 (55,5%>

* Para as análises foram consideradas 180 observações válidas, ;teste qui-quadrado, freqüências observadas; bn:108; 'teste de Mann-Whitney,

valores da medtana (25g percentil e 759 percentil entre parênteses).

mãe verificada no agrupamento central (mediana
de 9,5 anos de estudo) é estatisticamente superior
(p=0,018) à escolaridade das mães do agrupa-
mento periférico (mediana de 8 anos de estudo),
demonstrando que os critérios de separação das
UBSs em agrupamentos são coerentes com os
resultados encontrados.

Na entrevista, foram abordadas, também,
questões relativas a condições familiares e ambÊen-
tais, como número de irmãos, ocorrência de inter-

nação hospitalar, ocupação paterna e materna.
número de cômodos na residência, condições
estas que demonstraram homogeneidade entre
os grupos. A única característica ambiental que

mostrou diferença importante foi o número de
domicílios atendidos por rede de esgoto sanitário
(p=0,0512), sendo mais presente no agrupamento
central. Percebe-se, então, que as crianças do
agrupamento periférico estão mais expostas a
condições desfavoráveis (baixa escolaridade da

mãe e saneamento básico precário), quando
comparadas com as crianças do outro agrupa-
rnento,

A análise das práticas alimentares mostrou

que as prevalências de amamentação são baixas,
independentemente de agrupamento (Tabela 1)

Entre as 108 crianças que já não consurniam leite

materno, a duração mediana da amamentação

P

0,224

0,275

0,445

22 (24,4%)
18 (20,0(%)

50 (55,6%>

13 (14,4%)
20 (22,2%)
10 (11, 1 %)
47 (52,3%)

0,760
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não atingiu os 4 meses de idade nos dois agrupa-
mentos. É importante lembrar que não é possível

definir a duração mediana da amamentação na

amostra estudada, pois 72 crianças (40%) ainda
eram amamentadas no momento da entrevista,

Embora estas crianças ainda sejam acompanhadas
na unidade de saúde, estes dados revelam que o
desmame precoce é prática comum nesta popu-
Êação. Portanto, fica evidente que políticas de
promoção e apoio à amamentação devem ser
implementadas no município.

Substancial parcela das crianças dos dois
agrupamentos (78,9% no central e 75,6% no

periférico) faziam uso de leite de vaca (associado
ou não ao leite materno). O consumo de fórmula

infantil encontrado na época da entrevista foi

mínimo, sendo de apenas 3 crianças no agrupa-
mento central e 2 no periférico. Destaca-se que o
consumo de leite de vaca por crianças menores
de 12 meses tem sido extremamente discutido

no meio científico. Os principais questionamentos
são de que o leite de vaca é um alimento pobre
em ferro, e este é de baixa biodisponibilidade,
pode causar perda de sangue pelo trato gastrin-
testinal e pode levar à sobrecarga renal de solutos
(pela elevada quantidade de proteínas e alguns
minerais em sua composição), Assim, a Organi-
zação Mundial de Saúde registra que se o leite
de vaca é parte importante da dieta, devem ser
utilizados suplementos de ferro, alimentos forti-
ficados de boa biodisponibilidade, além de
propiciar adequada hidratação da criança, princi-
palmente, na presença de diarréÉa, minimizando
os possíveis danos causados pelo consumo desse
tipo de leite2.

Quanto ao consumo de alimentos fonte de

ferro, observou-se que, aproximadamente, metade
das crianças consumia carne e feijão nos dois
agrupamentos (Tabela 1 ). Devincenzi et al,23

identificaram, entre crianças de baixa renda com
idade entre 6 e 12 meses, que o consumo de
feijão, carne e alimentos fonte de vitamina C é
fator protetor para anemia aos 6 meses de idade,
indicando que a alimentação adequada pode
prevenir ou minimizar os efeitos da anemia
ferropriva na infância.

Na comparação do perfil de introdução de

alimentos, apresentado na Tabela 2, com os
registros disponíveis na literatura, verifica-se a

introdução precoce de alimentos distintos do leite
materno1'3' Água, chá, fruta (papa e suco), sopa
e sopa com carne são introduzidos antes dos 6
meses de idade. Os alimentos considerados fonte
de ferro (feijão e carne) foram os últimos a serem
incorporados à dieta, mas, ainda assim, em época
adequada (180 dias de vida), para os dois
agrupamentos de crianças (considerando a idade
mediana). Embora o consumo de alimentos fonte
de ferro tenha sido iniciado em idade apropriada,
essas crianças receberam alimentação comple-
mentar antes dos 6 meses de idade. Provavel-

mente, os alimentos substituíram o aleitamento

materno, cuja duração foi verificada como redu-
zida na população estudada, como o comentado
anteriormente. Vale lembrar que este trabalho
teve por base uma amostra de crianças que se

encontravam no segundo semestre de vida, sendo
assim, as questões relativas ao histórico de intro-
dução de alimentos referem-se a um período
recente da vida da criança

A introdução precoce de alimentos sólidos
também foi verificada em outros estudos' Nesses

trabalhos, os primeiros alimentos a integrarem a
alimentação infantil foram as frutas. os cereais e
as hortaliças. Os alimentos fonte de ferro (carne e

Tabela 2. Idade mediana e média (dias) de introdução de ali-

mentos em dois agrupamentos de crianças* (central e
periférico). Taboão da Serra, SP, 2004

Agrupamento
Central Periférico

M 1 M X

75,0 80,0 90,0 88,82 0.293

30,0 47,8 60,0 67,9 0.022*
120,0 121,0 120,0 130,7 0,092

120,0 117.6 120,0 129,6 0,050*
127,5 138,5 150,0 150,5 0,019*
150,0 145,6 165,0 158,2 0,031*
180,0 190,5 180,0 185,8 0,869

180,0 166,1 180,0 173,7 0,395

180.0 188,3 180,0 185.9 0,951

Alimento P

Água'
chá'
Fruta (papay
Suco de fruta’
Sopa’
Sopa com carne’
Arroza

Carne'

Feijãoa

* Para as análises foram consideradas 180 observações válidas, ates.

te de Mann-Whitney; M: mediana de idadê; x= média (em dias).
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feijão) foram introduzidos mais tardiamente.
Apenas um desses trabalhos identificou consumo
precoce de carne (entre 3 e 6 meses)’'' ,

Vale ressaltar que foi encontrada diferença
estatisticamente significante entre os dois agrupa-
mentos, no tocante à idade de introdução de chá,
suco de fruta. sopa e sopa com carne. De maneira
geral, verifica-se que no agrupamento central, os

alimentos são introduzidos mais precocemente
(Tabela 2), talvez pelo maior acesso das famílias
a alimentos diferentes do leite materno.

Neste estudo, houve a preocupação de

analisar o valor nutricional das dietas a partir de

uma análise quantitativa da alimentação. em
relação a energia e alguns nutrientes críticos como
proteínas, ferro e vitaminas A e C (Tabela 3). Não
foi observada diferença estatisticamente signifÊ-

cante quanto à ingestão de nutrientes entre os

dois agrupamentos.

Frente às recomendações atuais, poucas
crianças apresentaram consumo de energia e
proteínas inferior à ingestão recomendada (7,8%
e 8,3% respectivamente)2''5. Os valores medianos
do consumo de ferro encontrados nos dois agrupa-
mentos indicam que há grande probabilidade de

inadequação do consumo deste nutriente uma vez
que a ingestão mediana revelou-se inferior ao valor
de EAR para esse grupo etário16.

Tabela 3. Ingestão mediana de energia, proteínas, vitamina C. ferro. zinco, vitamina A e densidade de ferro do alimento complemen-

tar segundo agrupamento de crianças* (central e periférico). Taboão da Serra. SP 2004

Variável
Central

M
Energia (kcal/dia)a
6 a 8 meses de idade

9 a 12 meses de idade

Proteínas (g/kg/dia)a
Vitamina C (mg/diay
Ferro (mg/dia)a

Vitamina A (pg/dia)-

Densidade de Ferroa

6 a 8 meses de idade

9 a 12 meses de idade

984,8
1006,4

3,5

43, 6
4, 1

879,2

(760,9-1 136,2>

(788.9-1 148,7>

(2,5-4,8)
(28,2-87,6>

(2, 1 -7.2)
(422,4-181 1 ,7)

0,32 (0.1 7-0,60)

0,48 (0,32-0,64)

* Para as análises foram consideradas 180 observações válidas, ’teste de Mann-Whitney; Ad:

percentil e 752 percentil),

Em relação às vitaminas A e C, vale ressal-

tar que não há valores de RDA e EAR estabele-
cidos, sendo assim foram utilizados os valores de
AI para avaliar o consumo dessas vitaminas. Em

função das características desse parâmetro, não
foi possível concluir com precisão desejável se o

consumo desses nutrientes está adequado ou não.
Os valores medianos de ingestão de vitamina A
revelaram-se acima do valor de Al nos dois

agrupamentos, enquanto que o consumo mediano
de vitamina C revelou-se abaixo do valor de Al

nos dois agrupamentos (Tabela 3)

Estes resultados indicam algumas prováveis
deficiências dietéticas, sendo que se faz necessá-

rio melhorar a qualidade da alimentação infantil,
com a inclusão de alimentos selecionados conside-

rados fonte de nutrientes, além de revisar a rotina

de suplementação dessas crianças

Em relação à vitamina C, trata-se de um

nutriente cujas fontes são de fácil acesso e têm
boa aceitação pela criança'7. Além disso, a

vitamina C é de reconhecida importância para

otimizar a absorção de ferro não heme. Da mesma
maneira. os alimentos fonte de vitamina A podem
ser facilmente incorporados à alimentação infantil,

destacando-se a importância da orientação
nutricional.

Agrupamento

Periférico P

M

883.8
986,3

3,2

47,3
3,6

1076,2

(716,6-988,8>
(81 9.8-1 236.5)

(2.1 -4, 1 )

(3 1 ,2-81.8)

(2,2-5,5)

(425,6-2108,0)

0.135
0,790

0, 151

0,729

0, 1 93

0,296

0,36

0,38

(0.23-0,51 )
(0,31 -0,53)

0,936

0, 171

ingestão mediana (delimitação pelos valores do 252
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O consumo de alimentos fonte de ferro não

foi suficiente para garantir a adequada ingestão
do mineral (Tabela 3), provavelmente porque
nesse estágio de vida, a dieta inclui alimentos que
são pobres em ferro, além de a quantidade de

alimentos ingerida ser pequena. Resultados
similares foram encontrados, no município de São
Paulo, onde foi identificado consumo mediano de

3,6mg de ferro por dia para crianças com idade
similar24, Apesar da inadequada ingestão de ferro,
a maioria das crianças não apresentou alterações

nos níveis de hemoglobina que indicassem anemia,
como será discutido mais adiante. Entretanto. é
provável que o consumo deficiente de ferro esteja

comprometendo as reservas do mineral. aurnen-
tando o risco de anemia ferropriva no segundo
ano de vida. uma vez que, nessa fase, a criança
apresenta acelerado crescimento e as demandas
de ferro estão ampliadas.

Recentemente, a densidade de ferro da

dieta se revelou como um indicador mais eficaz

que a ingestão diária do mineral, para identificar
risco de anemia em crianças com idade entre 6 e
9 meses25. Na Tabela 3, verifica-se que as dietas
são inadequadas, considerando as recomendações
da OMS de 4mg de ferro/100kcal dos 6 aos 8
meses e 2,4mg de ferro/100kcal dos 9 aos 12
meses7, Novamente, verifica-se a importância da
suplementação de ferro para corrigir a deficiência
dietética do mineral.

Comparando-se o consumo mediano de
ferro e de vitamina A. constata-se que a provável

deficiência de ingestão das crianças seja muito
mais preocupante no tocante ao primeiro do que

Tabela 4. Escore-Z de peso/idade, prevalência de anemia e suplementação (ferro e vitamina A) nos agrupamentos de crianças*
(central e periférico). Taboão da Serra, SP. 2004.

Variáve
Centra

Índice peso/idade'
Prevalência de anemiab

Suplementação de ferrob
Suplementação de vitamina Ab

(-0,66/1 .00)

(30,0c70)

(34,4%)
(92,2c/o)

0.02
27,00

31 ,00
83,00

* Para as análises foram consideradas 180 observações válidas; ateste de Mann-Whitney, valores da mediana (259 percentil e 759 percentil entre
parênteses); bteste qui-quadrado, freqüências observadas

à segunda. No entanto, como se observa na tabela
4, a suplementação de vitamina A é muito mais
presente que a de ferro, considerando os dois
agrupamentos de crianças. Esse ponto merece
destaque, pois as medidas preventivas de suple-
mentação dependem do envolvimento efetivo das
mães (ou responsáveis), para garantir a adesão
ao tratamento. Uma vez que esse comprometi-
mento existe em relação à suplementação de

vitamina A. vale insistir na orientação das mães
quanto à importância do ferro para a nutrição da
criança, na tentativa de minimizar as desistências
do tratamento, a despeito de Êntercorrências, como
os efeitos colaterais da administração do mineral

Quanto ao estado nutricional das crianças

integrantes da amostra, os valores das medianas
dos escores-Zde peso para idade indicam eutrofia
dos dois grupos (Tabela 4). Foram identificadas

apenas 8 crianças com déficit (escore-Z É-2), sendo
6 (6,7%) no agrupamento central e 2 (2,2%) no
agrupamento periférico (p=0.139). Dados do
município de São Paulo (1995/96) também reve-
Éaram baixas prevalências de déficit nutricional,
indicando que a desnutrição infantil deixa de ser
endêmica, tornando-se relativamente rara. mesmo
em populações mais pobres. Esse declínio da

desnutrição infantil é justificado por mudanças
positivas que ocorreram no período quanto ao
poder aquisitivo das famílias e do nível de esco-
laridade das mães. Também vale ressaltar que a

melhoria dos antecedentes reprodutivos (ordem
de nascimento e intervalo interpartal) e do acesso
da população a serviços de saneamento e de
saúde também contribuem. expressivamente,
para o controle da desnutrição22

Agrupamento
P

0.894
0,871
o,001 *

0,044*

Periférico

(-0.51/0,80)

(31 ,1 %)
(58,9%)
(82,2cyo)

0.03
28
53

74
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Em relação à prevalência de anemia, a

amostra apresentou 30,6% de crianças anêmicas
sem diferença entre os grupos (Tabela 4), sendo
que o valor médio dos níveis de hemoglobina foi

de 1 1 ,63g/dl (DP=1 ,36) no agrupamento central

e 1 1 ,51 g/dl (DP=1 ,51 ) no agrupamento periférico.

Das 55 crianças anêmicas, 11 (20,0%) apresen-

taram anemia classificada como mais grave com
níveis de hemoglobina inferiores a 9,5g/dL26, sen-
do 4 no agrupamento central (14,8% dos anêrni-

cos deste grupo) e 7 no agrupamento periférico
(25,0% dos anêmicos do grupo).

As prevalências de anemia verificadas es-

tão aquém de valores encontrados em outros
locais, mas, considerando que essas crianças estão

em acompanhamento na rede básica de saúde
do município, o valor de 30,6% de crianças anê-
micas pode ser considerado expressivo. Em Embu,
município vizinho de Taboão da Serra, foram
identificados 74,1 % de crianças anêrnicas no
grupo composto pelos menores de um ano27. No
município de São Paulo, Sigulem et al.28 encon-
traram 41,3% de crÊanças anêmicas com idade
entre 6 e 12 meses em 1974/1975. Ainda em
São Paulo, em 1995/96 foram observados 7 1,8%
de crianças anêmicas com idade similar6. O que

pode explicar essa diferença é que. neste trabalho,
o grupo que compõe a amostra é exclusivamente
usuário do serviço de saúde. portanto não repre-
senta a população. A representatividade popu Ia-

cional foi assegurada pelos autores dos artigos
adotados para o estabelecimento das compara-

ções. Em outro estudo similar a este, realizado
em unidades de saúde da região central de São

Paulo, também foram encontradas prevalências
de anemia mais baixas (22,6%) em crianças com

idade entre 6 e 12 meses29. Aparentemente, nas

situações em que os estudos são conduzidos,
tendo como base amostra composta por indivíduos

atendidos em unidades de saúde, o seguimento
de puericultura pode favorecer a condição de

saúde das crianças, contribuindo com as menores
prevalências de anemia identificadas.

Uma das medidas de prevenção da anemia
em crianças menores de 2 anos, recomendada

atualmente, é a suplementação medicamentosa
de ferro5. Apesar disso, observou-se reduzida
utilização do suplemento na população estudada
(apenas 44,2% das crianças), sendo que a utiliza-

ção foi significantemente maior no agrupamento
periférico, como se verifica na tabela 4. Pode ser

que a diferença decorra de uma maior preocupa-
ção da equipe de saúde, neste agrupamento, com
a criança das regiões periféricas do município,
mesmo em dissonância com as diretrizes atuais,
que recomendam a suplementação universal. Ou
ainda, que tal diferença se deva à decisão da

mãe, que, supondo que a dieta oferecida à criança
seja deficiente, opte por administrar o suplemento.

Quanto ao uso de suplemento de vitamina
A. verificou-se comportamento inverso daquele
observado e descrito para o ferro: a suplemen-
tação foi significantemente maior no agrupamento
central (Tabela 4). Um dado que pode explicar
esta diferença é o tipo de suplemento utilizado
(ou prescrito). Apenas 9 crianças no agrupamento
central (10%) recebem suplementação de
vitamina A por meio do polivitamínico distribuído
na rede de saúde, e no periférico 18 crianças
(20%) o utilizam. É possível que, por inconstância
no fornecimento à rede, estejam sendo prescritos
outros suplementos que a família tenha que
adquirir com recursos próprios. fator este que, no

agrupamento periférico, pode ser limitante de sua
utilização. A Pan American Health Organization
sugere a suplementação medicamentosa em áreas
endêmicas para deficiência de vitamina A, com
administração de megadoses da vitamina a
intervalos de 4 a 6 meses30. No acompanhamento
ambulatorial de lactentes é conduta pediátrica
freqüente, a suplementação universal até o final

do primeiro ano de vida31.

Embora tenham sido encontradas dife-

renças entre os grupos quanto ao uso do suple-
mento, isso não interferiu na prevalência de

anemia nem no estado nutricional das crianças
Ainda assim, estes dados são importantes, pois
indicam que a rotina adotada, no tocante à
suplementação. deve ser revista na rede de saúde.

Diante dos resultados discutidos neste

trabalho, ressalta-se a importância da atuação do

Rev, Nutr., Campinas, 20(4):405-415. jul./ago., 2007 Revista de Nutrição



414 1 S.P. MODESTO et al

nutricionista na Unidade Básica de Saúde, uma

vez que este profissional tem competência para
elaborar o esquema de introdução de alimentos
complementares, além de, juntamente com a

equipe de saúde, orientar as mães (ou respon-
sáveis) quanto à necessidade de suplementação.
Ademais, é fundamental considerar que a intro-
dução da alimentação complementar de maneira

adequada pode ser decisiva para a saúde da
criança nesse período vulnerável. além de permitir
crescimento e desenvolvimento satisfatórios.
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COMUNICAÇÃO 1 COMMUNICATION

Metabolismo do glicogênio muscular durante
o exercício físico: mecanismos de regulação

Muscle gtycogen metabolism during exercise:

mechanism of regutation

Adriano Eduardo LIMA-SILVA''2

Tony Chartes FERNANDES2
Fernando Roberto DE-OLIVEIRA2
Fábio Yuzo NAKAMURA3
Monique da Silva GEVAERD2

RE SU IVI O

Uma série de estudos tem sido realizada para compreensão do metabolismo de glicogênio muscular durante
o exercício. Estudos clássicos apontaram uma assocIação entre as reservas iniciais de glicogênio muscular e o
tempo de sustentação do esforço. O glicogênio muscular diminui de forma semi-togarítrnica em função do
tempo, mas a concentração desse substrato não chega a zero, o que sugere a participação de outros mecanismos
de fadiga na interrupção do exercício prolongado. Nesse tipo de atividade, a depleção de glicogênio, primeiro,
ocorre nas fibras de contração lenta, seguida pela depleção nas de contração rápida. A diminuição na taxa de
utÊlização de glicogênio muscular está sincronicamente ligada ao aumento no metabolismo de gordura, mas
o mecanismo fisiológico é pouco compreendido. Estudos recentes sugerem que uma diminuição da insulina
durante o exercício limitaria o transporte de glicose pela membrana plasmática, causando um aumento no
consumo de ácidos graxos. Alguns estudos têm demonstrado, também, que a própria estrutura do glicogênio
muscular pode controlar a entrada de ácidos graxos livres na célula, via proteína quinase. Fisicamente, a
molécula de glicogênio se apresenta de duas formas, uma com estrutura molecular menor (aproxImadamente,
4, 105 Da, Proglicogênio) e outra maior (aproximadamente, 107 Da, MacrogIÊcogênio), Aparentemente, a forma
Proglicogênio é metabolicamente mais ativa no exercício e a Macroglicogênio mais suscetível a aumentar com
dietas de supercompensação. MaÊor concentração de hipoxantinas e amônia no exercício com depleção de
glicogênio muscular também foi relatada, mas estudos com melhor controle da intensidade do esforço
podem ajudar a elucidar essa questão.

Termos de Indexação: glicogênio muscular; hipoxantinas; insulina; metabolismo; exercício
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ABSTRACT

A large number of studies have been conducted to understand muscle glycogen metabolism during exercise.
Classical studies demonstrated a relationship between the pre-exercise muscle glycogen content and duration
of exercise. Musde gIycogen declines in a semilogarithmic manner in function of time, but glycogen
concentration does not reach zero, which suggests that other fatigue mechanisms participate in the interruption
of prolonged exercise, in this type of activity, glycogen depletion occurs first in slow twitch fibers followed by
fast twitch fibers, The decrease in the rate of muscle glycogen utilization is synchronized with an increased rate
of fat uptake. but the physiological mechanism is not well understood. Recent studies suggest that the decline
of insulin during exercise could be a limiting factor of glucose transport through the plasma membrane, which
increases the uptake of fatty acids, Others studies have also demonstrated that the structure of muscle
glycogen itself can regulate the cellular uptake of free fatty acids via protein kinase. Physically, the glycogen
molecule has two forms, one with a smaller molecular structure (approximately 4.105 Da, proglycogen) and
another one with a larger molecular structure (approximate ly 10;’ Da, macroglycogen). Apparently, the
proglycogen form is more metabolical ly active during exercise and the macroglycogen form is more susceptible
to increase with supercompensation diets. Higher concentrations of hypoxanthines and ammonia during
exercise with muscle glycogen depletion have been reported. but studies that control exercise intensity better
are necessary to help shed light on this issue

Indexing terms: muscle glycogen; hypoxanthines; insulin; metabolism; exercise

INTRODUÇÃO

O metabolismo energético durante o

exercício. em especial do glicogênio muscular, tem

sido amplamente investigado1-3. Bergstrom et al.1

demonstraram que o tempo de sustentação de
determinado exercício está relacionado com a

quantidade de glicogênio muscular disponível para
ressíntese da molécula de adenosina trifosfato

(ATP). Nesse estudo verificou-se que níveis aumen-

tados de glicogênio muscular, obtidos por combi-
nação exercício-dieta (supercompensação), prorro-
gam o tempo de permanência no esforço. enquan-
to níveis reduzidos por jejum ou reposição inade-
quada de carboidratos dietéticos levam a uma
diminuição no tempo de atividade. A partir desses
achados, técnicos, treinadores e nutricionistas
passaram a utilizar estratégias dietéticas para
aumentar as reservas desse substrato.

Com o prolongamento do exercício, as
reservas de glicogênio muscular diminuem pro-
gressivamente e parte da energia despendida no
esforço passa a ser fornecida pelos triglicerídeos
musculares. por glicose e por ácidos graxos Êivres

(AGL) circulantes no plasma4. Entretanto, o conhe-

cimento acerca dos mecanismos bioquímicos e
fisÊológicos que controlam a alternância dos
substratos energéticos predominantes é limitado'

Estudos recentes sugerem que uma combinação
entre ação hormonal (adrenalina, noradrenalina
e insulina) e a própria estrutura molecular do glico-

gênio muscular regulam a entrada de substratos
na fibra muscuIar5’6

Diante do exposto, a intenção deste tra-
balho foi levantar as principais teorias envolvidas
no metabolismo de glicogênio muscular durante
o exercício. Serão discutidas a ação hormonal na

reguÊação metabólica e a estrutura química do
glicogênio muscular. Os estudos que demonstram
associação entre o metabolismo de glicogênio
muscular e formação de compostos bioquímicos
(hipoxantinas e amônia) também serão debatidos
Quando necessário, será abordada a interação

entre o metabolismo de carboidrato e de gordura.

Metabolismo do glicogênio muscular

A musculatura esquelética e o fígado
constituem os principais órgãos de armazenamento
de glicogênio. Embora encontremos no fígado
uma maior concentração desse composto (até
6%), as reservas são maiores. em termos
absolutos, na musculatura esquelética,

O metabolismo do glicogênio muscular
durante o exercício foi elucidado a partir de uma
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série de estudos clássicos, publicados pelo grupo
do Instituto Karolinska de Estocolmo1’7'8. Esses

estudos constituíram a base atual do conheci-
mento sobre o metabolismo do glicogênio muscular
durante o exercício9, sendo utilizados na sustenta-

ção da maior parte das publicações subse-
qüentes'o'2. Entre os principais achados deste
grupo estão: a correlação linear entre o tempo de
fadiga em uma determinada intensidade
(%VO2max) e as concentrações iniciais de glicogênio
no músculo (Figura 1 ), bem como a redução dos
estoques de glicogênio (g/1 00g músculo seco) de
forma semi-logarítmica em função do tempo,
tendendo a se aproximar de zero no mesmo
instante em que passa a ser difícil a manutenção
da intensidade do exercício.

Estudos posteriores confirmaram esse com-
portamento de redução do glicogênio muscular
em função do tempo de exercício2'10. Entretanto,
destacou-se que a curva de glicogênio versus o
tempo de exercício poderia apresentar comporta-
mento trifásico, ou seja, um rápido declínio inicial,

seguido por uma queda constante, e, finalmente,
uma degradação mais lenta nos minutos finais.

Inicialmente, a explicação para esse compor-
tamento baseou-se na existência de um estado

de hipóxÊa relativa nos momentos iniciais do
exercício. levando a uma rápida degradação do
glicogênio muscular, com conseqüente formação

00
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=)
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Figura 1. Relação entre a concentração inicial de glicogênio
muscular e o tempo de performance. [] após dieta
baixa em carboidrato, A após dieta balanceada e O
após dIeta alta em carboidrato.

Fonte: adaptado de Bergstrom et al.

de lactato sanguíneo, Na parte intermediária da
curva, a queda constante poderia ser derivada da
estabilização nos processos metabólicos, com
equilíbrio entre a utilização do glicogênio muscular

de forma aeróbia e a produção de lactato. Na

última parte da curva, os estoques reduzidos de

glicogênio muscular levariam a uma lenta degra-
dação. aumentando gradativamente a utilização

de gordura e glicose sangüínea como fonte de
energla8

Contudo, a primeira explicação atualmente
pode ser contestada, pois um estado de hipóxia

nem sempre é encontrado nas células musculares

a ponto de impossibilitar a utilização do metabo-
lismo oxidativo. A degradação rápida do glicogênio

muscular, tendo como produto final o lactato, pode
ser decorrente da ineficiência dos sistemas de

transporte de íons H* para dentro da mitocôndria,
isto é, lançadeira glicerol-fosfato13, ou de uma

inerente inércia das enzimas mitocondriais, respon-
sáveis pelos processos oxidativos'4

A idéia de que as reservas de glicogênio

muscular aproximam-se de zero no instante em
que iniciam os sintomas de fadiga foram faI-

seadasl'2'3'7’10’15. Em todos os estudos subseqüentes
a 1967, observou-se resquício de glicogênio mus-

cular (-24%) ao final de exercícios prolongados
(-70% VO,max). interrompidos pela exaustão do
indÊvíduo2''5’16. Embora, na maior parte desses

estudos, a fadiga tenha sido associada com a
redução do glicogênio muscufar, a pequena reser-

va restante seria suficiente para o prolongamento
da atividade, sugerindo o envolvimento de outros

mecanismos na interrupção de exercícios com essas
características.

Outra série de estudos. iniciada a partir da
década de 70, em Estocolmo, peÉo grupo liderado
por Gollnick, complementou o conhecimento sobre

depleção de glicogênio muscular, Utilizando a
técnica de histoquímica qualitativa, denominada
" periódica reação do ácido-Schiff ’' (periodic acid-
Schiff's reaction - PAS), Gollnick et al.'7 verificaram

que, após a redução do glicogênio muscular com
manipulação exercício-dieta, seguida por três dias
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de dieta rica em carboidratos (-2.000kcal de
carboidratos), as reservas de glicogênio muscular
aumentavam, aproximadamente, 60% em rela-
ção a uma dieta mista. Ao final de 30 minutos de
exercício na bicicleta ergométrica (74% VO,max).

a concentração de glicogênio muscular foi maior
quando uma dieta rica em carboidratos precedia
o teste. A novidade desse trabalho foi a apresen-
tação dos resultados de depleção seletiva do
glicogênio muscular, ou 8eja, a maior parte do
glicogênio utilizado advinha das fibras de contra-
ção lenta, Resultados similares também foram
encontrados após uma corrida de 3C)km. embora
a influência da dieta anterior ao exercício não
tenha sido estudada18.

Em estudo posterior, Gollnick et al.19 obser-

varam que o glicogênio das fibras de contração
rápida era o primeiro a ser depletado. após a
realização de 6 séries de um minuto de duração
(1 50% da potência aeróbia máxima), intercaladas
por períodos de 10 minutos de repouso entre as

séries. Em outra publicação, Gollntck et al.20

finalizaram o modelo de depleção seletiva do
glicogênio muscular, analisando diferentes inten-

sidades de exercício na bicicleta ergométrica entre
30% a 1 50% do VO,_,.. Os autores descobriram
que a depleção do glicogênio muscular era 7,4
vezes maior a 84% do VO,max do que a 31 % do
VO,_=„, e a depleção era mais significativa nas2max’ -- -' -'b--['b’3------' -' ' -'' "'-''-' ''' =7

fibras de contração lenta. Porém, com o prolon-
gamento da atividade, um progressivo decréscimo

no glicogênio muscular era observado também
em fibras de contração rápida. Nos exercícios de

intensidade acima do VO,max. o glicogênio de
ambas as fibras era depletado. Esses achados
foram confirmados em estudos posteriores21,

Apesar do conhecimento obtido nas déca-
das de 60 e 70, os mecanismos fisiológicos e
bioquímicos envolvidos na regulação da degra-
dação do glicogênio muscular durante o exercício
não foram totalmente esclarecidos. Em exercícios

submáximos (entre 65-75% VO2max), a degrada-
ção (absoluta) do glicogênio diminui com o
prolongamento da atividade, enquanto os AGL
circulantes no plasma e a glicose sangüínea

aumentam sua participação na ressíntese do ATP
Isso parece mais evidente quando os níveis de
glicogênio muscular pré-exercício encontram-se
abaixo do normal22. Entretanto, pouco se sabe
sobre os mecanismos que controlam essas
alterações.

Uma questão inerente é: qual desses dois
substratos tem preferência na “substituição" do
glicogênio muscular? Um elegante trabalho de
Weltan et al.5 permite levantar algumas especu-
lações (Tabela 1). Nesse estudo. os indivíduos
foram designados aleatoriamente para um de
quatro grupos. sendo que em três grupos a glice-
mia sangüínea foi mantida estável (euglicemia)
através de infusão intravenosa de glicose. Desses
três. um apresentava concentração inicial de glico-

gênio muscular normal, um depleção de glico-
gênio prévia e um depÊeção de glicogênio prévia

mais infusão de insulina no exercício. No quarto
grupo. também com depleção prévia de giico-
gênio, a taxa de infusão de glicose foi aumentada,
a fim de manter uma situação de hiperglicemia.
Os resultados demonstraram que a utilização do

glicogênio muscular foi significativamente redu-
zida. nos grupos com depleção prévia de glico-

gênio. AÉém disso. foi verificado que, mesmo man-
tendo a glicemia sangüínea estável, o ácido graxo
foi o substrato energético preferencialmente utiti-

zado na situação de depleção de glicogênio, exce-

to quando foi mantida uma hiperglicemia ou hipe-
rinsulinemia, Nessas duas últimas situações. a
glicose sangüínea foi utilizada predominan-
temente como fonte energética.

Tabela 1, Alteração na taxa de utilização do glicogênio muscu-

lar. gordura e glicose. durante 145 minutos de cicloer-

gômetro a 70% do consumo máximo de oxigênio,
em três diferentes situações comparadas à situação de
glicogênio muscular normal

Taxa de utilização

Gordura Glicose
Glicogênio muscular

GM

Euglicemia

Euglicemia + insulina

Hiperglicemia

Redução
Redução
Redução

Semelhante
Aumento
Aumento

Aumento
Semelhante
Semelhante

GM: glicogênio muscular; DG: depleção prévia de glicogênio muscular.
Fonte: adaptado de Weltman et al.5.
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Esses achados, embora se distanciem de

situações fisiológicas normais, sugerem que em

situações de depleção de glicogênio muscular, o

músculo ativo utiliza, preferencialmente, os lipídios
corno substrato energético. Esse processo ocorre,
provavelmente, por controle da noradrenalina, pois

sua concentração no sangue aumenta significa-
tivamente com o exercício, elevando, assim, as

concentrações de AGL plasmáticos e auxiliando
na manutenção da glicemia sangüínea, Em contra-

partida, a insulina em excesso (por infusão ou
hiperglicemia) exerce efeitos antagônicos, estimu-
lando o consumo de glicose pelo músculo, e
inibindo a lipólise. A preferência para a utilização

de lipídios como fonte de energia, na ausência
de concentração adequada de glicogênio
muscular, tem sido sustentada na literatura4,

O mecanismo fisiológico de restrição no
consumo de glicose plasmática em situações de

depleção de glicogênio muscular não está total-
mente esclarecido, mas a hipótese mais provável
seria a limitação no transporte de glicose através

da membrana da célula. Estudos de Hespel &
Richter23 com animais demonstram que, ratos com
depleção de glicogênio aumentam o transporte
de glicose pela membrana em 25% durante 15

minutos de contração isométrica máxima. quando
comparados a ratos com supercompensação
(combinação de exercício e dieta). Porém, esse
aumento não foi suficiente para restabelecer o
metabolismo de carboidratos, sendo necessário

um aumento concomitante no consumo de lipídios

e aminoácidos, conforme já relatado em huma-
nos24’25. Como discutido anteriormente. o aumento

exógeno de insulina no exercício pode facilitar o
transporte de glicose através da membrana pIas-
mática e restabelecer o metabolismo de carboidra-

to nas situações de depleção de glicogênio
muscular5.

Se, por um lado, a escolha da célula mus-

cular em utilizar lipídios como fonte de energia
proporciona uma “economia" de carboidratos, em
especial de glicose sangüínea, por outro, constitui
uma manobra que, inevitavelmente, prejudica a
manutenção da intens}dade do exercício e o

desempenho26. Isso porque os ácidos graxos
necessitam de maior quantidade de oxigênio para

serem oxidados. A quantidade de energia liberada

por litro de oxigênio e a velocidade de degradação
da molécula é maior quando a glicose é metaboli-
zada, ao invés de ácidos graxos, justificando
porque em exercício de intensidade elevada
(-85% VO2max) os carboidratos são, preferencial-
mente, utilizados4'27. Como é importante para
atletas, em competições de longa duração, realizar

a prova na maior intensidade relativa possível, os

carboidratos acabam constituindo a principal fonte
de energia. Esse pensamento está de acordo com
o conceito de crossover do metabolisrno, que
estabelece uma modificação da predominância
de lipídios para carboidratos, acontecendo próxi-

mo a 80% VO,max, e com pouca interferência do
nível de aptidão aeróbia27

A partir dos dados experimentais levan-

tados nesta sessão, demonstrando que o consumo

de glicose pelo músculo ativo não é significa-
tivarnente aumentado em condições de depleção

de glicogênio muscular, é possível imaginar que.
de forma defensiva e prioritária. o organismo
privilegie a oferta de glicose ao sistema nervoso
central (SNC), protegendo-o de possíveis " lesões”

por deficiência de nutriente, Esse raciocínio está
de acordo com a hipótese de um "governador
central " controlando os mecanismos de fadiga28,

Efeito da insulina e do exercício no
transporte celular de glicose

Conforme o discutido anteriormente, a

elevação da glicemia sangüínea em conjunto com
o excesso de insulina exógena, aumenta o cata-
bolisrno da glicose5. Tem sido documentado que,
durante o exercício, a glicose é utilizada pela
célula da fibra muscular de forma independente
da insulina. provavelmente, por aumento no
número de transportadores de membrana ativos,
isto é, GLUF429. O mecanismo envolvido não está

totalmente esclarecido, mas uma possível via seria

a produção da 5'-AMP-ativador da proteína
quinase (PKA), o qual aumentaria a expressão
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gênica do GLUF430. Entretanto, apesar dessa
ativação independente durante o exercício, o
transporte pode permanecer parcialmente
controlado pela insulina. Dados recentes de
Christ-Roberts et al.31 suportam essa concepção,
demonstrando que o exercício com duração de

30 minutos a 70% VO,max, com infusão de insulina,
aumenta o transporte de glicose pela membrana
plasmática. Esse aumento no transporte foi devido
a uma maior ligação entre o substrato 1 do re-

ceptor da insulina (IRS-1 ) com a subunidade P13-

quinase, desencadeando um potente efeito cas-
cata no citoplasma, com subseqüente fosforiiação
dos receptores serina/treonina quinase (PKB) e

aumento na translocação do GLUF4.

Aparentemente. a combinação insulina-
-exercício exerce um efeito amplificador, com
maior consumo de glicose pela célula muscular.
Provavelmente, apenas combinando exercício e
infusão de insulina com manutenção exógena da

glicose é que a predominância energética em
exercícios prolongados passaria de lipídios para
carboidratos.

Estudo de Nielsen et al.30 demonstrou que,

em exercício a 80% VO,max, a fosforilação da
subunidade catalítica a-PKA (Thr172) foi menor em

um grupo de pessoas treinadas aerobiamente.
quando comparado com um grupo de sedentários.

Interessante que a concentração de glicose pIas-

mática foi aumentada (5,9, desvio-padrão - DP=
0,5 vs4,7, DP= 0,3 mM) no grupo treinado. Esses
resultados estão de acordo com os dados
reportados por Coggan et al.32, que observaram,

também a 80% VO,max, uma menor taxa de
desaparecimento (Rd) da glicose do sangue em
ciclistas bem treinados. e com a sugestão de
Richter et al.33 de que a translocação do GLUT4 é
menor em indivíduos treinados para a mesma carga
absoluta. Nielsen et al.30 mostraram. igualmente,

uma utilização de glicogênio muscular similar entre
os grupos, mesmo com os treinados apresentando
um maior estoque inicial' isso está de acordo, pelo
menos em parte, com o conceito de crossover28 e

sugere um mecanismo poupador de glicose
plasmática em indivíduos treinados aerobiamente.

Frente aos dados apresentados, três
importantes constatações podem ser destacadas,
referentes ao metabolismo de glicogênio muscular:

1 ) há utilização preferencial de AGL em situações
de depleção de glicogênio; 2) o consumo de glico-

se pelo músculo esquelético durante o exercício
pode ser transporte-limitado e; 3) quando os esto-
ques de glicogênio estão em níveis normais,
principalmente nas intensidades mais elevadas,
existe uma preferência por essa fonte de energia
Assim, a glicose sangüínea vem a ser, então, um
rico e precioso combustível, que deve ser utilizado,

predominantemente, pelo músculo ativo. quando
alta concentração plasmática desse substrato
possa ser mantida (por infusão ou ingestão)

Estrutura funcional do glicogênio
muscular

Mesmo com o integrado controle. apre-
sentado na sessão anterior. envolvendo sinaliza-

dores e receptores de membrana, a própria
estrutura do glicogênio parece contribuir também
para esse controle. Uma proposta de auto-regula-
ção, a partir da integração física e enzirnática da

molécula de glicogênio, foi. recentemente, apre-
sentada por Shearer & Graham6. O modelo foi

elaborado a partir do desenvolvimento de um

método semi-quantitativo de determinação do
glicogênio muscular, utilizando a técnica de
microscopia de transmissão eletrônica, a qual

permite conhecer o número. a distribuição e a

área de cada grânulo de glicogênio. Inicialmente,

o grânulo cresce em um formato linear, com
aumento seqüencial de unidades de glicose, sendo
a primeira ligação unida à glicogenina, uma
proteína auto-glicosilante. A partir dessa prÊmeira

ligação, mais unidades de glicose podem ser
adicionadas pela ação de duas enzimas-chave no
processo de síntese, a glicogênio sintetase (GS) e

a enzima ramificadora. O acréscimo seqüencial e
ramificado de glicose realizado por essas duas
enzimas faz com que os estoques de carboidratos
dentro da célula aumentem de forma exponencial
A molécula passa, então, a apresentar um formato
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esférico. com o seu crescimento sendo inibido

quando atinge um diâmetro de, aproximada-
mente, 42 nanôrnetros.

Existem duas principais formas de arma-
zenamento do glicogênio, as quais podem ser
identificadas pela sua solubilidade em ácido
perclórÉco, denominadas proglicogênio (PG) e

macroglicogênÊo (MG). A primeira constitui uma
molécula menor (-4.105 Da) com maior razão

proteína/carboidrato, A segunda, uma molécula
maior (-107 Da), com a mesma quantidade de

proteína da PG, mas com mais carboidrato (menor
razão proteína/carboidrato).

Um estudo de Graham et al.34 demonstrou

que PG e MG apresentam dinâmicas de degra-

dação diferentes, que podem ser dependentes da

intensidade de esforço. Nesse estudo. os autores
demonstraram que a taxa de degradação de MG
e PG era similar em exercícios a 70% VO_ , masriax

muito maÊor de PG quando o exercício era reali-

zado a 85% VO2max. Em exercício intermitente (3
x 3 minutos a 100% VO,max), na primeira série as
duas formas são utilizadas em proporções simila-

res, mas com tendência a manter a preferência
pela PG. Na segunda série, um declínio no
metabolismo de MG e a manutenção de PG foram
observados, apesar de não diferirem estatisti-
camente. Na última, as duas formas diminuíram

a taxa de degradação. Os autores concluíram que
a forma PG pode ser metabolicamente mais ativa

e o metabolismo de MG pode ser rapidamente
inibido com o passar do tempo, tanto em exercícios

continuados, quanto repetidos, Esse fato não
parece ser generalizável, uma vez que, como
demonstrado na Figura 2 extraída do trabalho de

Graham et al.34, é perceptível que a 85% VO,max,
ocorre uma queda significativa na taxa de

degradação do glicogênio, em função do tempo,
apenas para PG, com MG mantendo-se constante.
Resta ainda, em futuros estudos, determinar a

mudança na degradação de MG e PG em exer-

cícios prolongados, em especial de exercícios
realizados até a exaustão.

Um outro estudo do mesmo grupo também

mostrou que, após exercício a 70% VO2max,
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Figura 2. Taxa de glicogenóIÊse (unidades de glicose em
mmol/kg de músculo seco/minuto> do macroglicogênio

(MG), proglicogênio (PG) e glicogênio total (G,) no
início (0-15 ou 0-10 minutos) e no final (1 5-45 minu-
Ios ou 10 minutos-exaustão) de exercício, a 70'/, e

85% do VO.
Fonte: Graham et al.34, utilizado com permissão.
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realizado até a exaustão, seguido por uma dieta

composta por 75% de carboidrato durante dois
dias, a forma MG aumenta somente nas 24 e 48

horas após o exercício. Outro dado interessante é

que, apesar de aumentar a forma macro, a micro
(PG) é mantida em valores próximos a 350mmol
unidades de glicose/kg de peso seco, muito
semelhante à concentração total de glicogênio
normal, sem supercompensação11 . Aparenternen-

te, o glicogênio "extra " foi armazenado na forma
MG, mas preservando a concentração fisiológica
de PG. Adamo et al.11 sugerem que esses
resultados, junto com os obtidos no estudo de
Graham et al.34. são fortes indicadores de que o
PG é metabolicamente mais ativo. Entretanto,
algumas lacunas deixadas em aberto merecem
ser mais bem investigadas. como a questão de se

o aumento no tempo de exaustão causado pela

supercompensação está associado à forma MG
de glicogênio, e a averiguação dos possíveis efeitos
da depleção prévia de glicogênio muscular sobre
o metabolismo de MG e PG

Outro ponto interessante é que o próprio
metabolismo de glicogênio muscular pode se auto-

-regular. Conforme a “árvore" de glicogênio vai

perdendo o conteúdo de glicose das extremidades,
uma diminuição na atividade da enzima catalítica

glicogênio fosforilase (GF) e o aumento na
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atividade da enzima GS são observados6. O

mecanismo exato da interferência física da

molécula de glicogênio na ação enzimática não
está muito bem explicado, mas assume-se que

está relacionado a uma maior ativação da PKA
em situações de diminuição na reserva de glico-

gênio, uma vez que essa enzima apresenta um

sítio de ligação com a molécula de glicogênio e
outro com a GS e GF. A PKA é uma importante
proteína responsável pelo transporte de glicose e
AGL para dentro da célula. o que poderia aumentar

a oxidação e diminuir a síntese de substratos.
Assim. a entrada de substrato na célula pode ser

mediada parcialmente pelo conteúdo de glico-

gênio muscular.

Para a glicose 1-fosfato, liberada do glico-

gênio muscular, iniciar na via glicolítica, é necessá-

rio a conversão para glicose-6-fosfato, pela enzima
fosfoglicomutase. Parece razoável imaginar que

uma diminuição da atividade da GF acarretaria
em menor formação de glicose 1-fosfato, e. conse-
qüentemente, de glicose 6-fosfato. A diminuição

na concentração de glicose 6-fosfato no músculo
esquelético é um potente estimulador alostérico
da hexoquinase, a enzima responsável pela
fosforilação da glicose vinda do sangue. Como a

reação glicose 6-fosfato 6> frutose 6-fosfato
apresenta-se em equilíbrio, a diminuição da

glicose 6-fosfato leva a uma concomitante
diminuição da frutose 6-fosfato. Como essa última

enquadra-se como um regulador alostérico da

fosfofrutoquinase (PFK), essa enzima pode
diminuir sua atividade nas situações em que a

concentração de frutose-6-fosfato decai. Assim,

a predominância de glicose sangüínea entrando
na via glicolítica pode ocasionar uma simultânea

redução na velocidade de degradação, causada
pela menor atividade da enzima PFK. Como
conseqüência, a redução da glicose a piruvato
aconteceria de forma mais lenta, facilitando a

entrada dessa moÊécula dentro da mÊtocôndria, o

que evitaria a formação de lactato, Isso pode
explicar porque alguns estudos apresentam uma
menor concentração de lactato em exercício

sul)máximo e máximo em situações de depleção

de glicogênio muscular25. Realmente, existem
evidências de que a formação de lactato a partir

do glicogênio muscular é 10 vezes maior do que

a partir da glicose35

Efeito da intensidade do esforço no
metabolismo de glicogênio muscular e
alterações bioquímicas intracelulares

Para uma determinada porcentagem do

VO,max, na maior parte dos estudos sobre depleção
de glicogênio muscular foi observado que, nessa

situação, ocorre uma diminuição significativa no

tempo de manutenção do esforço"'5. Além de

todas as alterações metabólicas levantadas até o
momento contribuirem para a diminuição na

performance, uma interessante hipótese seria a
existência de um declínio nos intermediários do

ciclo de Krebs, levando, conseqüentemente, a uma
menor ressíntese de ATP pela via aeróbia.
Seguindo essa linha de raciocínio, isso aumentaria
a concentração de ADP intramuscular. estimu-
lando a reação da mioquinase e causando um
acúmulo de inosina monofosfato (IMP), com
formação de amônia (NH,). Entretanto, essa
afirmação foi refutada recentemente em trabalho

de Baldwin et al.3, que não conseguiram observar
decréscimo na soma de quatro intermediários do
ciclo (citrato, isocitrato, fumarato e malato) - os

quais representam 70% do total - após -100
minutos de exercício com depleção prévia de
glicogênio ou -150 minutos com supercompen-
sação prévia de glicogênio, em uma intensidade
referente a 70% VO_ . Nesse mesmo estudo. a2max' ' -\'uuv "'--'u' ' '-' vu'-'-'~'’

soma do total de adenina nucleotídeo (chamada

de TAN, que é igual a ATP + ADP (adenosina
difosfato) + AMP (adenosina monofosfato) não

foi alterada em nenhuma das situações

Esse mecanismo continua intrigante porque
existem resultados conflitantes na literatura. Por

exemplo, Spencer & Katz36 observaram que. após
um exercício de duração de -5,5 minutos na inten-
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sidade correspodente a -95% VO,max. o acúmulo
de IMP foi maior em situações de depleção prévia

de glicogênio, quando comparado com super-

compensação prévia' Apesar do acúmulo de

frutose 6-fosfato ter sido menor com depleção

prévia (o que levaria a uma inibição da PFK), a

glicólise não foi alterada devido à compensação
exercida pelo acúmulo de ADP e AMP livre na

célula, que funcionam como ativadores aÉostéricos

da PFK. Resultados opostos foram encontrados por

Febbraio & Dancey12, em que um exercício reali-

zado a -65% VO,_... (93% do limiar de lactato)2max \ua ’ v -’-' "' ' "-'' -'-' '-'b-''-' '~'1

até a exaustão não causou um significativo
aumento em IMP ou hipoxantinas, e também não

reduziu o TAN. Apesar de uma significativa relação

entre tempo de exaustão e uso de glicogênio

muscular ter sido encontrada (r=0,95; p<0,05), a

associação entre IMP e glicogênio muscular, no

final do exercício, não foi significativa (r=0,73;
p>0.05).

As diferenças entre os estudos podem ser

devidas, simplesmente, à forma de controle da

intensidade do exercício. Por exemplo. Broberg &
Sahlin37 encontraram resultados dÊferentes de

Febbraio & Dancey'2, associando o acúmulo

progressivo de NH, com o baixo nível de glicogênio
muscular ocasionado pelo exercício. A intensidade
utilizada, entretanto, foi muito semelhante (-67%

VO2max), mas a forma de determiná-la foi muito
diferente. No estudo de Febbraio & Dancey'2, a

intensidade foi estabelecida a partir do limiar de
lactato, o que, de certa forma, individuafiza a
intensidade de esforço, uma vez que, uma porcen-

tagem fixa, estabelecida unicamente a partir do

VO,max, como a utilizada no estudo de Broberg &
Sahlin3:7. pode representar uma “carga interna"
muito diferente entre os indivíduos38. Essas dife-

renças metodológicas podem submeter os indiví-

duos a diversos domínios fisiológicos, sendo que

os mecanismos de fadiga podem ser totalmente
diferenciados, quando comparadas intensidades

referentes aos limiares de lactato. Isso explica,

também, porque, dependendo da intensidade

estudada, a depleção de glicogênio pode ou não

estar associada à fadiga'5

Evidências mostram que o exercício reali-

zado acIma do VO,ma* (supra-máximo) parece ter
uma dependência menor da disponibilidade inicial

de glicogênio muscular. Em estudo de Vander-

bergue et al.39, a 125% VO,max, a supercom-
pensação de glicogênio levou a um aumento de
56% na concentração muscular inicial desse
composto, sem. no entanto. aumentar a tolerência
ao esforço (-175 s), ou modificar o acúmulo de
laêtato e de pH sangüíneos. Resultados similares
foram encontrados por Hargreaves et al.4c), que

não identificaram nenhum efeito da supercom-
pensação de glicogênio muscular sobre a potência

de pico, potência média e máximo déficit acumu-
lado de oxigênio em exercício de 75 segundos
(75 all-out). Entretanto, em atividades com exigên-
cia mista ou participação efetiva da capacidade
lática (aeróbio-anaeróbio com duração entre 3 a

10 minutos, isto é, próximo ao VO2max), a depleção
de glicogênio muscular pode interferir significa-
tivamente no desempenho. Newsholme et al.35

estirnararn a quantidade de glicogênio muscular
utilizada pela via aeróbia e anaeróbia, em uma
corrida de 5 mil metros (-13min) e demonstraram
que ambas podem consumir quase todo o

glicogênio armazenado no músculo, Assumindo
que essa estimativa esteja correta. a fadiga por
depleção de glicogênio poderia acontecer antes
do acúmulo excessivo de prótons no músculo
Estudos com o objetivo de determinar a intensi-

dade a partir da qual as reservas de glicogênio
muscular deixam de ser importantes para o
desempenho devem ser conduzidos. principal-
mente, comparando esforços abaixo e acima do
vo

2 max

Digno de nota, nem todo glicogênio intrace-
lular exerce função de regenerar ATP para contra-
ção muscular. Uma importante e significativa
parcela destina-se a manter o funcionamento da

bornba de cálcio e interfere, apenas indiretamente,
no processo de contração - relaxamento41,42. Al-
guns autores sugerem que. mesmo com glico-

gênio total intracelular suficiente para manter a
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atividade muscuÉar, a depÊeção dos depósitos próxi-

mos à bomba de cálcio pode ocorrer precoce-
mente. impossibilitando a continuidade do exer-

cício'2. Apesar de evidências indiretas sugerirem
a existência desse mecanismo em humanos43,
infelizmente, dentro do nosso conhecimento, não

existem estudos que possam comprovar essa
hipótese.

Reposição do glicogênio muscular e
estratégias de supercompensação

Embora não tenha sido o escopo principal

dessa revisão, a compreensão das estratégias
nutricionais de ressíntese do glicogênio muscular
é de suma importância para o processo de

recuperação de atletas em fase competitiva e pré-

competitiva, A porcentagem de carboidratos em
uma dieta balanceada comum aproxima-se de

60% do valor energético total, mas para aumentar
as reservas de glicogênio muscular pré-competi-
ção, a porcentagem de carboidratos nos três dias

que precedem a competição deveria aproximar-
se de 80%39. O índice glicêmico do alimento”4 e o
tipo de monossacarídeo utilizado45 são impor-
tantes variáveis que precisam ser levadas em

consideração. Stevenson et al.44 observaram que
o aumento da glicose sangüínea aos 30 e 120

minutos após o término do exercício era acen-
tuado quando alimentos de alto índice glicêmico
eram utilizados na reposição de carboidratos. O
pico de insulina após 120 minutos do fim do
exercício também foi maior após a ingestão de
alimentos de alto índice glicêmico. Os autores
sugeriram que o maior nível de insulina poderia
aumentar a síntese de glicogênio muscular. Alguns
autores demonstraram que a inclusão de proteínas
na refeição pós-esforço acelera a reposição do
glicogênio muscular46, mas nenhum efeito dessa

estratégia foi observado por Wojcik et al.47,
comparando suplementação de carboidrato com
proteína + carboidrato, Portanto, a eficácia da
ingestão de proteínas em conjunto com car-
boidratos, sobre a reposÊção do glicogênio mus-
cular, é uma questão ainda não esclarecida.

Conlee et al,45, utilizando um modelo

animal, constataram que o uso de frutose nas duas
primeiras horas após o término do esforço ou jejum

prolongado (24 horas) não aumenta significativa-
mente as reservas de glicogênio muscular. Por

outro lado. a ingestão de gIÊcose aumenta conside-

ravelmente as reservas de glicogênio muscular em

ambas as situações (jejum ou exercício). Inte-

ressante que a frutose provocou um aumento na

taxa de ressíntese do glicogênio hepático, quando

comparada com a glicose. Além disso, a taxa de

restauração do glicogênio hepático foi maior após

o jejum do que após o exercício. Esses resultados
sugerem que a frutose tenha uma maior impor-

tância no restabelecimento das reservas hepáticas

de glicogênio, enquanto a glicose, na ressíntese

do glicogênio muscular. Contudo. recomenda-se
cautela ao aplicar esse modelo de reposição de

glicogênio em humanos. uma vez que o mesmo
foi testado apenas em animais.

Por fim, um interessante estudo de Lambert

et al.48 demonstrou que uma dieta rica em gordura

(>65% MJ de gordura) durante 10 dias, seguida

por 3 dias de dieta rica em carboidratos (>70%
MJ de carboidrato). diminui significativamente a

utilização de glicogênio muscular e o tempo
necessário para percorrer 20km no ciclismo. Essa

comparação foi feita em relação a um proce-
dimento controle com a ingestão de uma dieta

mista (-30%MJ de gordura) nos 1 0 dias anteriores
aos três dias de sobrecarga de carboidrato. Esse

estudo abre um novo campo de investigação
referente a possíveis combÊnações de dieta, como

estratégia para aumentar as reservas de glicogênio

muscular pré-competição e melhorar o desem-

penho esportivo

A partir desses achados. fica clara a impor-

tância da reposição de carboidratos após o
exercício. Uma dieta rica em carboidratos (-80%

do valor energético total) com alto teor de glicose
após o exercício prolongado, deveria ser aplicada

para a ressíntese mais efetiva do glicogênio
muscular e recuperação do atleta'
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reservas de glicogênio muscular são
estreitamente relacionadas ao desempenho e
tempo de sustentação do esforço em determinado

exercício. A transferência de predominância do

metabolismo de glicogênio muscular para o de
lipídios acontece com o prolongamento da ativi-

dade, à medida que diminuem as reservas de

carboidrato. O mecanismo fisiológico que limita a

entrada de glicose na fibra muscular ainda não
está totalmente esclarecido, mas, provavelmente,

um balanço entre a diminuição da insulina com o

exercício e a modificação física na estrutura
molecular do glicogênio muscular regufe esse

processo. Essa limitação no transporte de glicose

pode prevenir o estado de hipoglicemia, por

poupar a utilização desse substrato pelo músculo,
AFgumas evidências apontam para uma relação

entre glicogênio muscular e bomba de cálcio no

processo de contração - relaxamento, mas estudos
em humanos são necessários para comprovar essa

hipótese. Estudos com hipoxantinas e amônia tam-

bém não permitem muitas conclusões, e desenhos

experimentais, com melhor controle da inten-
sidade do exercício, podem elucidar essa
questão
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COMUNICAÇÃO 1

Aleitamento materno: o desafio de

compreender a vivência

Breastfeeding: the challenge to understand

the experience

Raquel Maria Amaral ARAÚJO'
João Aprígio Guerra de ALMEIDA2'3

RESUMO

Este trabalho visa contribuir para uma reflexão sobre o papel dos profissionais de saúde perante a mulher que
vivencia o processo da amamentação. Foram utilizadas publicações acerca do tema, oriundas de revistas
científicas, teses, dissertações, livros técnicos e publicações de organismos nacionais e internacionais. Essa
reflexão parte das evidências científicas acerca das demandas da assistência em amamentação, no que se
refere à vivência da mulher nesse processo. São apontadas as limitações dos profissionais de saúde, inclusive
do nutricionista, diante das exigências no assistir em amamentação. Evidenciou-se, neste estudo, a necessidade
da capacitação dos profissionais de saúde para atuar na assistência em amamentação, numa abordagem que
ultrapasse as fronteiras do biológico, compreendendo a nutriz em todas as dimensões do ser mulher, Da
mesma forma, urge que se amplie o debate, ainda escasso, sobre a atuação do nutricionista na assistência à
amamentação

Termos de indexação
profissional

aleitamento materno; assistência à saúde; educação alimentar e nutricional; papel

ABSTRACT

This work aims to contribute to a reflection on the role of health professionals regarding women who
breastfeed. Publications from scientific journals, theses, dissertations, textbooks and papers from national
and international organizations were consulted. This reflection originates from the scientific evidences on the
requirements of breastfeeding assistance regarding what the woman experiences during this process. The
limitaüons of health professionals, including nutritionists, are pointed out, in respect to the requirements of
providing breastfeeding assistance' This study evidenced the need to train health professionals to provide
breastfeeding assistance that goes beyond the biological aspect, encompassing all facets of womanhood. In
the same mariner, we urge that the debate on the nutriüonist’s role in breastfeeding assistance be expanded
as it is still scarce

Indexing terms: breast feeding; delivery of health care; food and nutrition education; professional role
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INTRODUÇÃO

A ciência é unânime ao reconhecer o leite

materno como fonte segura de nutrição para o
humano1'2 no início de vida, cujos benefícios
ecoam para a idade adulta. Além de nutrir. aten-
dendo às especificidades fisiológicas do lactente,
o seu caráter funcional assegura proteção
imunológica e função moduladora3.

Além da dimensão biológica, na prática
da amamentação há inúmeros fatores, com dife-

rentes efeitos sobre a dimensão social e a apa-
relhagem psíquica dos atores diretamente
envolvidos.

Na perspectiva da política pública de
saúde, em face dos benefícios que congrega, a
amamentação exclusiva até os seis meses de vida
da criança e a manutenção do aleitamento ma-
terno até os dois anos de idade ou mais, confi-

guraram-se em recomendação oficial4. Este intento
impulsionou a realização de inúmeros estudos em
busca de estratégias eficazes para responder à

proposição estatal. De maneira geral, os resulta-

dos são unânimes em apontar o desempenho do
profissional de saúde como elemento básico para
o sucesso da amamentação58.

Os serviços e profissionais de saúde têm
sido alvo de discussões sobre atitudes e práticas
diante da promoção da amamentação. Constan-
temente, ambos são responsabilizados pelo
sucesso dessa prática, cuja atuação na promoção,
informação e apoio às mulheres estende-se da
atenção ao pré-natal, ao parto, puerpério imediato

e puericultura5-8.

A valoração dos profissionais de saúde é
realçada em documento da 55; Assembléia
Mundial de Saúde9, que aponta a necessidade
de as mães receberem apoio especializado, ou
seja. de alguém capaz de ajudá-las a iniciar e
manter práticas apropriadas de alimentação da
criança, bem como prevenir e ajudar a superar
dificuldades.

Neste cenário complexo insere-se o nutri-
cionista, formado para cuidar da alimentação do
humano nas diferentes fases do ciclo de vida e

lidar com os reflexos dessa prática na saúde
coletiva. Considerando a supremacia do leite

materno na alimentação inicial da criança, a
amamentação torna-se, portanto, objeto inerente
à orientação nutricional. Assim, esse profissional
configura-se em um importante protagonista na

viabilização das recomendações oficiais sobre a
amamentação.

Em atenção à importância da atuação dos
profissionais de saúde na promoção do aleita-
mento materno, faz-se necessário discutir sobre

as demandas da assistência em amamentação e

a prática realizada por tais atores.

DÊante dessa perspectiva. objetiva-se, neste

artigo, contribuir para uma reflexão sobre o papel
dos profissionais de saúde, entre os quais se inclui

o nutricionista, diante das complexas questões que
permeiam a amamentação

A vivência em amamentação

Amamentar é o ato de a criança obter o
leite materno sugando as mamas, ou a oferta,
pela mãe à criança, da mama e seu leite. À luz

dos referenciais teóricos da fisiologia da lactação,
praticamente. todas as mulheres têm possibi-

lidades fisiológicas de amamentar3, porém, esse
potencial inato não assegura a ocorrência da
amamentação. O desmame precoce, apesar da

melhora nos seus índices no Brasil, ainda continua

sendo uma realidade'o-'2, dificultando a prática
do aleitamento materno exclusivo até os seis

meses, preconizada pela Organização MundIal de
Saúde.

Muitas mulheres, embora considerem o
leite materno a melhor opção alimentar para a
criança, não amamentam13. Mesmo aquelas que
se submetem à rotina assistencial, estabelecida

pela política estatal como base para o êxito na

amamentação. costumam desmamar seus filhos
antes do quarto mês de vida14. Apesar de as mães
valorizarem o leite materno, não se sentem
seguras a ponto de adotá-lo como único alimento
durante o período em que ele é indicado15. Ainda
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que a biologia materna concorra para a lactação,
ou seja, o seu arcabouço fisiológico esteja apto
para a produção do leite, a amamentação pode
não ocorrer.

Na busca de explicações para essa tendên-
cia ao desmame. vários estudos foram realizados.

As mais freqüentes conclusões sobre os fatores
que concorrem para essa situação referem-se a
informações recebidas sobre amamentação,
trabalho fora do lar e dificuldades encontradas na

vivência da amamentação, sendo comuns as ale-
gações do ’'leite fraco", ’'pouco leite" ou que o
" leite secou ’' '6'g.

Esses estudos muito têm contribuído para
dissipar a nuvem de incertezas quanto aos ele-

mentos envolvidos no processo de amamentação,
e novos caminhos de investigação têm sido aber-
tos para que se conheça esse fenômeno a partir
da perspectiva da mulher, Essas várias possibili-

dades de apreender a realidade da mulher lactante
são oriundas do instrumental teórico e metodo-

lógico da pesquisa qualitativa. que possibilita
caminhar para o universo de significações, moti-
vos, aspirações, atitudes, crenças e valores20.

As mulheres, ao se referirem à amamen-
tação, comumente, demonstram essa prática
carregada de aspectos positivos e negativos. O

esforço físico da mulher2', a fadIga22, a limitação
no desempenho de suas funções2"23, incluindo o

cuidado com o seu próprio corpo24, e a difícil

conciliação entre o exercício da sexualidade e a
amamentação23 são vistos de forma negativa. Elas

também expressam o sentimento de solidão e
isolamento, e precisam de apoio para a conse-
cução da amamentação, demonstrando a necessi-
dade de auxílio externo22'14. Já o contato físico é

prazeroso para a mulher, uma vez que possibilita
maior ligação afetiva entre ela e a criança2'

Outra constatação, na fala das mulheres,
é a ambigüidade entre o querer e o poder ama-
mentar14. Essa observação aponta para a dificul-
dade da mulher na tomada de decisão sobre a
amamentação, provavelmente, em virtude dos
múltiplos papéis que desempenha e da necessi-
dade de responder ao imputado dever materno

de amamentar. A mulher sente-se cobrada pela

sociedade, que valoriza a maternidade e vê a

prática de amamentar como uma virtude natural,
semantizada, um dom divino, puro e universal 24'25

Dessa forma, a mulher anseia por cumprir, como
mãe. as tarefas da maternidade e realizar a
amamentação. Porém, nem sempre essas tarefas
são condizentes com o seu cotidiano de mulher-

mãe-profissional

Arantes21, ao estudar o significado da ama-
mentação para a mufher que amamenta, também
verificou a ambivalência de sentimentos, em que,
a priori . a mulher percebe a amamentação como
algo bom e, num segundo momento, ela reflete
sobre suas conseqüências positivas e negativas
A autora, apoiando-se no discurso de Badinter26

sobre o mito do amor materno, analisa o primeiro
momento, em que a amamentação é colocada

do ponto de vista positivo, como resultante da
relação direta que há entre o ato da amamentação
e o amor materno. Badinter26 assinala que, ainda
hoje, muitos vêem o amor da mãe por seu filho
como instintivo, natural e inevitável, no qual a

função materna é evocada como uma vocação
ou sacrifício, ou seja, a sociedade cobra da mulher
o amor materno. Conseqüentemente, em seus
relatos, muitas mulheres se posicionam sociocultu-
ralmente em conformidade com a concepção da

sociedade sobre o processo da amamentação
Como bem assinala Silva27, o aleitamento materno

é um comportamento social mutável, ou seja, pode

variar conforme as épocas e os costumes, e a sua

prática ou a recusa, raramente, é um ato indivi-

dualmente consciente, estando preso à aprovação

do seu grupo social. Segundo esse mesmo autor,
na concepção social, o aleitamento materno pode
configurar-se como fardo ou desejo.

Nakano & Mamede28 buscaram apreen-
der os significados que as mulheres atribuem às

vivências e demandas na prática do aleitamento
materno, sob o aspecto da identidade feminina.
Essas autoras identificaram movimentos de
acomodação e resistência das mulheres frente a
essa prática, os quais expressam a influência do
modelo cultural de mãe, que Ihes outorga este
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papel considerando a sua “natureza" hábil à
rnaternagern.

Da mesma forma que o senso comum
nfluencia a percepção da mulher sobre a

amamentação, a cultura científica também condi-
ciona a sua conduta perante a amamentação. Isso

é evidenciado por Nakano25. em seu estudo sobre
as vivências da amamentação para um grupo de
mulheres: “ As mulheres reafirmam o desejo ideali-

zado de amamentar, para “dar o melhor para o
seu filho", respaldando-se no discurso oficial

cientificamente instituído [...] Para elas, é preciso
ter (leite, experiência. conhecimento) para poder
amamentar" (p.111).

Apesar de a tomada de decisão pela ama-
mentação ser complexa, algumas mulheres
conseguem vencer os obstáculos e avançar nesse
processo com maior tranqüilidade. Machado29, ao
tentar conhecer como se desenvolve a tomada

de decisão pela amamentação, por mulheres que
o fizeram até os seis meses. observou que há uma
motivação interior que as ajuda a superar as
opiniões contrárias, ou seja, algo que as faz sentir
seguras quando decidem amamentar seus filhos.

Dado que a escolha pela amamentação
se desenvolve dentro de um contexto sociocultural,

a sua prática é, portanto, influenciada pela cultura,
pelas crenças e tabus próprios daquele contexto.
Exemplo clássico da influência cultural, relaciona-
da às crenças e aos tabus sobre a produção do
leite, é o uso dos lactogogos30, alimentos estimu-
lantes da produção láctea31. Segundo Moreira23,

durante o período lactacional, a mulher valoriza
a importância da alimentação para uma boa
produção láctea e incorpora valores culturais na
definição de sua dieta.

Outro aspecto apontado pelas mulheres
refere-se à sua experiência em amamentar.
Algumas delas valorizam a experiência anterior
ou a oportunidade de acompanhar uma lactante32.
Porém, é preciso considerar que essa experiência,
nem sempre, irá resultar em um estímulo para a
prática da amamentação, pois a mulher poderá
vivenciar uma experiência, sua ou de uma outra
pessoa, com significado negativo e isso prejudicar.

posteriormente, a sua decisão em amamentar.
Rezende et al.33 exemplificam: “[...] ver mulheres
amamentando às escondidas - longe do pú-
blico - pode transmitir à criança a idéia de que a
amamentação é um evento íntimo talvez até
vergonhoso [...]'’ (p.235). A questão da expe-
riência anterior tem grande significado na assis-
tência a primíparas que, devido ao fato de nunca
terem tido filho. não passaram pela experiência
da amamentação. Entretanto, é importante consi-
derar a observação feita por Arantes2' de que a
prática da amamentação é única a cada filho
gerado, ou seja. é uma experiência que a mãe
vivenda de forma diferente no primeiro filho, no
segundo e assim por diante

Com base nas pesquisas realizadas no
âmbito da amamentação e, em especial, aquelas
que focalizaram a vivência de amamentar do pon-
to de vista da nutriz, é possível compreender que
a amamentação apresenta aspectos plurais na sua
prática, A sua questão não é somente biológica,
mas também, histórica, social e cultural.

Conseqüentemente, a amamentação é
hoje discutida como uma categoria híbrida, cons-
truída pelos elementos da natureza e da cultura,
uma vez que, além de ser biologicamente deter-
minada, é socioculturalmente condicionada34

Ao abordar o tema. a referência não deve
se limitar ao fornecimento de nutrientes e seus

demais bioelementos, como pondera Almeida34

Os clássicos parâmetros nutricionais. quí-

micos, físicos, imunológicos, microbioló-
gicos e fisiológicos não podem ficar
circunscritos ao microcosmo dos fenô-

menos - embora importantes - que se

estabelecem entre a composição do leite

e a fisiologia do bebê. Eles devem trans-

cender a fronteira biológica em direção
ao social. não para estabelecer um elo

entre essas duas dimensões, em uma

relação de causa efeito, mas sim para tratar
dos fenômenos biológicos e fatos sociais

que se “hibridizam" naturalmente, em

torno das questões que permeiam o leite

humano e que terminam por configurar

os seus atributos de qualidade (p.23)
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É. pois, considerando esse misto de natu-
reza e cultura que encerra a amamentação, que
se devem orientar as ações em prol de sua prática,
seja no âmbito individual, seja coletivo. Por se

constituir num híbrido, a amamentação implica
abordagens que contemplem as informações
técnicas referentes aos aspectos biológicos da
lactação, e as questões subjetivas da mulher.

A assistência em aleitamento materno

O cenário da assistência em aleitamento

materno descortina um unÊverso multiprofissional,
em que a atuação desses diversos atores constitui-
se objeto de pesquisas. Esses estudos revelam que
os profissionais de saúde têm considerado a
amamentação como um ato puramente instintivo

e biológico.

Segundo Silva35, o profissional de saúde
orienta suas ações de incentivo ao aleitamento
entendendo esse fenômeno como um ato natural.

decorrente do instinto materno, apesar de reconhe-
cer que esse processo é determinado por objetos
sociais do contexto materno.

Nakano25, estudando as vivências de ama-

mentação por um grupo de mulheres, fez a
seguinte observação sobre o cotidiano dos pro-

fissionais de saúde na assistência à amamentação:

Focalizando seu quadro de referência no

biológico individual, reforça a represen-

tação do fenômeno saúde/doença de

forma positivista, desconsiderando os

condicionantes histórico-sociais que mar-

cam definitivamente os modos de perce-

ber as situações apresentadas na

amamentação, além de desconhecer
todos os aspectos sociais envolvidos tan-

to na definição como na prática relativa

aos cuidados realizados (p.108).

Segundo Arantes21. as muÊheres procuram
o profissional para solucionar os seus problemas

relativos à vivência da amamentação, mas o

discurso que ouvem é baseado em normas e regras

que não condizem com as suas reais necessidades,

levando-as a sentimentos de medo e insegurança
A autora observa que, no cotidiano da assistência
em amamentação, é necessário sair do ideal e
contemplar o real na abordagem com a mulher,
sendo importante promover reflexões junto a ela,

na tentativa de apreender suas razões e moti-
vações. Observação semelhante fazem Ramos &
Almeida'4, que as mulheres reclamam a falta de

apoio; porém, apesar de os profissionais perce-
berem e reconhecerem os anseios da mulher, eles

não são capazes de romper com o modelo em
vigor. Esses autores propõem o desenvolvimento
de um trabalho dirigido à mulher, com o propósito
de prepará-Ia para o parto, puerpério e amamen-
tação, contemplando as questões a ela subjetivas.
numa dimensão psicoprofilática

No ambiente hospitalar, Souza36 observou

que a mulher vê-se numa situação de cobrança
A equipe de assistência no pós-parto, no aloja-

mento conjunto, espera dela sucesso no cuidado
do seu filho e um bom desempenho no estabele-
cimento da lactação, e tudo isso em um tempo
cronológico imposto pela rotina hospitalar, que
nem sempre condiz com o seu próprio tempo

Leite et al.37 chamam a atenção sobre a

dinâmica da assistência em amamentação: '’[...]
é necessário, antes de mais nada , procurarmos
entender o universo da mulher na sua individuali-

dade para que, dessa forma, talvez possamos fazer
uso fidedigno das articulações dos conhecimentos
do campo biológico com os aspectos sociais para
apoiá-la no processo de amamentação" (p.1 59)

Concernente ao nutricionista, apesar da
escassez de estudos sobre a sua atuação na

assistência em amamentação, esta parece não
diferir do encontrado para os demais profissionais
que atuam em prol da amamentação

Monteiro38 estudou a representação dos
docentes e graduandos dos cursos de Nutrição
acerca da amamentação. Esse estudo indicou que
a abordagem do tema na Nutrição é insuficiente,
uma vez que não instrumentaliza o aluno para
atuar de forma que considere os aspectos
socioculturais próprios do contexto de vida da
nutriz.
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Estudos sobre a atuação do nutricionista
na orientação nutricional, revelam que a práxis
acadêmica da Nutrição, centrada no biológico,
tem reflexo na atuação profissional de seus
egressos, limitando sua capacidade para lidar com
os aspectos socioculturais.

A atividade de orientação nutricional, na

maioria das vezes, é marcada peÉa dificuldade
dos profissionais de penetrarem nas dimensões
simbólicas e culturais envolvidas nas questões
alimentares39. Observação semelhante foi reali-

zada por Amorim et al.40, em estudo desenvolvido
com o propósito de conhecer a percepção de
pediatras e nutricionistas sobre sua formação e

sobre a contribuição desta no trato com a clientela.
Os autores constataram uma Ênabilidade desses

profissionais de atuar junto à sua clientela numa
visão holística. e concluíram que isso ocorre em
virtude do processo de formação acadêmica. em

que predomina o modelo biológico cartesiano.
Bosi41 reforça esta análise: [...] a Nutrição
desnuda-se do seu caráter social, na medida em
que o discurso dominante vai se ocupar do estudo
da nutrição a partir do momento da ingestão, ou

seja, da relação do alimento em si com o
organismo, sem considerar que esta ingestão tem
antecedentes fundamentalmente sociais [,..]
(P'51).

Essa concepção biológica no campo do
saber e das práticas da Nutrição no Brasil tem sua

raiz no processo de surgimento dos cursos de
Nutrição no País. O campo da Nutrição foi consti-
tuído por duas correntes bem definidas e distintas
do saber médico42: uma voltada para o indivíduo
em sua dimensão clínica e a outra para o coletivo,

com suas respectivas dinâmicas sociais. A dimen-
são clínica deu origem à Nutrição Clínica ou

Dietoterapia, direcionada para a prática de ações
de caráter individual, centradas no "alimento
como agente de tratamento" , bem como originou
a "Nutrição Básica e Fundamental" voltada ao

desenvolvimento de pesquisas básicas de caráter
experimental e laboratorial. Essa corrente se

preocupava, essencialmente, com aspectos clínico
- fisiológicos relacionados ao consumo e à

utilização dos nutrientes. A outra corrente se insta-

lava na perspectiva social, preocupada, particular-

mente, com aspectos relacionados à produção, à

distribuição e ao consumo de alimentos pela
população brasileira, que deu origem à " Alimenta-
ção Coletiva" e à "Nutrição Social" . Vale acres-

centar a análise de Lima43, segundo a qual a

ciência da nutrição foi concebida constituindo-se
a dietética seu núcleo de identidade

A Nutrição no Brasil, portanto. tem seu
lastro histórico delineado pelo modelo biomédico,
o que, conseqüentemente, condiciona a prática
profissional a uma abordagem reducionista na
atenção à alimentação e. mais especificamente,
na atenção à amamentação que representa um
universo mais amplo de peculiaridades emocionais
e sociais da mulher.

A amamentação. um processo alimentar
que oferta alimento nutricionalmente completo
para o bebê, constitui-se num fenômeno comple-
xo, no qual estão envolvidos aspectos biológicos,
psicológicos e sociais, estando intimamente asso-
ciado à cultura'6'2''44. Assim. torna-se imperativo
ao nutricionista atuar numa visão holística, ou seja,
considerando toda a complexidade que envolve
a prática da amamentação. Tal proposta coaduna-
se com as Diretrizes Curriculares para os cursos
de graduação em Nutrição, especificamente no
item XVII do Art.4'’, que trata das competências e
habilidades deste profissional. “ investigar e aplicar
conhecimentos com visão holística do ser humano,

integrando equipes multiprofissionais’'45 (p,39)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos realizados com o intuito de

conhecer a percepção da mulher-mãe-lactante
sobre a prática da amamentação mostram a com-
plexidade desse ato, uma vez que envolve uma
série de fatores, principalmente, psicossociais.

Orientar para a amamentação é um grande
desafio para o profissional de saúde, uma vez que
ele se depara com uma demanda para a qual
não foi preparado, e que exige sensibilidade e
habilidade no seu trato
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Evidencia-se, portanto, a necessidade da
capacitação do profissional de saúde para atuar
na assistência em amamentação numa aborda-
gem que ultrapasse as fronteiras do biológico,
compreendendo a nutriz em todas as suas dimen-
sões do ser mulher,

Da mesma forma, urge que se amplie o
debate, ainda escasso, sobre a atuação do
nutricionista na assistência à amamentação,
visando a potencializar seu desempenho na
orientação dessa prática.
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fonte Times New Roman tamanho 12 e limite máximo de 25

páginas para Artigo Original ou de Revisão, 10-15 páginas
para Comunicação e Ensaio e 5 páginas para Nota Científica.
Todas as páginas devem ser numeradas a partir da página de
identificação. Para esclarecimentos de eventuais dúvidas quanto
à forma, sugere-se consulta a este fascículo. Aceitam-se trabalhos

escritos em português, espanhol ou inglês, com título, resumo e
termos de indexação no idioma original e em inglês. Os artigos

devem ter, aproximadamente, 30 referências, exceto no caso de
artigos de revisão, que podem apresentar em torno de 50.

Página de título: deve conter: a) título completo; b)
short title com até 40 caracteres (incluindo espaços), em português
(ou espanhol) e inglês; c) nome de todos os autores por extenso.
indicando a filiação institucional de cada um; d) endereço

completo para correspondência com os autores, incluindo o
nome para contato, telefone, fax e e-mail. Observação: esta
deverá ser a única parte do texto com a identificação dos autores.

Resumo: todos os artigos submetidos em português
ou espanhol deverão ter resumo no idioma original e em inglês,
com um mínimo de 150 palavras e máximo de 250 palavras. Os
artigos submetidos em inglês deverão vir acompanhados de
resumo em português, além do abstracT em inglês. Para os artigos
originais, os resumos devem ser estruturados destacando objetivos,
métodos básicos adotados, informação sobre o local, população
e amostragem da pesquisa, resultados e conclusões mais
relevantes, considerando os objetivos do trabalho, e indicar formas
de continuidade do estudo. Para as demais categorias, o formato
dos resumos deve ser o narrativo. mas com as mesmas informa-

ções. Não deve conter citações e abreviaturas. Destacar no mínimo

três e no máximo seis termos de indexação, utilizando os
descritores em Ciência da Saúde - DeCS - da Bireme.

Texto: com exceção dos manuscritos apresentados
como Revisão, Nota Científica e Ensaio, os trabalhos deverão

seguir a estrutura formal para trabalhos científicos:

Introdução: deve conter revisão da literatura atualizada

e pertinente ao tema, adequada à apresentação do problema, e
que destaque sua relevância. Não deve ser extensa. a não ser em

manuscritos submetidos como Artigo de Revisão. Métodos: deve
conter descrição clara e sucinta. acompanhada da correspondente

citação bibliográfica, incluindo: procedimentos adotados; universo

e amostra; instrumentos de medida e, se aplicável, método de
validação; tratamento estatístico.

Resultados: sempre que possível, os resultados devem

ser apresentados em tabelas ou figuras, elaboradas de forma a

serem auto-explicativas e com análise estatística. Evitar repetir

dados no texto. Tabelas, quadros e figuras devem ser limitados a

cinco no conjunto e numerados consecutiva e independente-
mente com algarismos arábicos, de acordo com a ordem de

menção dos dados, e devem vir em folhas individuais e separadas,
com indicação de sua localização no texto. A cada um se deve
atribuir um título breve. Os quadros terão as bordas laterais

abertas. O autor responsabiliza-se pela qualidade das figuras
(desenhos, ilustrações e gráficos), que devem permitir redução
sem perda de definição, para os tamanhos de uma ou duas
colunas (7 e 15cm, respectivamente). Sugere-se nanquim ou

impressão de alta qualidade. Discussão: deve explorar, adequada

e objetivamente, os resultados, discutidos à luz de outras

observações já registradas na literatura. Conclusão: apresentar

as conclusões relevantes, considerando os objetivos do trabalho,
e indicar formas de continuidade do estudo. Se incluídas na

seção Discussão, não devem ser repetidas

Agradecimentos: podem ser regIstradOS agradecl-
mentos, em parágrafo não superior a três linhas, dirigidos a
instituições ou indivíduos que prestaram efetiva colaboração para
o trabalho

Anexos: deverão ser incluídos apenas quando impres-

cindíveis à compreensão do texto. Caberá aos editores julgar a
necessidade de sua publicação

Abreviaturas e siglas: deverão ser utIlizadas de forma

padronizada, restringindo-se apenas àquelas usadas conven-
cionalmente ou sancionadas pelo uso, acompanhadas do
significado, por extenso, quando da primeira citação no texto
Não devem ser usadas no título e no resumo

Referências de acordo com o estilo Vancouver

Referências: devem ser numeradas consecutivamente,

seguindo a ordem em que foram mencionadas a primeira vez no
texto, baseadas no estilo Vancouver . Os artigos devem ter em

torno de 30 referências, exceto no caso de artigos de revisão,

que podem apresentar em torno de 50. A ordem de citação no

texto obedecerá esta numeração. Nas referências com dois até o
limite de seis autores, citam-se todos os autores; acima de seis

autores, citam-se os seis primeiros autores, seguido de et al. As

abreviaturas dos títulos dos periódicos citados deverão estar de

acordo com o Index Medicus.

Citações bibliográficas no texto.- deverão ser
colocadas em ordem numérica. em algarismos arábicos, meia

linha acima e após a citação, e devem constar da lista de referências

Se forem dois autores, citam-se ambos ligados pelo “&”; se
forem mais de dois, cita-se o primeiro autor, seguido da expressão
et aI

A exatidão e a adequação das referências a
trabalhos que tenham sido consultados e mencionados no
texto do artigo são de responsabilidade do autor.

Exemplos

Livros

Peíla M. Bacallao J, editores. La obesidad en la pobreza: un
nuevo reto para salud pública. Washington (DC): Organización

Mundial de la Salud; 2000

Capítulos de livros

Monteiro CA. La transición epidemiológica en el Brasil. In: Peila

M, Bacallao J, editores. La obesidad en la pobreza: un nuevo
reto para salud pública. Washington (DC): Organización Mundial

de la Salud; 2000

Artigos de periódicos

Dutra de Oliveira JE, Marchini JS. Nutritional sciences in Brazil: the

pioneer work of institutions and scientists. Nutrition. 2004;
20(2): 1 74-6
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Dissertações e teses

Moutinho AE. Representações sociais na manutenção do peso

corporal. O que e quem o discurso revela [dissertação]. São
Paulo: Universidade de São Paulo; 2003.

Trabalhos apresentados em congressos, simpósios,
encontros, seminários e outros

Moreira EAM, Fagundes RLM, Faccin GL, Couto MM, Torres

MA, Wilhelm Filho D. The effect of alcohol ingestion during
lactation on oxidative stress. In: Annals of the 17:" International

Congress of Nutrition & Metabolism; 2001 Aug; Austria, Vienna;
2001. Abstract 6.06.135

Material Eletrônico

Periódicos eletrônicos, artigos

Boog MCF. Construção de uma proposta de ensino de
nutrição para curso de enfermagem. Rev Nutr [periódico
eletrônico] 2002 [citado em 2002 Jun 10];15(1). Disponível

em: http://www.scielo.br/rn

Texto em formato eletrônico

World Health Organization. Micronutrient deficiences: batting
iron deficiency anaemia [cited 2002 Nov 11]. Available from:
http ://www.who . int/nut/ida .htm

Programa de computador

Dean AG, et al. Epi Info [computer program]. Version 6: a word
processing, database, and statistics program for epidemiology
on micro-computers. Atlanta, Georgia: Centers of Disease
Control and Prevention; 1994.

Para outros exemplos recomendamos consultar as

normas do Committee of Medical Journals Editors (Grupo
Vancouver) (http://www.icmje.org).

LISTA DE CHECAGEM

L] Declaração de responsabilidade e transferência de Direitos

Autorais assinada por cada autor

n Enviar ao editor quatro vias do manuscrito

H Incluir título do manuscrito, em português e inglês

[] Verificar se o texto, incluindo resumos, tabelas e referências

está reproduzido com letras Times New Roman . corpo 12 e
espaço duplo, e margens de 3 cm

[] Incluir título abreviado CshorT title), com 40 caracteres, para

fins de legenda em todas as páginas impressas

[] Incluir resumos estruturados para trabalhos e narrativos, para

manuscritos que não são de pesquisa, com até 150 palavras

nos dois idiomas português e inglês, ou em espanhol, nos

casos em que se aplique, com termos de indexação

L] Legenda das figuras e tabelas

[] Página de rosto com as informações solicitadas

H Incluir nome de agências financtadoras e o número do processo

F] Indicar se o artigo é baseado em tese/dissertação, colocando
o título, o nome da instituição, ano de defesa e número de

págInas

n Verificar se as referêncÊas estão normalizadas segundo estilo

Vancouver, ordenadas na ordem em que foram mencionadas

a primeira vez no texto e se todas estão citadas no texto

[] Incluir permissão de editores para reprodução de figuras ou

tabelas publicadas

H Parecer do Comitê de Ética da Instituição

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E TRANSFERÊNCIA
DE DIREITOS AUTORAIS

Cada autor deve ler e assinar os documentos (1) Declaração de

Responsabilidade e (2) Transferência de Direitos Autorais

Primeiro autor

Autor responsável pelas negociações: Título do manuscrito

1 . Declaração de responsabilidade: todas as pessoas relacionadas

como autores devem assinar declarações de responsabilidade
nos termos abaixo

certifico que participei da concepção do trabalho para tornar

pública minha responsabilidade pelo seu conteúdo, que não

omiti quaisquer ligações ou acordos de financiamento entre
os autores e companhias que possam ter interesse na

publicação deste artigo;

certifico que o manuscrito é original e que o trabalho, em
parte ou na íntegra, ou qualquer outro trabalho com conteúdo
substancialmente similar, de minha autoria, não foi enviado a

outra Revista e não o será, enquanto sua publicação estiver

sendo considerada pela Revista de Nutrição, quer seja no

formato impresso ou no eletrônico, exceto o descrito em anexo.

Assinatura doCs) autores(s) Data __ _/ / _

Transferência de Direitos Autorais: “Declaro que, em caso de

aceitação do artigo, a Revista de Nutrição passa a ter os direitos

autorais a ele referentes, que se tornarão propriedade exclusiva

da Revista, vedado a qualquer reprodução, total ou parcial,

em qualquer outra parte ou meio de divulgação, impressa ou

eletrônica, sem que a prévia e necessária autorização seja

solicitada e. se obtida, farei constar o competente
agradecimento à Revista"

2

Assinatura doCs) autores(s) Data , __/ /
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INSTRUCTIONS FOR AUTHORS

The Brazilian Journal of Nutrition is a bimonthly periodical

specialized in publishing articles that contribute to the study of
Nutrition in its various sub-areas and interfaces, being open to
contributions from both the national and international scIentific
communities.

The Journal publishes previously unpublished works in
the following categories:

Original: contributions destÊned to divulge unpubIÊshed

research results. constdering the relevance of the theme, its scope

and the knowledge generated for the research area.

Special: articles on current themes requested by
invitation ,

Review (by invitation): critical synthesis of available

knowledge on a determined therne by way of an analysis and

interpretation of the pertinent literature, so as to contain a critica
and comparative analysis of works done in the area that discuss

the methodological limits and scopes, alÊowing for the indication

of perspectives for the continuity of studies in that research context,

Up to two papers of this type can be published per issue.

Communication: report on information about relevant

themes supported by recent research, with the motto of providÊng

subsidy for the work of professionals acting in that area, serving

as a presentation or updating on the theme.

Scientific Note: partial, unpublished data on research

in process

Essay: work that may lead to reflection and discussion

on subjects generating questioning and hypotheses for future
research

Research involving living beings

Research results related to living beings should be
accompanied by a copy of the approval by the Ethics Committee
of the authors' InstitutIon or other institution accredited by the
NatÊonal Health CouncÊI. In addition. a clear affirmatÊon of having

followed the ethical principles contained in the Helsinki Declaration

(2000) and the specific legislation of the country where the
research was carried out should appear in the last paragraph of
the item Methods.

Editorial procedure

1) Manuscript evaluation

Manuscripts submitted to the iournal that attend the
editorial policy and the "instructions to the authors" will be
directed to the Editorial Committee, which will consider the
scientific merit of the contribution. Manuscripts approved in this

phase will be sent to ad hoc reviewers. previously selected by the
Committee. Each manuscript will be sent to three reviewers
recognized for their competence in the theme approached.

The process of peer evaluation is the blind review system,

in a procedure of secrecy with respect to the identity of both the
authors and the reviewers. Thus the authors should do their

utmost to avoid identification of authorship in the manuscript

In the case of the identification of a conflict of interests

on the part of the reviewers. the Editorial Committee will send

the manuscript to another ad hoc reviewer.

The reports from the reviewers consider three
possibilities: a) total acceptance; b) acceptance subject to
reformulation; c) total rejection. The author will be communícated
whatever the case

The final decision to publish the manuscript or otherwise
is the prerogative of the editors, who reserve the right to proceed
with adjustments as necessary. If problems with the script are
detected, the manuscript will be returned to the authors for the
required alterations. The reformulated manuscript should be

returned within the deadline determined by the editor.

After final approval. remit a 3.5 " fÊoppy disk, using the
MS Word text editor, version 6.0 or above.

Accepted manuscripts: accepted manuscripts may be
returrled to the authors for approval of eventual alterations
effected durÊng the editing and normalization process. according
to the styÉe of the Journal'

2) Manuscript submission

Papers accompanied by a letter signed by all the authors,
with a description of the type of work. declaratÊon that the paper
is only being submitted to the Brazilian Journal of Nutrition and
agreement to the remise of authors' copyright, will be accepted
for submission. If figures or texts previously published in other
sources have been included, a document attesting the permission
for use should be annexed, The letter should indÊcate the name,

address and telephone and facsimile numbers of the
corresponding author.

Authorship: the number of authors should be coherent
with the dimensions of the project. Authorship credit shouÉd be

based on substantial contribution. such as conception and design
or data analysis and interpretation. The inclusion of authors
whose contribution does not fit the above criteria cannot be

justified, and in these cases their names should figure in the
Acknowledgements,

The contribution of each of the authors should be

stated explicitly at the end of the manuscript,

3) Manuscript presentation

Four copIes of the manuscrÊpt should be sent to the
Editing Nucieus of the Journal, prepared in double spacing with
a Times New Roman size 12 source and a limit of 25 pages for
Original Articles or Reviews. 10-15 pages for Communications
or Trials and 5 pages for a Scientific Note. AEI the pages
should be numbered as from the identification page. We suggest
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consulting this issue to clear up eventual doubts about format.
Manuscripts written in Portuguese, Spanish or English can be

accepted, with the title, abstract and indexing terms in the original

language and in English. Articles should include approximately
30 references except in the case of review articles, which can
present about 50.

Title page: this should include: a) complete title; b)

short title with up to 40 characters (including spaces), in
Portuguese (or Spanish) and English; c) complete names of all

the authors, indicating the institutional affiliation of each; d)

complete address of the corresponding author, including name,
telephone and facsimile numbers and e-mail. Observation: this

should be the only part of the text with author identification.

Abstract: aIÊ articles submitted in Portuguese or Spanish
should present the abstract in the original language and in

English, with a minimum of 150 words and maximum of 250
words. Articles submitted in English should include the abstract
in both English and Portuguese. For original articies. the abstract
should be structured to highlight the objectives, basic methods
adopted, information on the location, population and sampling

involved in the research, the more relevant results and conclusions

considering the research objectives, and indicate ways of
continuing the study. For the other categories, the format of the
abstracts shouÊd be narrative but containÊng the same information.

It should not contain citations or abbreviations. Highlight a
minimum of three and maximum of six indexing terms, using the
Health Science descriptors – DeCS – of Bireme.

Text: papers should follow the formal structure for
scientific papers with the exception of manuscripts presented as
Reviews, Scientific Notes or Essays.

Introduction: this should contain an updated review

of the literature pertinent to the theme, adequate to present the

problem and highlight its relevance. It should not be extensive,

except in the case of papers submitted as Review Articles.
Methods: this should contain a clear succinct description,
accompanied by the corresponding bibliographic citation and

including: procedures adopted; universe and sample; instruments

for measurement and, if applicable, the validation method;
statistical treatment .

Results: whenever possible, the results should be

presented as tables or figures, designed to be self-explicable and
with the statistical analysis. Avoid repeating data in the text.

Tables, frames and figures should be limited to a total of five and

nurnbered consecutively and independently with Arabic numbers

according to the order mentioned in the text. Each shouÊd receive

a brief title. The lateral borders of frames are open. The author is
responsible for the quality of the figures (designs. illustrations

and graphs), which must be capable of reduction in size to that
of one or two columns (7 and 15cm, respectively), without loss

of definition. Nankeen ink or high quality printing are suggested.

Discussion: this should adequately and objectively explore the

results, discussed in the light of other observations already
reported in the literature. Conclusions: present the relevant
conclusions considering the objectives of the work. and indicate

ways of continuing the study. If included in the item Discussion ,

they should not be repeated.

Acknowledgements: acknowledgments can be
registered in a paragraph no longer than three lines, directed to

institutions or individuaIs who effectively collaborated with the
work

Annexes: these should be included only when
indispensable to the understanding of the text, The editors will

judge the need for their publication,

Abbreviations and monograms: only use in a
standardized way, restricted to those accepted by convention or

sanctioned by use, accompanied by the significance written in
full when first cited in the text. They shouíd not be used either in

the title or the abstract

References according to the Vancouver style

References: these should be numbered consecutive ly

according to the order of first mention in the text, based on the

Vancouver style. Articles should have about 30 references, except

for review articles, which can present about 50. The citation

order in the text should obey this numbering. ín references with
two and up to a limit of six authors, cite all the authors; with

more than six authors, cite the first six authors followed by et a/.

Abbreviations of the titles of the periodicals cited should be

according to the Medicus index

Bibliographic citations in the text: these should be

put in numerical order in Arabic numbers, half a line above and

following the citation, and must appear in the list of references.

If there are two authors, cite both connected by “ & “ ; if there are
more than two, cite the first author, followed by the expression
et aI

The exactness and adequacy of the references to
works that have been consulted and mentioned in the

text of the article are the author's responsibility.

Examples
Books

Pena M, Bacallao J, editores. La obesidad en la pobreza: un

nuevo reto para salud pública. Washington (DC): Organización
Mundial de la Salud; 2000

Chapters in a book

Monteiro CA. La transición epidemiológica en el Brasil. In: Perla

M, Bacallao J, editores. La obesidad en la pobreza: un nuevo

reto para salud pública. Washington (DC): Organización Mundial
de la Salud; 2000

Articles of periodicals

Dutra de Oliveira JE, Marchini JS. Nutritional sciences in Brazil: the

pioneer work of institutions and scientists. Nutrition. 2004;
20(2): 1 74-6

Dissertations and theses

Moutinho AE. Representações sociais na manutenção do peso

corporal. O que e quem o dÊscurso revela [dissertação]. São

Paulo: Universidade de São Paulo; 2003
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Papers presented in congress, symposiums, meetings,
seminars and others

Moreira EAM, Fagundes RLM, Faccin GL, Couto MM, Torres MA,
Wilhelm Filho D. The effect of alcohol ingestion during lactation

on oxidative stress. In: Annals of the 17th International Congress

of Nutrition & Metabolism; 2001 Aug; Austria, Vienna; 2001
Abstract 6.06.135.

Electronic material

Electronic periodicals, articles

Boog MCF. Construção de uma proposta de ensino de
nutrição para curso de enfermagem. Rev Nutr [periódico
eletrônico] 2002 [citado em Jun 10 2002]; 15(1). Disponível
em: http://www.scielo.br/rn

Text in electronic format

World Health Organization. Micronutrient deficiences: batting
iron deficiency anaemia [cited 2002 Nov 11]. Available from:
http://www. who.int/nut/ida. htm

Computer program

Dean AG, et al. Epi Info [computer program]. Version 6: a word
processing, database, and statistics program for epidemiology
on micro-computers. Atlanta, Georgia: Centers of Disease Control
and Prevention; 1994.

Consultation of the rules of the Committee of Medical

Journals Editors (Vancouver Group) is recommended for other
examples (http:// www.icmje.org).

MANUSCRIPT CHECKLIST

n Declaration of responsability and copyright transfer signed by
each author

[] Send four copies the manuscript and the editor

[] Include the title of the manuscript in Portugueses and
English

O Check that the text, including, abstract. tables and references

is presented in Times New Roman type, font size 12, and is
double-spaced with margins of 3 cm

E Include the short title with 40 characteres, as the running title

3 Include structured abstracts for papers and narrative for
manuscripts other than research papers, with a maximum of

150 words in both Portuguese and English, or in Spanish

when applicable, with index terms

3 Legend of figures and tables

[] Title page with the information requested

[] Include the name of the financfng agenctes and the number
of the process

[] Acknowledge. when appropriate, that the article is based on

a thesis/dissertation, giving the title, name of the institution,

pages and the year of the defense

[] Check that the references are standardized according with

Vancouver style, in the order in which they were cited for the
first time in the text and that all are mentioned in the text

[] Include permission from the editors for the reproduction of
published figure or tables

[] Judgument of the Committee of Ethics

DECLARATION OF RESPONSIBILITY
AND COPYRIGHT TRANSFER

Each author should read and sign documents (1) Dedaration of

responsibility and (2) Copyright Transfer.

Title of manuscript:First author:

1. Declaration of responsability: All these listed as authors

should sign a Declaration of Responsability as set out below

certify that í have participated sufficiently in the work to take

public responsibility for the content

certify that the manuscript represents original work and that
neither this manuscript nor one with substantially similar

content under my authorsh ip has been published or is being

considered for publication elsewhere. except as described in

na attachmente

1 certify that (1) I have contributed substantially to the conception

and planning or analysis and interpretation of the data; (2)
have contributed significantly to the preparation of the draft
or to the critical revision of the content; and (3) 1 participated in

the approval of the final version of the manuscript.

Signature of the author(s) Date / /

2. Copyright Transfer: ’'I declare that should the article be

accepted by the Revista de Nutrição, 1 agree that the copyright

relating to it shall become the exclusive property of the “Centro

de Ciências da Vida, PUC-Campinas", that any and all

reproduction is prohibited whether total or partial, anywhere

else or by any other means whether printed or electronic,

without the prior and necessary authorization being requeseted

and that if obtained, 1 shall take due acknowledgement of

this authorization on the part of the '’Centro de Ciências da Vida “

Signature of the author(s) Date / /
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